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Resumo:  

A presente dissertação teve como objetivo avaliar os efeitos da Política de Coesão da 

União Europeia (UE), no período de programação 2014-2020, ao nível das sub-regiões 

NUTS III portuguesas, dando especial ênfase aos aspetos do bem-estar e qualidade de 

vida subjacentes à coesão social.  

Inserida no domínio da Gestão Pública, esta investigação adota uma metodologia 

quantitativa por meio da aplicação de um modelo econométrico System GMM, com uma 

transformação que combina equações em diferenças e níveis (especificada como “ld”), 

para analisar a relação entre os fundos da Política de Coesão e o desenvolvimento regional 

com recurso a um índice multidimensional – o Índice Sintético de Desenvolvimento Re-

gional (ISDR) - índice de coesão. 

Os resultados sugeriram um efeito positivo e estatisticamente significativo da Política 

de Coesão no desenvolvimento regional, contribuindo para a melhoria da qualidade de 

vida nas regiões analisadas.  Destacou-se a elevada persistência temporal do ISDR – ín-

dice de coesão, o que é uma caraterística habitual em indicadores desta natureza, refle-

tindo a inércia temporal dos processos de coesão social. 

Os resultados reforçaram ainda a relevância da política regional de base local en-

quanto instrumento de correção das assimetrias territoriais e promoção da coesão social 

(e económica) em Portugal. 

Este trabalho fornece evidência empírica relevante para os decisores políticos e au-

toridades responsáveis pela gestão dos Fundos da Política de Coesão. 

 

 

Palavras chave: Desenvolvimento regional, Política de Coesão, Portugal 2020; NUTS 

III  
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Abstract:  

 

The aim of this paper was to assess the effects of the European Union (EU) cohesion 

policy in the 2014-2020 programming period at the level of Portuguese NUTS III sub-

regions, with a particular focus on aspects of well-being and quality of life underlying 

social cohesion.  

Falling within the field of Public Management, this research adopts a quantitative 

methodology through the application of a System GMM econometric model, with a trans-

formation that combines equations in diferences and levels (specified as “ld”), to analyse 

the relationship between cohesion policy funds and regional development using a multi-

dimensional index – the Synthetic Regional Development Index (ISDR) – cohesion index. 

The results suggested a positive and statistically significant effect of Cohesion Policy 

on regional development, contributing to the improvement of quality of life in the regions 

analysed. Also noteworthy was the high temporal persistence of the ISDR – cohesion 

index, which is a common feature of indicators of this nature, reflecting the temporal 

inertia of social cohesion processes. 

The results reinforced the relevance of the locally based regional policy as an instru-

ment for correcting territorial asymmetries and promoting social (and economic) cohesion 

in Portugal. 

This work provides relevant empirical evidence for policymakers and authorities res-

ponsible for managing Cohesion Policy Funds. 

 

 

 

Key words: Regional development; Cohesion Policy; Portugal 2020; NUTS III 
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A política regional tem as suas raízes no Tratado de Roma (1957), tendo-se consoli-

dado como Política de Coesão (PC) após a reforma de 1988. O seu principal objetivo é a 

promoção da coesão económica, social e territorial de todos os Estados-Membros da 

União Europeia (UE). Para a correção das assimetrias regionais que ainda persistem, entre 

Estados Membros e intrarregiões, os Fundos da Política de Coesão (Fundo Europeu de 

Desenvolvimento Regional - FEDER, Fundo Social Europeu - FSE e  Fundo de Coesão -

FC) constituem-se como os seus principais instrumentos de financiamento. 

O debate sobre os méritos da Política de Coesão continua atual, mas as opiniões di-

videm-se quanto aos contributos e à eficácia desta política para a redução das desigual-

dades económicas e sociais entre as regiões da UE, perante resultados empíricos diver-

gentes (efeitos positivos, negativos ou nulos da PC sobre o desenvolvimento regional).  

Para avaliar os efeitos da Política de Coesão no desenvolvimento regional, houve 

uma transição de indicadores puramente económicos, como o Produto Interno Bruto - 

PIB, utilizado até à década de 90 do séc. XX, para indicadores multidimensionais que 

capturam a complexidade das desigualdades regionais. 

A qualidade de vida é um dos parâmetros utilizados para a avaliação dos efeitos da 

Política de Coesão no desenvolvimento regional. A investigação desenvolvida por Kupiec 

e Wojtowicz (2022) revela que, apesar de se encontrar referências à qualidade de vida em 

todos os campos temáticos das avaliações da PC, é em estudos que avaliam intervenções 

focadas no ambiente e na saúde, que é mencionada com maior frequência, seguindo-se os 

estudos relacionados com o desenvolvimento local e regional. 

Na atualidade, são ainda limitados os estudos que têm a qualidade de vida como va-

riável dependente da implementação de uma política de desenvolvimento, com incidência 

nas sub-regiões NUTS III. No caso português, os métodos mais seguidos em avaliações 

de natureza multidimensional são mais descritivos e teóricos. Tanto quanto se sabe, não 

existem estudos empíricos, com desagregação a este nível das NUTS III, no âmbito do 

Portugal 2020. A persistência de disparidades regionais, cerca de 40 anos após a adesão 

de Portugal à União Europeia, apesar do montante das transferências comunitárias con-

cretizadas (cerca de 134 mil milhões de euros, desde o QCAI até ao Portugal 2020), tam-

bém motivou a realização deste estudo. 

Este estudo tem como objetivo avaliar os efeitos da Política de Coesão da UE, na 

redução das desigualdades e na melhoria da qualidade de vida, nas sub-regiões NUTS III 

portuguesas, no período de programação 2014-2020. Para a prossecução desse objetivo, 
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foi selecionado o Índice Sintético de Desenvolvimento Regional – índice de coesão - en-

quanto índice multidimensional composto por 25 indicadores que abarcam várias dimen-

sões do bem-estar e qualidade de vida (saúde; educação; cultura; segurança; condições 

materiais de vida, entre outros). 

Esta dissertação está organizada em quatro capítulos. O Capítulo I agrega a revisão 

da literatura, abordando os conceitos e teorias do crescimento económico e do desenvol-

vimento (regional); a contextualização histórica, conceitos e avaliação da eficácia da Po-

lítica de Coesão na UE, particularizando o caso português, no âmbito do Portugal 2020; 

e os estudos empíricos dos efeitos da PC no crescimento regional. No Capítulo II intro-

duziu-se a análise empírica com identificação da metodologia e dos modelos economé-

tricos. No capítulo seguinte é efetuada a seleção dos modelos e a escolha do modelo final, 

seguida da apresentação e discussão dos resultados das estimações que sustentam as con-

clusões empíricas. Por último, são apresentadas as conclusões desta dissertação, com re-

ferência aos resultados obtidos, às suas implicações, ao reconhecimento das limitações e 

propostas para investigações futuras. 
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Capítulo I – REVISÃO DE LITERATURA 
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1.1 Crescimento Económico e desenvolvimento (regional) – conceitos e  

teorias 

1.1.1 Conceitos 

O crescimento económico e o desenvolvimento são conceitos debatidos há séculos e 

que “embora correntemente utilizados são raramente definidos com precisão” (Murteira, 

1990, pág. 69), tendo mesmo sido considerados sinónimos até à II Guerra Mundial. Na 

literatura, a tónica era frequentemente colocada no aumento da produção, medida pelo 

Produto Interno Bruto1 (PIB), deixando de parte problemas como a pobreza, a discrimi-

nação, o desemprego e a distribuição do rendimento.  

O desenvolvimento era, quase sempre, visto como um fenómeno económico em que 

os ganhos resultantes do crescimento do Rendimento Nacional Bruto2 (RNB) revertiam 

para a população sob a forma de empregos e outras oportunidades económicas.  

Porém, após a II Guerra Mundial e com o surgimento do estado de bem-estar, tornou-

se evidente que crescimento não implica necessariamente melhoria das condições de vida. 

A experiência dos anos 50 e 60 mostrou que o crescimento pode ocorrer simultanea-

mente com um agravamento na satisfação das necessidades humanas básicas e das assi-

metrias regionais, bem como com o aumento da pobreza, do desemprego e da desigual-

dade social. 

Neste contexto assiste-se ao aparecimento de novas abordagens teóricas e várias te-

orias que visavam o crescimento e o desenvolvimento das regiões, entendidos como fe-

nómenos distintos, mas complementares. O crescimento económico passou a ser enten-

dido como o aumento no rendimento per capita do país (ou região) enquanto o desenvol-

vimento passou a ser visto como uma melhoria da qualidade de vida da população em 

geral, alargando o conceito de crescimento a aspetos de natureza social (pobreza, desem-

prego, desigualdade na distribuição do rendimento, educação e condições de alimentação, 

saúde e habitação) (Madureira, 2015). Ou seja, o desenvolvimento representa muito mais 

do que crescimento da economia. 

Não obstante, apesar de se tratar de conceitos distintos, no contexto do desenvolvi-

mento local e regional é comum a sua utilização indiferenciada, como se pode constatar 

 
1 Ver documento “Como se Calcula o PIB” publicado pelo INE (2018). 
2 O Rendimento Nacional Bruto (RNB) mede o rendimento total recebido pelos residentes de um país, 

independentemente de onde esse rendimento foi gerado. Ele é calculado a partir do PIB, somando o rendimento 

recebido do exterior (como salários e lucros de empresas nacionais no exterior) e subtraindo o rendimento enviado para 

o exterior (como lucros de empresas estrangeiras dentro do país), ou seja, RNB = PIB + Rendimentos Líquidos do 

Exterior. 
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em diversos artigos científicos, discursos políticos e documentos oficiais da União Euro-

peia (e.g., Rutten, R. & Boekema, F., 2007; Committee of the Regions, 2024; European 

Court of Auditors, 2025; World Bank, 1988) 

Walt Whitman Rostow, um dos mais notáveis economistas do séc. XX, já utilizava 

nos seus trabalhos conceitos distintos para crescimento económico e desenvolvimento, 

como o demonstra a sua teoria das etapas do crescimento económico, apresentada no livro 

"The Stages of Economic Growth: A Non-Communist Manifesto" (Rostow, W. W. , 

1960)3, onde o crescimento económico era visto como um estágio transitório para o de-

senvolvimento mais amplo, através de processos de ajustamento mais ou menos lentos. 

Esta visão teórica neoclássica tem subjacente a ideia de que a intervenção direta do Estado 

como promotor de políticas públicas de desenvolvimento em regiões relativamente de-

primidas se revela desnecessária 4. 

O Desenvolvimento Regional surge assim como uma derivação do conceito de de-

senvolvimento aplicado aos territórios e implica a sua consideração nas vertentes econó-

mica, social, ambiental e de sustentabilidade, bem como dos atores relevantes nas fases 

de conceção e implementação das diversas políticas. 

Conforme refere Lopes (2001) as teorias e modelos explicativos do crescimento eco-

nómico das regiões e da sua dinâmica de crescimento derivam, na sua maioria, do quadro 

teórico mais amplo da Economia, sendo adaptados posteriormente às especificidades da 

Economia Regional. 

O desenvolvimento regional pressupõe assim a integração da variável “espaço” no 

desenvolvimento económico e social ligando-o a uma referência espacial concreta: a re-

gião. Apesar de os economistas terem perspetivas diferentes em relação a este conceito, 

neste estudo foi adotado o conceito de região utilizada para fins estatísticos e que coincide 

com a delimitação das comunidades intermunicipais e áreas metropolitanas. 

Segundo Friedmann (1992), o desenvolvimento deve ser fundamentado na capaci-

dade de autossuficiência das comunidades localizadas em territórios específicos e na par-

ticipação ativa dos cidadãos comuns nas decisões (económicas e políticas) que afetam os 

 
3 Nesta obra Rostow apresenta um modelo de desenvolvimento económico que descreve cinco etapas pelas quais todas 

as economias (subdesenvolvidas) devem passar para atingir o desenvolvimento sustentável. 
4 Refira-se, contudo, que o desfasamento entre esta postura teórica e a realidade das desigualdades regionais convenceu 

muitos autores, inclusive neoclássicos, sobre a necessidade da intervenção do Estado no desenvolvimento regional, 

pelo menos como regulador de externalidades negativas ou como solução para falhas de mercado. 
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seus destinos, o que fortalece a democracia e promove um desenvolvimento mais equita-

tivo e centrado nas pessoas, na medida em que tem em conta as necessidades específicas 

das comunidades locais. 

Para exercer esse direito é necessário haver um reforço das capacidades, competên-

cias e poder dos cidadãos, grupos e comunidades envolvidas num processo designado de 

empowerment dos indivíduos, como uma precondição para participação e exercício da 

cidadania (Amaro, 2003). 

Na atualidade muitas das instituições internacionais mais relevantes, como a Organi-

zação para a Cooperação e Desenvolvimento Económico - OCDE, o Banco Mundial, as 

Nações Unidas e a Comissão Europeia estão a debater-se com os desafios e as possibili-

dades económicas associadas às regiões e com o desenvolvimento regional sustentável, 

equitativo e inclusivo. Um marco relevante neste contexto é a criação, em 1971, do Cen-

tro das Nações Unidas para o Desenvolvimento Regional (CNUD) (em inglês, UNCRD 

– United Nations Centre for Regional Development). 

Na Europa, a tendência de desenvolvimento territorial global até 2030, como referido 

no Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT), mostra dife-

renças económicas e sociais pronunciadas que tenderão a aumentar as disparidades espa-

ciais existentes. Assim, perspetiva-se que o território europeu continuará a ser caracteri-

zado por fortes desigualdades socioeconómicas e níveis diferenciados de coesão, o que 

reforça a importância de políticas de desenvolvimento sustentável, equitativo e inclusivo. 

A compreensão dos conceitos de crescimento económico e desenvolvimento regional 

é fundamental para a posterior análise da sua mensuração, pois é através de indicadores 

adequados que se torna possível avaliar de forma precisa a evolução destes fenómenos a 

nível regional. 

 

1.1.2 A problemática da Mensuração – aplicação ao caso português  

Ao longo dos anos, diversos atores, incluindo governos, organismos internacionais 

(como o Banco Mundial e as Nações Unidas), economistas, pesquisadores e instituições 

financeiras revelaram preocupações relativamente à mensuração do crescimento econó-

mico e do desenvolvimento. (UNDP, 1990; Stiglitz et al., 2009; OECD, 2016; OECD, 

2024; Medeiros et al., 2023). A mensuração serve para auxiliar na formulação de políticas 

públicas, na avaliação do impacto de estratégias de desenvolvimento, na monitorização 

do progresso e do bem-estar, no apoio a decisões de investimento e alocação de recursos, 

entre outros. Para além disso, é fundamental para comparar o desempenho entre diferentes 
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países e regiões, permitindo a análise de tendências globais e a identificação de áreas ou 

setores que necessitam de intervenção. 

Os primeiros Indicadores de Crescimento têm raízes na Revolução Industrial (séculos 

XVIII e XIX) quando a produção e o rendimento começaram a ser vistos como indicado-

res do progresso económico ligado ao aumento da produção, ao comércio e à especiali-

zação. No entanto, a mensuração do crescimento económico ganhou maior formalização 

no início do século XX. Simon Kuznets, economista norte-americano, desenvolveu, na 

década de 1930, as primeiras estimativas de Produto Nacional Bruto (PNB) e PIB. Desde 

então, este indicador passou a ser utilizado para medir o desempenho económico nacional. 

Porém, no trabalho desenvolvido a pedido do Governo dos Estados Unidos da Amé-

rica (E.U.A.), sobre o rendimento nacional do país, no contexto da Grande Depressão, 

aquele economista (Kuznets, 1934), expressou críticas às limitações dos indicadores eco-

nómicos, como o PIB, argumentando que este não captura aspetos importantes do bem-

estar, como a sustentabilidade ambiental, a saúde, a educação e a qualidade de vida. 

Após a Segunda Guerra Mundial (décadas de 1950 e 1960), com o fortalecimento da 

economia global, a mensuração do desenvolvimento económico passou a incluir não só o 

crescimento da produção, mas também as questões referidas no ponto anterior.  

A partir da década de 1970, as críticas à simplicidade do PIB intensificam-se e foram 

fundamentais para o desenvolvimento de indicadores alternativos. Surgiram novas abor-

dagens, como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)5, proposto em 1990 pelas 

Nações Unidas6. 

Nos anos 90 e 2000, o debate sobre mensuração do crescimento e do desenvolvi-

mento passou a incluir questões de sustentabilidade ambiental e desigualdade social, que 

perduram até hoje e que se foram intensificando desde então. A introdução dos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em 2015, promovidos pelas Nações Unidas, re-

fletiu a necessidade de medir o progresso não apenas em termos de crescimento econó-

mico, mas também em relação ao meio ambiente e à equidade social. 

 
5 O IDH é um índice compósito que mede as realizações médias em três dimensões básicas do desenvolvimento 

humano: uma vida longa e saudável, o conhecimento e um padrão de vida digno. Para saber mais sobre o cálculo do 

IDH, consultar a Nota técnica 1 em  

http:// hdr.undp.org/sites/default/files/hdr2023_technical_notes.pdf 
6 Mahbub ul Haq com a colaboração de Amartya Sen, foi pioneiro na criação do IDH, em 1990, utilizado nos Relatórios 

do Programa das Nações Unidas (PNUD). 
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Atualmente, indicadores desenvolvidos quer a nível internacional, como o Social 

Progress Index7, OECD Better Life Index8, OECD Regional Well-Being9, quer a nível 

nacional, como o Índice de Bem-estar (IBE)10, oferecem novas formas de analisar as eco-

nomias, para além do PIB. As questões de desigualdade, acesso à saúde, educação e qua-

lidade de vida são agora centrais, refletindo uma abordagem mais abrangente do que sig-

nifica efetivamente o desenvolvimento.  

O Índice de Progresso Social (IPS)11 foi publicado pela primeira vez em 2014 e desde 

então os dados têm sido recolhidos e atualizados anualmente. A partir dessa data, o IPS 

passou a oferecer informações abrangentes sobre indicadores sociais e ambientais, per-

mitindo aos economistas e investigadores efetuar análises de tendências ao longo do 

tempo. 

Em Portugal, para além do IBE, o Instituto Nacional de Estatística (INE) desenvolveu 

o Índice Sintético de Desenvolvimento Regional (ISDR) baseado num modelo concetual 

que privilegia uma visão multidimensional do desenvolvimento regional. Este índice, 

conforme consta no Documento metodológico do Índice Sintético de Desenvolvimento 

Regional, “contempla as dimensões competitividade e coesão, à semelhança da estrutura 

adotada em Mateus et al. (2005), às quais se adicionou a dimensão qualidade ambiental, 

tendo em conta a sua importância num conceito alargado de desenvolvimento regional” 

(INE, 2011). Este indicador ajuda a direcionar as políticas públicas para as áreas que ne-

cessitam de mais atenção. O ISDR coesão, utilizado na nossa análise empírica, pretende 

ser uma medida da qualidade de vida, com um enfoque nas disparidades regionais dentro 

de Portugal. 

Ao nível europeu a Comissão Europeia promoveu uma série de iniciativas “Para além 

do PIB” destinadas a desenvolver indicadores e a melhorar a análise do progresso econó-

mico e social, incluindo a sustentabilidade12. 

Embora seja evidente o esforço das entidades estatísticas em desenvolver índices 

mais abrangentes, a inexistência de um indicador único para aferir a coesão territorial 

 
7 https://www.socialprogress.org/social-progress-index 
8 https://www.oecdbetterlifeindex.org/ 
9 https://www.oecdregionalwellbeing.org/# 
10 https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indbemestar 
11 Índice composto por três dimensões principais (Necessidades Básicas Humanas; Fundamentos do Bem-Estar e 

Oportunidades), divididas em 12 componentes e medido por meio de mais de 55 indicadores. Embora os relatórios 

anuais do IPS estejam disponíveis a partir dessa data, os indicadores utilizados no índice frequentemente incluem 

séries históricas que remontam a períodos anteriores. 
12 A Comissão para a Medição do Desempenho Económico e do Progresso Social (CESE), liderada por Joseph Stiglitz, 

Amartya Sen e Jean-Paul Fitoussi, elaborou, em 2009, um conjunto de indicadores de qualidade de vida para os países 

da UE, alargando as métricas a outros indicadores além do PIB. 

https://www.qogdata.pol.gu.se/data/codebook_eureg_nov20.pdf 

https://www.oecdbetterlifeindex.org/
https://www.socialprogress.org/social-progress-index
https://www.oecdbetterlifeindex.org/
https://www.oecdregionalwellbeing.org/
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indbemestar
https://www.qogdata.pol.gu.se/data/codebook_eureg_nov20.pdf
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manifesta-se quer no plano nacional quer supranacional. Medir a coesão territorial não é 

uma tarefa fácil, desde logo porque não há uma definição consensual quanto ao seu sig-

nificado. 

Contudo, a nível nacional, o ISDR preenche em parte essa lacuna ao incorporar, na 

dimensão da coesão, um conjunto de 25 variáveis que procuram retratar o conceito de 

coesão (Anexo VII). No âmbito da União Europeia têm vindo a ser apresentados e pro-

postos alguns índices que, não suprindo tal lacuna, podem ser usados por aproximação: 

EU Regional Competitiveness Index (RCI)13 e o EU regional Social Progress Index (EU-

SPI)14. Este índice de Progresso Social Regional da UE (EU-SPI) foi desenvolvido em 

2016, um pouco mais tarde que o IPS e é uma versão adaptada e regionalizada do mesmo 

que visa medir o progresso social das regiões da UE. Mantem a mesma estrutura básica 

do IPS (3 dimensões e 12 componentes), conforme Figura 1, mas ajusta os indicadores 

para refletir a disponibilidade e a especificidade dos dados regionais europeus. 

 

 

Figura 1. Índice de Progresso Social da UE (EU-SPI). Fonte: Comissão Europeia  

 

A edição de 2020 do Índice do Progresso Social regional da UE (IPS-UE 2020) vem 

demonstrar que “(…) as disparidades sociais variam consideravelmente consoante as re-

giões e os diferentes aspetos do progresso social” (Panorama, 2020, p. 23).  

 

 

 
13 O Índice de competitividade regional da UE é composto por 68 indicadores distribuídos por 11 pilares, 

correspondentes a 3 dimensões. 

https://ec.europa.eu/regional_policy/sources/work/rci_2022/RCI_2_0_2022_indicators_description.pdf 
14 O Índice de Progresso Social Regional da UE (EU-SPI) é composto por 53 indicadores. As pontuações do índice são 

calculadas numa escala de 0 a 100, em que 0 significa o pior nível de progresso social e 100 o melhor. https://ec.eu-

ropa.eu/regional_policy/information-sources/maps/social-progress_en 

 

Basic needs Foundations of wellbeing Opportunity

Nutrition and medical care Basic education Trust and governance

Water and sanitation Information and communications Freedom and choice

Housing Health Inclusive society

Safety Environmental quality Advanced education

EU Regional Social Progress Index

https://ec.europa.eu/regional_policy/sources/work/rci_2022/RCI_2_0_2022_indicators_description.pdf
https://ec.europa.eu/regional_policy/information-sources/maps/social-progress_en
https://ec.europa.eu/regional_policy/information-sources/maps/social-progress_en
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Aplicação ao caso português 

Feito este enquadramento passamos agora a ilustrar a dinâmica de crescimento das 

regiões portuguesas, no período 2014-2020. 

Na Figura 2 é possível verificar que as regiões NUTS III portuguesas estavam a se-

guir uma trajetória de crescimento económico desde o primeiro ano de abrangência do 

período de programação do Portugal 2020, mas com uma quebra acentuada no ano de 

2020, em consequência da crise pandémica da Covid19, retomando a trajetória de cresci-

mento no ano de 2021. 

Constata-se ainda significativas disparidades regionais em termos do PIB por habi-

tante que fica aquém de 15 milhares de euros na região do Alto Minho (PT111) e próximo 

desse montante nas restantes regiões do Norte (PT 112 a PT 11E). Em 2021, as regiões 

do Centro (PT16B a PT 16J) apresentam um PIB por habitante mais próximo dos 20 

milhares de euros e a Região Autónoma da Madeira (PT300) próximo dos 25 milhares de 

euros por habitante. 

 

 

Figura 2. Produto interno bruto por habitante a preços correntes (Base 2016 - €) por 

Localização geográfica (NUTS - 2013). Fonte: elaboração própria com base nos dados 

do INE 

 

No que se refere ao Índice de Progresso Social regional da UE, no quadro interativo 

CohesionData da Comissão Europeia, é possível verificar que a pontuação para Portugal 

(Figura 3) piora à medida que se avança das Necessidades Básicas (sub-índice onde ob-

tém melhor pontuação), para o sub-índice de bem-estar (piorando ligeiramente) e, final-

mente, para as Oportunidades (onde se regista a pior pontuação).  
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Figura 3. IPS UE-2020 por sub-índice e global. Fonte: CE - DG Regio, 2020 

 

Analisando a situação ao nível das NUTS II, em Portugal (Figura 4), verifica-se que 

apenas a Área Metropolitana de Lisboa está acima da média nacional no que se refere ao 

Índice de Progresso Social. A região com a pontuação mais baixa é a Região Autónoma 

dos Açores. 

 

Figura 4. Índice de Progresso Social UE – 2020 – Portugal – NUTS II. Fonte: Elaboração 

própria com base nos dados UE https://cohesiondata.ec.europa.eu/ 

 

Em termos do IDH, Portugal tem vindo a registar melhorias continuadas desde 1990, 

ano em que se encontrava no grupo de países de desenvolvimento elevado15, embora no 

 
15 O IDH aparece dividido em 4 grupos: baixo (< 0.550); médio (0.550-0.699); elevado (0.700-0.799) e muito elevado 

(≥ 0.800) 
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limite inferior desse escalão, com uma pontuação de 0,703, passando em 2022 para o 

grupo de países de “desenvolvimento humano muito elevado”, com uma pontuação de 

0,874, ocupando, o 42º lugar no ranking de um conjunto de 193 países, sendo que o grupo 

onde Portugal se integra abrange 69 países16. 

Em 2021, o Conselho Europeu aprovou os indicadores-chave revistos que ajudarão 

a acompanhar e avaliar os progressos na aplicação dos princípios do Pilar Europeu dos 

Direitos Sociais (PEDS), elencados no Anexo I. Estes indicadores-chave estão organiza-

dos em três dimensões: igualdade de oportunidades, condições de trabalho justas e prote-

ção social. No Anexo II é possível acompanhar a evolução desses indicadores no período 

de 2015 a 2023, em Portugal. 

Em síntese, a mensuração do crescimento económico e do desenvolvimento mostra 

uma evolução de conceitos centrados no aumento da produção e rendimento para uma 

visão mais ampla e integradora, que considera a qualidade de vida, a equidade e a susten-

tabilidade como componentes essenciais do desenvolvimento. Para efeitos dessa mensu-

ração existe hoje uma vasta gama de indicadores que se encontram disponíveis nas bases 

de dados de acesso aberto desenvolvidas quer por várias instituições nacionais, como o 

INE, e internacionais (como a OCDE e o Eurostat - Statistical Office of the European 

Communities). 

 

1.1.3 Teorias do Crescimento Económico  

As questões relacionadas com o crescimento económico mantêm-se incontestavel-

mente atuais, tornando-se essencial partir dos conceitos fundamentais e das teorias que 

estiveram na génese das abordagens modernas sobre o crescimento e o desenvolvimento, 

para uma melhor compreensão deste fenómeno. 

As teorias do crescimento económico foram evoluindo ao longo do tempo, desta-

cando diferentes fatores que impulsionam o desenvolvimento. 

A importância de identificar esses fatores prende-se com a necessidade de delinear 

políticas económicas eficazes que permitam um crescimento sustentado, e a melhoria do 

nível de bem-estar da população, face às limitações dos recursos económicos (Shapirov 

2012). 

Na Tabela 1 são descritas de forma sumária os principais contributos das teorias do 

crescimento económico, e respetivos autores, desde o século XV até à atualidade. 

 
16 https://hdr.undp.org/data-center/human-development-index#/indicies/HDI 

https://hdr.undp.org/data-center/human-development-index#/indicies/HDI
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Tabela 1. Teorias do Crescimento Económico - enquadramento histórico. 

Teorias do Cresci-

mento 

Autores / Obra 

Principais contributos / Fatores de Crescimento / 

Intervenção do Estado 

Clássicos 

(final do século XVIII 

e século XIX 

 

  

O mercado livre e a divisão do trabalho são os motores do crescimento 

económico. Os economistas clássicos acreditam que os mercados, geral-

mente, se regulam sozinhos. 

Adam Smith (1776) relacionou o aumento da riqueza das pessoas com a 

melhoria dos fatores de produção (terra, trabalho e capital). A principal 

força motriz por detrás do aumento da produtividade são a divisão do tra-

balho e os avanços tecnológicos. 

Thomas Malthus (1798) defende que o crescimento populacional exces-

sivo pode causar escassez de alimentos. Por isso, o crescimento económico 

deve ser acompanhado por controlo populacional e apoio à agricultura na-

cional, evitando a dependência das importações. 

John Stuart Mill (1848) defende a acumulação de capital como fonte do 

crescimento económico, mas alerta que rendimentos decrescentes na agri-

cultura e a queda da produtividade marginal do capital podem limitar esse 

crescimento no longo prazo. 

Crescimento inovador 

(1911) 

Schumpeter introduz na economia os conceitos de "inovação" e "destrui-

ção criativa", como sendo impulsionadores do crescimento. O motor do 

«desenvolvimento» são as forças de mudança na esfera económica, inclu-

indo o progresso tecnológico. 

Keynesiana 

(1936) 

 

John M. Keynes 

(1883-1946) 

 

O motor do crescimento económico é a expansão da procura agregada 

(consumo, investimento, gastos do governo e exportações líquidas). O in-

vestimento é considerado o principal fator de crescimento económico que 

aumenta o rendimento (efeito multiplicador). Esta abordagem considera os 

períodos de curto prazo e a situação específica de uma economia em de-

pressão. Defende a intervenção do Estado para estabilizar a economia e 

aumentar o investimento, aumentando os gastos públicos ou reduzindo im-

postos em momentos de crise, para estimular a procura e gerar empregos. 

Pós-keynesiana  

(décadas de 1930-40) 

 

Evsey Domar e Roy 

Harrod 

Modelo Harrod-Domar 

O modelo Harrod-Domar defende que a poupança financia o investimento, 

que é essencial para o crescimento económico. O investimento aumenta a 

capacidade produtiva e o rendimento, equilibrando oferta e procura. A taxa 

de crescimento depende da poupança e da produtividade do capital. Como 

o crescimento é instável, o Estado deve intervir para evitar desemprego e 

inflação. 

Neoclássicas:  

Robert Solow 

 (décadas de 1950-60) 

 

Robert Solow e  

Trevor Swan  

Modelo de Solow-Swan  

O modelo assenta na premissa neoclássica de livre atuação dos mercados 

e perfeita mobilidade dos fatores. A acumulação de capital é o motor de 

crescimento da produção, mas o crescimento continuado e sustentado das 

economias é alcançado através do aumento da produtividade dos fatores, 

via progresso tecnológico. O modelo considera o progresso tecnológico, o 

crescimento populacional e a taxa de poupança como variáveis exógenas. 

No longo prazo, as economias tendem a evoluir em direção a um estado 

estacionário (“steady-state”) de crescimento equilibrado. 

Crescimento endógeno 

Romer, Lucas, Barro, 

Sala-i-Martin 

(séculos XX-XXI) 

 

O progresso técnico é considerado endógeno, sendo que a inovação, a acu-

mulação e a difusão de conhecimento tecnológico funcionam como força 

motora do crescimento económico de longo prazo de um país ou região. O 

conhecimento é um input com produtividade marginal crescente. A produ-

tividade depende do nível de capital humano acumulado, o que determina 

o crescimento, potenciado pelo investimento na educação e capacitação da  

força de trabalho. 

Fonte: Adaptado de Ilkhom Sharipov (2015) 
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Como referido por Murteira (1990) “É indiscutível que Smith, Malthus, Ricardo e 

Stuart Mill, os grandes “clássicos” ingleses, nos legaram um património cultural que mar-

cou decisivamente – até aos nossos dias – o desenvolvimento da Ciência Económica, 

(…)”. Estes autores analisaram o crescimento com base na história económica (modelos 

qualitativos), enquanto, no séc. XX, autores como Solow, Romer,  Barro e Sala-i-Martin 

desenvolveram modelos matemáticos de crescimento económico, centrando-se no papel 

do capital, da tecnologia e da inovação. 

O modelo de crescimento neoclássico de Solow , é provavelmente o modelo de cres-

cimento económico mais conhecido e continua a ser um ponto de referência para a litera-

tura sobre crescimento e desenvolvimento. A principal limitação deste modelo é conside-

rar que o motor do crescimento é o progresso tecnológico, o qual não é explicado pelo 

mesmo. O investimento em capital humano é negligenciado, assim como a influência de 

políticas e instituições na promoção da inovação. Também não é tido em conta o comércio 

internacional e o investimento estrangeiro, pois tem por base uma economia fechada. 

Além disso, ignora a taxa de crescimento populacional, e eventuais distorções no mercado 

de trabalho que considera de pleno emprego e salários flexíveis. Por último, a suposição 

de rendimentos decrescentes de capital do modelo leva à convergência entre países no 

longo prazo, o que não se verifica frequentemente na realidade. 

Dadas as limitações do modelo de Solow, os economistas procuraram desenvolver 

um modelo em que o crescimento económico fosse explicado por fatores endógenos à 

economia, dando especial atenção à acumulação de capital humano e ao conhecimento. 

Surgem então as teorias do crescimento económico endógeno. Romer (1990) explica 

que a taxa de crescimento poderá ser superior nas economias dotadas de maior stock de 

capital humano, e não se atinja um “steady-state”, ou seja, um ritmo de crescimento está-

vel, em equilíbrio de longo prazo, comum às várias economias (convergência absoluta).   

Uma das conclusões mais interessante do modelo de Romer é que o livre comércio 

internacional acelera o crescimento económico dessas economias. A existência de exter-

nalidades positivas associadas ao conhecimento, num contexto de crescimento dos mer-

cados, pode ser considerada um fator explicativo para a persistência das assimetrias regi-

onais, uma vez que, a dimensão dos mercados tem efeitos não apenas sobre o nível de 

rendimento e de bem-estar, mas também sobre a taxa de crescimento económico, na me-

dida em que aumenta o retorno associado à inovação.  
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Assim, é expectável que quanto maior a dimensão dos mercados, maior a probabili-

dade de disseminação de conhecimento e do progresso tecnológico, induzindo a um cres-

cimento geralmente mais acelerado nas regiões com mercados de maior dimensão, poten-

ciando as desigualdades económicas. 

As Teorias de Convergência Regional, com especial destaque para os contributos de 

Barro e Sala-i-Martin , surgem do crescente interesse entre os economistas em compre-

ender a evolução das disparidades regionais ao longo do tempo. Partindo da convergência 

absoluta, com base em Solow, e pressupondo condições homogéneas entre regiões, estes 

autores avançaram para análises empíricas de convergência condicional, em função de 

variáveis como a taxa de poupança e o stock de capital humano, já inspirados nos modelos 

de crescimento endógeno (Barro e Sala-i-Martin, 1992). Adicionalmente sentiram neces-

sidade de medir a evolução das disparidades entre países ou regionais ao longo do tempo, 

ou seja, das desigualdades de rendimento. Os estudos realizados sugerem que as políticas 

económicas são fundamentais para a atratividade de uma região. 

 

1.1.4 Teorias do Desenvolvimento Regional 

A teoria do desenvolvimento não pode ser apenas “económica” em sentido restrito, 

como é corrente, por exemplo, no estudo dos modelos de crescimento económico. Para 

além da preocupação quanto aos fatores determinantes do crescimento económico, o cres-

cente interesse em compreender a evolução da distribuição do rendimento ao longo do 

tempo, elevou o debate sobre o fenómeno da convergência e da redução das disparidades 

regionais.  

Até aqui falamos de teorias e modelos macroeconómicos que analisam o crescimento 

agregado das economias ao longo do tempo, focando-se em aspetos como a acumulação 

de capital, o progresso tecnológico e a inovação. Estas teorias preocuparam-se essencial-

mente com a variável tempo negligenciando quase por completo a variável espaço. No 

entanto, como refere, A. Simões Lopes (2001, p. 2) “(…) a determinante espacial no de-

senvolvimento económico é simplesmente tão fundamental como o tempo, pois que nada 

existe que não se localize muito concreta e precisamente no tempo e no espaço (…)”. 

Neste subcapítulo abordamos as teorias mais centradas nas regiões ou territórios, no-

meadamente, nos efeitos locais e regionais do crescimento e nas dinâmicas territoriais. 

Em termos históricos, o desenvolvimento regional tem sido analisado de acordo com vá-

rias teorias económicas, que se distinguem em função do foco principal de cada uma e 

dos fatores que consideram serem determinantes para o desenvolvimento. 
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A literatura evidencia a coexistência de abordagens teóricas distintas. Por um lado, 

aquelas que privilegiam os fatores geográficos e espaciais como determinantes do desen-

volvimento, por outro, as que enfatizam o papel estruturante da industrialização e a influ-

ência das políticas públicas na promoção do desenvolvimento regional. (Madureira, 2015) 

As primeiras tentam entender o desenvolvimento das regiões com base na localização 

das atividades económicas e de que modo fatores como transporte, infraestrutura e acesso 

a mercados influenciam o desenvolvimento local. Neste âmbito, Madureira (2015) faz 

referência aos trabalhos de Thünen (1826) que desenvolveu uma teoria sobre a localiza-

ção agrícola e a organização do espaço agrícola em torno de um mercado central, e Isard 

(1956),  que estendeu estas ideias para a geografia económica, centrando-se na distribui-

ção espacial das atividades industriais e comerciais e nas suas implicações para o desen-

volvimento regional. 

No segundo grupo encontram-se os trabalhos de Marshall (1890) e Keynes (1936), 

citados por Madureira (2015). Marshall desenvolveu uma teoria da localização industrial 

associada às economias de aglomeração. Ele argumenta que a concentração de indústrias 

em determinadas regiões resultava em benefícios como redução de custos, aumento da 

produtividade e desenvolvimento local. A sua teoria da economia espacial ainda hoje in-

fluencia o entendimento da localização das indústrias e o crescimento regional. Keynes, 

autor da “Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda”, defende a ideia de que a inter-

venção do Estado é necessária para corrigir falhas do mercado, especialmente em perío-

dos de recessão17. Ele alega ainda que deve existir um compromisso entre o liberalismo 

económico e o intervencionismo, para garantir o pleno emprego e uma distribuição de 

riqueza menos desigual. (Reis & Baltazar, 2018) 

As teorias destes economistas serviram de inspiração para os trabalhos de Perroux 

(1950 e 1967), Myrdal (1957 e 1965) e Hirschman (1961), os quais representam uma 

nova geração de pensadores que, a partir das décadas de 1950 e 1960, começaram a de-

senvolver teorias mais centradas nos desequilíbrios regionais e na necessidade de inter-

venção pública para promover o desenvolvimento regional (Madureira, 2015). 

Perroux introduz o conceito de desenvolvimento desequilibrado, argumentando que 

o crescimento não ocorre de maneira homogénea, mas sim em pontos focais (indústrias-

chave, centros urbanos). Surge assim a Teoria dos Pólos de Crescimento, segundo a qual 

 
17 Keynes não se foca especificamente no desenvolvimento regional, mas a sua ênfase em políticas públicas de estímulo 

à procura tem implicações para a promoção do crescimento regional, especialmente em tempos de crise. 
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desenvolvimento regional é visto como algo que pode ser impulsionado pela concentra-

ção de indústrias em certas regiões, de forma estratégica. 

A base do pensamento de Myrdal é a Teoria da Causalidade Cumulativa. Ele focou-

se nas desigualdades regionais e nas espirais cumulativas de subdesenvolvimento, argu-

mentando que o desenvolvimento tende a beneficiar as regiões mais avançadas e a agravar 

as desigualdades existentes. Para reduzir essas desigualdades defendia a intervenção es-

tatal. 

Hirschman considera que é preciso criar as condições para que o desenvolvimento se 

manifeste, o que dificilmente acontece de uma forma espontânea, sendo que certos setores 

industriais ou regiões podem impulsionar o crescimento de outras áreas da economia (di-

fusão), ou acentuar desigualdades (polarização). 

Verifica-se assim que enquanto Marshall e Keynes lançaram as bases para a compre-

ensão do desenvolvimento económico e da intervenção estatal na economia, Perroux, 

Myrdal e Hirschman trouxeram uma perspetiva orientada para o desenvolvimento regio-

nal, através do debate de questões como o crescimento regional desequilibrado, as desi-

gualdades territoriais e a necessidade de políticas públicas mais direcionadas para a pro-

moção da coesão territorial. 

As teorias clássicas de Perroux, Myrdal e Hirschman introduziram a interdisciplina-

ridade na abordagem de questões que tinham um viés exclusivamente económico. O valor 

destas teorias para o debate no presente reside na atenção explícita para as características 

de uma região e para as relações entre os atores dentro de uma região e a interação entre 

ambos. 

Estas ideias são aprofundadas e complementadas por autores contemporâneos como 

Schumpeter (1943), Michael Porter (1990) e Paul Krugman (1998), que introduzem no-

vos elementos e abordagens, adaptados às realidades económicas e sociais mais recentes. 

Schumpeter enfatizou que a tecnologia era um dos fatores que estão inseparavel-

mente ligados ao desenvolvimento da economia de mercado, argumentando que a des-

truição criativa, ou inovação, impulsiona o desenvolvimento económico. 

Para Porter, a inovação é a chave para a sobrevivência a longo prazo das empresas e, 

por conseguinte, para a manutenção do emprego. O apoio à criação de clusters de conhe-

cimento e inovação e de Parques tecnológicos e polos de inovação, por parte das autori-

dades regionais, é uma estratégia a seguir pela indústria transformadora para combater o 

desemprego. 
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A Teoria da Nova Geografia Económica (NGE), desenvolvida por Krugman, é uma 

abordagem teórica que procura explicar a distribuição espacial das atividades económi-

cas. Está centrada em aspetos como economias de escala18, economias de aglomeração19, 

custos de transporte e mobilidade de fatores20. 

A existência de mercados livres, com perfeita mobilidade de capitais provoca efeitos 

de aglomeração, uma vez que as empresas e atividades se deslocam para as regiões mais 

desenvolvidas, em busca de maiores retornos de investimento, situação que tenderá a 

agravar as disparidades existentes entre as regiões. Assim, a existência de convergência 

ou divergência entre regiões, dada a mobilidade do fator trabalho, estará assim condicio-

nada pela interação de fatores como a “dimensão do mercado”, o “grau de concorrência” 

e o “índice de preços”. Ao explicar porque as cidades e outras regiões se desenvolvem de 

maneira desigual, a teoria da NGE permite também entender de que modo as políticas 

públicas podem influenciar essa distribuição. (Cooke, 2012) 

Na literatura mais recente o desenvolvimento regional está geralmente associado a 

um conjunto de fatores como infraestruturas e equipamentos (capital físico), inovação, 

competitividade, tecnologia e capital humano, mas também ao designado capital social e 

à qualidade da governação. 

Segundo Munnell (1992), as infraestruturas e equipamentos de apoio às atividades 

económicas e às famílias surgem como um fator crucial para as estratégias de desenvol-

vimento regional ao contribuir para melhorar a produtividade, reforçando assim a impor-

tância das taxas de investimento de capital público. 

Também Jenny E. Ligthart (2000) considera o capital público como um determinante 

significativo de longo prazo do PIB. Não obstante, mais do que o volume importa a efi-

ciência do investimento público. Para que tenha impacto positivo na produtividade total 

dos fatores, precisa ser bem gerido e direcionado essencialmente para infraestruturas fí-

sicas, nos setores dos transportes (como estradas, ferrovias e aeroportos), energia e tele-

comunicações. 

Efetivamente o desenvolvimento dessas infraestruturas físicas, a criação de parques 

industriais e centros de investigação e a melhoria das instalações de educação, saúde e 

 
18 Redução de custo que as empresas obtêm à medida que a produção aumenta (quanto maior a produção, menor o 

custo por unidade). 
19 Benefícios que as empresas e trabalhadores obtêm ao se localizarem próximos uns dos outros. Isso inclui a redução 

de custos de transporte, maior facilidade de comunicação e troca de conhecimentos 
20 A capacidade de trabalhadores e capital se moverem entre diferentes locais. Alta mobilidade pode levar a uma maior 

concentração de atividades económicas em determinadas áreas. 
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habitação, podem contribuir para promover o aumento dos rendimentos em todas as regi-

ões. No entanto, esta interpretação não tem sido consensual ao longo do tempo. Alguns 

autores, como por exemplo Crescenzi e Rodríguez-Pose (2012), apontam para escassos 

retornos da dotação de infraestruturas sobre o crescimento económico, apesar de serem 

uma componente importante das estratégias de desenvolvimento e coesão.  

Face a resultados que sugerem que as infraestruturas, por si só, não garantem cresci-

mento sustentável, torna-se necessário definir políticas de desenvolvimento mais integra-

das e inclusivas que considerem o capital humano, o contexto social, a capacidade de 

inovação e as dinâmicas populacionais (migrações) regionais. 

Segundo Rutten, R. (2003) a inovação, enquanto ato de criação de conhecimento ou 

aprendizagem, é a chave para a competitividade. Este autor argumenta que o desenvolvi-

mento regional depende da formação de coligações de empresários, instituições públicas, 

universidades e outros atores locais, que interagem entre si de forma dinâmica.  

Para Rutten e Boekema (2007, pág. 1834), “os investimentos em tecnologia levam a 

inovações, as inovações tornam as empresas mais competitivas, as empresas mais com-

petitivas pagam salários mais altos e mais impostos e, assim, contribuem para o desen-

volvimento económico”. Contudo, reconhecem que a tecnologia é uma condição neces-

sária, mas não suficiente, para o desenvolvimento económico regional e realçam que a 

eficácia das redes regionais de inovação depende de ativos intangíveis21, como o capital 

social, sob pena de  serem criados aquilo que designam de “catedrais no deserto”, ou seja, 

centros de conhecimento avançados, mas com pouca ligação à comunidade empresarial 

regional.  

Rutten e Boekema defendem também que regiões com atores bem enraizados em 

redes locais e regionais tendem a ser mais resilientes, pois conseguem adaptar-se melhor 

a mudanças económicas e tecnológicas. 

Outra fonte primária de crescimento económico enfatizada pela literatura é o capital 

humano. Shapiro (2006) alega que o desenvolvimento regional depende significativa-

mente do capital humano, o qual desempenha um papel central na produtividade, na qua-

lidade de vida e no crescimento económico. Este autor conclui que as regiões que inves-

tem em melhorar a qualidade de vida (oferta de serviços culturais, educação, saúde e 

condições ambientais) conseguem atrair e reter profissionais qualificados, criando desta 

 
21 Seguindo a definição de Putnam os ativos intangíveis podem ser a organização social (ou seja, redes), a confiança e 

normas (ou instituições), ou ainda a proximidade cultural e social dos atores, entre outros. 
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forma vantagens competitivas duradouras, consolidando-se como polos de desenvolvi-

mento regional. Os resultados do seu estudo revelam que o capital humano (graduados 

do ensino superior) está positivamente relacionado ao crescimento do emprego e forne-

cem ainda indicações de que grande parte desse efeito opera por meio da produtividade e 

cerca de um terço opera por via da melhoria da qualidade de vida. Os resultados do estudo, 

assente num conjunto de quatro indicadores de qualidade de vida, sugerem ainda que as 

comodidades de consumo (como bares e restaurantes) podem influenciar a forma como o 

capital humano afeta a qualidade de vida. No caso de indicadores de qualidade de vida 

mais dependentes de políticas (taxas de criminalidade, qualidade do ar e taxa de abandono 

escolar) os resultados são menos expressivos. O estudo reforça a necessidade de políticas 

públicas que combinem educação, infraestrutura urbana e qualidade de vida para sustentar 

o crescimento económico regional.  

Na perspetiva de Bronzini e Piselli (2009), o desenvolvimento regional depende de 

uma série de fatores interligados, com particular destaque para o capital humano, a ino-

vação e as infraestruturas públicas, enfatizando a sinergia entre estes fatores para promo-

ver o crescimento. No seu estudo empírico22 concluem que a produtividade regional tam-

bém é afetada positivamente pela atividade de I&D e pelas infraestruturas públicas das 

regiões vizinhas. Os resultados apresentam evidência de que o capital humano é o instru-

mento mais adequado e eficaz para a elaboração de uma política regional destinada a 

reduzir as disparidades regionais.  

Existe hoje um amplo consenso entre os economistas, apoiado nas teorias do cresci-

mento endógeno, de que a investigação e desenvolvimento (I&D) e o capital humano são 

duas das forças motrizes capazes de aumentar a produtividade regional.  

De realçar ainda a crescente importância dada ao capital social, como um recurso 

poderoso que emerge das interações sociais, profundamente influenciado pelo contexto 

espacial em que ocorrem. A sua compreensão é vista como essencial para explicar as 

dinâmicas do desenvolvimento regional e organizacional. 

Iammarino et al. (2017) defendem a existência de melhores políticas, ou seja, de  

Políticas destinadas a maximizar o potencial de desenvolvimento de cada territó-

rio, solidamente fundamentadas em teoria e evidências, combinando abordagens 

baseadas nas pessoas com abordagens baseadas no local e capacitando as partes 

 
22 O estudo destes autores incidiu sobre a relação de longo prazo entre a produtividade total dos fatores, I&D, capital 

humano e infraestrutura pública entre 1980 e 2001, nas regiões italianas. 
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interessadas locais a assumir maior controle de seu futuro..(Iammarino et al., 

2017, citado por Rodríguez-Pose, 2018, p. 34) 

Concluindo, a literatura revela que a problemática regional evolui em função dos 

problemas económicos, que a redução dos desequilíbrios continua a ser um objetivo e 

ainda que para chegar ao desenvolvimento é necessário haver crescimento económico. 

As teorias ajudam a explicar a evolução retrospetiva do desenvolvimento regional, 

mas o caminho para o futuro necessita de uma conjunção de políticas estratégicas regio-

nais pois “Tudo começa nas regiões e termina nas regiões, porque há necessidade de a 

política se aproximar das pessoas” e “O desenvolvimento nacional é afinal a resultante 

do desenvolvimento regional” (Lopes, 2001). 

A diversidade teórica de caminhos para o desenvolvimento regional deve servir de 

inspiração para a definição de políticas e programas que potenciem as possibilidades de 

crescimento económico e de desenvolvimento, aproveitando o potencial endógeno das 

regiões. 

A história tem vindo a demonstrar que na conceção e execução de uma estratégia de 

desenvolvimento regional deve ser incentivada a participação de atores regionais e locais, 

complementando e reforçando a intervenção do Estado na formulação e execução das 

políticas públicas. A governação multinível que carateriza a gestão dos fundos estruturais 

e de investimento europeus, de que falaremos no subcapítulo 1.3.3., é reflexo desta cons-

tatação, que decorre da vasta experiência adquirida ao longo dos anos. 

 

1.2 A Política de Coesão da União Europeia 

1.2.1 Enquadramento histórico 

A Política de Coesão da União Europeia, frequentemente referida como política re-

gional, tem como principal objetivo reforçar a coesão económica, social e territorial em 

toda a União, o que implica a redução das disparidades económicas e sociais entre as 

regiões, tanto entre os Estados-Membros (EM) quanto dentro de cada um deles. Esta po-

lítica atua em contextos locais muito diversos e visa situações económicas e sociais regi-

onais bastante heterogéneas, sendo considerada a principal política de investimento da 

UE. 

«A política regional é uma política de investimento estratégico que visa fomentar o 

crescimento económico e melhorar a qualidade de vida das pessoas em todas as regiões e 

cidades da União Europeia. É também uma expressão de solidariedade, que concentra o 
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apoio nas regiões menos desenvolvidas.» (Hahn, citado em Comissão Europeia, 2014, p. 

1) 

Esta política tem um forte impacto a vários níveis e em muitos domínios diferentes, 

constituindo um importante complemento de muitas outras políticas, nomeadamente, nas 

áreas da educação, do emprego, da energia, do ambiente e da inovação. Adicionalmente 

envolve uma coordenação estreita entre várias instituições da União Europeia e autorida-

des nacionais e regionais. Embora todas trabalhem em conjunto para implementar a Po-

lítica de Coesão, cada uma desempenha funções distintas e tem objetivos específicos, 

conforme Anexo III – Instituições Europeias e Nacionais. 

As preocupações com as assimetrias regionais estão refletidas logo no Preâmbulo da 

versão original do Tratado que institui a Comunidade Económica Europeia (1957), tam-

bém conhecido como Tratado de Roma23, fixando como objetivo a redução das desigual-

dades entre as diferentes regiões e o atraso das menos favorecidas. No entanto, à data da 

constituição da CEE pouca atenção era dada à Política de Coesão e aos seus principais 

instrumentos já que os seis Estados-Membros originais atingiram um nível de desenvol-

vimento económico semelhante, no final dos anos 50, sem disparidades significativas en-

tre as regiões, realidade que se alterou após os sucessivos alargamentos da União Euro-

peia24. 

No início da década de 70, a crise petrolífera e o agravamento das disparidades regi-

onais, após a adesão da Dinamarca, do Reino Unido e da Irlanda, em 1973, despertaram 

os governos nacionais para a necessidade de implementação de ações coordenadas para 

lidar com as disparidades regionais na Europa. A partir de então a Política de Coesão 

entrou definitivamente na agenda da Comunidade Europeia. (Brunazzo, M., 2016)  

O Relatório sobre os problemas regionais na Comunidade Alargada, (CEC, 1973), 

conhecido por Thomson Report, publicado pela Comissão, em maio de 1973, veio refor-

çar a necessidade de reduzir os desequilíbrios regionais e favorecer o desenvolvimento 

das regiões atrasadas considerando tratar-se de "uma exigência humana e moral de pri-

meira importância". (CEC, 1973, citado por Brunazzo, 2016, pág. 19)  

 
23 O Tratado de Roma foi alterado por várias vezes, após ter sido assinado pelos seis países fundadores (Bélgica, França, 

Alemanha, Itália, Luxemburgo e Países Baixos), sendo atualmente designado por Tratado sobre o Funcionamento da 

União Europeia (TFUE). Este Tratado é, essencialmente, uma versão consolidada e reformulada do Tratado de Roma, 

mas com alterações significativas introduzidas por tratados posteriores, como os Tratados de Maastricht (1992), Ames-

terdão (1997), Nice (2002) e Lisboa (2009). 
24 Desde que a CEE (atualmente UE) foi constituída, em 25 de março de 1957, ocorreram sete alargamentos. A adesão 

de Portugal ocorreu no âmbito do terceiro alargamento, a 01/01/1986. O maior alargamento em termos de população e 

de número de países ocorreu a 01/05/2004, com a adesão de 10 novos países do leste europeu. As disparidades regionais 

no seio da União tornaram-se consideravelmente mais intensas após a adesão destes países. Atualmente, há 27 países 

na UE.  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=celex:12016ME/TXT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=celex:12016ME/TXT
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Em julho desse mesmo ano, a Comissão Europeia elaborou uma proposta legislativa 

relativa à criação do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) destinado 

a lidar com o problema do desenvolvimento desigual entre regiões. Este Fundo viria a ser 

formalmente estabelecido em março de 1975. 

O objetivo da coesão económica e social viria a ser expresso, cerca de uma década 

mais tarde, no Ato Único Europeu (AUE)25, assinado em 1986. No entanto, a concretiza-

ção efetiva daqueles objetivos, viria a ocorrer apenas em 1988, com a aprovação da re-

forma dos Fundos Estruturais e a adoção do primeiro regulamento que deu origem à Po-

lítica de Coesão26. Este ano marca assim o nascimento da Política de Coesão e esta re-

forma, assente num conjunto de regulamentos e de princípios27, transporta consigo um 

acréscimo significativo do financiamento regional e um maior envolvimento das institui-

ções subnacionais na formulação e na implementação das políticas comunitárias. 

Segundo Michal Tvdron (2012) a institucionalização de uma verdadeira Política de 

Coesão europeia ganhou impulso no final da década de 1980, no contexto da adesão dos 

países mediterrânicos mais pobres – Grécia (1982), Espanha e Portugal (1986). Desde a 

sua criação, os objetivos e os recursos da PC têm vindo a mudar periodicamente, marcada 

pelos sucessivos alargamentos a novos países, pelas alterações ao nível das dinâmicas 

regionais e pela reforma dos Tratados. 

O AUE prevê ainda que a Comunidade apoiará a realização do objetivo da coesão 

económica e social através dos fundos com finalidade estrutural (Fundo Europeu de Ori-

entação e Garantia Agrícola, Fundo Social Europeu e Fundo Europeu de Desenvolvi-

mento Regional), entre outros instrumentos financeiros. A Política de Coesão Europeia 

só viria a entrar em vigor em 1989, com a aprovação do Quadro Comunitário de Apoio I 

(QCA I), seguindo-se a implementação sucessiva de quadros de apoio estrutural, num 

modelo de programação plurianual28.  

O Tratado de Roma, na redação dada pelo Tratado de Maastricht (1992), passa então 

a estabelecer, que a missão da Comunidade Europeia29 é “promover o desenvolvimento 

harmonioso, equilibrado e sustentável das actividades económicas, um elevado nível de 

 
25 O Título V do AUE é dedicado à Coesão Económica e Social, estabelecendo no art.º 130º-A que “A fim de promover 

um desenvolvimento harmonioso do conjunto da Comunidade, esta desenvolve e prossegue a sua acção tendente ao 

reforço da sua coesão económica e social”. 
26 Regulamento (CEE) nº 2052/88 do Conselho, de 24 de junho de 1988. 
27 A gestão da política regional obedece a um conjunto de princípios gerais, entre os quais, se destaca a concentração, 

a programação, a adicionalidade e a parceria (COM, 2004) 
28 QCA I – 1989/1993; QCA II – 1994/1999; QCA III – 2000/2006, QREN - Quadro de Referência Estratégico Nacional 

(2007-2013), Acordo de Parceria - Portugal 2020 (2014-2020); Portugal 2030 (2021-2027). 
29 Note-se que a Comunidade Económica Europeia passa a designar-se apenas por Comunidade Europeia, conferindo-

lhe assim maior abrangência, para além dos aspetos económicos. 
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emprego e de protecção social, (…) o aumento do nível e da qualidade de vida, a coesão 

económica e social e a solidariedade entre os Estados-Membros”. 

Os novos regulamentos publicados em 1993, no contexto da entrada em vigor do 

Tratado de Maastricht30, vieram confirmar a centralidade da Política de Coesão na redu-

ção das disparidades socioeconómicas entre as regiões europeias, promovendo novas me-

didas para aumentar a parceria (prevendo o seu alargamento aos parceiros económicos e 

sociais nacionais de cada EM), fomentar a transparência e a monitorização31, simplificar 

os procedimentos de atribuição de fundos e especificar o papel das autoridades nacionais, 

dos governos, das instituições subnacionais e da CE à luz do princípio da subsidiariedade. 

(Brunazzo, M., 2016)  

No seguimento do Tratado de Maastricht foi criado o Fundo de Coesão e um novo 

órgão consultivo, o Comité das Regiões (CdR), com o objetivo de fortalecer a dimensão 

regional e local na União Europeia, garantindo que as autoridades regionais e locais fos-

sem consultadas no processo legislativo europeu, especialmente em matérias com im-

pacto direto nos territórios (coesão económica e social, saúde, educação e formação, entre 

outras). 

Em 1999 assiste-se a uma nova reforma assente em 3 pilares: concentração, eficiên-

cia e simplificação (Brunazzo, M., 2016). O Conselho Europeu de 1999 estabeleceu as 

bases para a Agenda de Lisboa (2000), que orientou o apoio regional europeu no período 

de programação 2000-2006, priorizando a competitividade da UE, sem descurar a melho-

ria do nível de vida, do mercado de trabalho e do ambiente. 

A reforma de 200732 foi influenciada pela necessidade de adaptação da Política de 

Coesão ao alargamento da UE a Leste e de concentração nos objetivos mais amplos esta-

belecidos pela nova Agenda de Lisboa, lançada em 2005. Em 2007, são traçados três 

objetivos para Política de Coesão: convergência (estimular o crescimento e o emprego 

nas regiões menos desenvolvidas), competitividade regional e emprego (reforçar a com-

petitividade e atratividade das regiões bem como o emprego) e cooperação territorial eu-

ropeia (fomentar a cooperação transfronteiriça, transnacional e inter-regional). 

 
30 Este tratado serviu também de preparação do terreno para a construção da União Económica e Monetária (UEM). 
31 Em 1993 foi introduzido o quinto princípio, o da monitorização e avaliação (criação do Comité de Acompanhamento), 

para garantir que os fundos fossem aplicados de forma mais transparente e que os resultados fossem acompanhados e 

avaliados ao longo do tempo, assegurando que a Política de Coesão produzisse impactos reais no desenvolvimento 

regional.  
32 Esta reforma manteve os princípios de funcionamento definidos para o período de programação de 2000-2006, mas 

com algumas adaptações, nomeadamente ao princípio da parceria e ao princípio da adicionalidade, alargando às 

organizações não governamentais o direito a participar em todas as etapas relativas à utilização dos Fundos Estruturais, 

desde a sua criação até à fase de avaliação e introduzindo um mecanismo de correção financeira no caso de este 

princípio não ser respeitado. 
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O contexto que se seguiu à crise financeira que teve origem nos Estados Unidos, em 

2007, teve um grande impacto na zona euro, especialmente na Grécia, Irlanda, Portugal, 

Itália e Espanha, elevando o desemprego a um nível sem precedentes, especialmente no 

sul da Europa, obrigando a Comissão a adotar um conjunto de medidas de flexibilização 

e simplificação no âmbito do quadro plurianual 2007-2013. A crise financeira internaci-

onal, a que se juntou, em 2009, a crise das dívidas soberanas dos países da zona euro33, 

influenciou a estratégia delineada para o período de programação seguinte34, que será 

objeto de uma análise mais detalhada no subcapítulo 1.3. 

Confrontada com as crescentes disparidades territoriais, agravadas pelo alargamento 

a Leste, com a entrada de novos membros cujos níveis de riqueza eram consideravelmente 

inferiores aos da UE15, a UE incorporou, formalmente, o objetivo complementar da “Co-

esão Territorial” no Tratado de Lisboa (2009), a par dos objetivos políticos de coesão 

económica e social consagrados no TUE desde o AUE (1986).  

O Tratado de Lisboa alterou os tratados existentes e estabeleceu o novo contexto 

jurídico em que viria a ocorrer a reforma de 2014. As mudanças introduzidas pelos novos 

regulamentos35 serão abordadas no subcapítulo 1.3. 

 

1.2.2 Os conceitos de coesão, os Fundos e os Princípios  

Uma vez introduzido o terceiro conceito (coesão territorial) revela-se pertinente uma 

explicação breve dos conceitos de coesão económica, social e territorial, apesar de não 

existir uma definição única para esses termos. Na Tabela 2 apresenta-se uma síntese dos 

principais elementos que os caracterizam. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
33 Na sequência da crise financeira internacional os governos implementaram políticas orçamentais expansionistas o 

que fez agravar os défices orçamentais e, consequentemente, as dívidas públicas da generalidade dos países, expondo 

assim as fragilidades estruturais e económicas da UE. 
34 Em março de 2010, o Conselho Europeu aprovou o novo documento, Europa 2020, delineando uma estratégia a dez 

anos para a obtenção de emprego e crescimento na UE. 
35 Ver Regulamentos no Anexo IV. 
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Tabela 2. Conceitos de coesão económica, social e territorial 

Conceito Definição Objetivos Principais 

Coesão Econó-

mica 

Visa promover o crescimento 

económico e a competitividade 

das economias regionais e gerar 

riqueza. (Mateus et al., 2005) 

- Aumento do desempenho económico 

do território 

- Criação de emprego 

- Melhor distribuição de rendimentos 

Coesão Social Visa a melhoria das condições 

de vida e do bem-estar geral das 

populações de um território. 

(Mateus et al., 2005) 

- Promoção da acessibilidade aos servi-

ços essenciais (educação, saúde) 

- Aumento da proteção social 

- Potenciação do bem-estar e conforto 

dos indivíduos 

- Promoção da cultura e do lazer 

Coesão Territo-

rial 

Envolve a integração das di-

mensões económica, social e 

ambiental, de forma a aumentar 

a competitividade e conservar 

os recursos naturais e a melho-

rar a qualidade de vida. (Ca-

magni, 2006); Faludi, 2009) 

- Melhoria da qualidade de vida das po-

pulações 

- Aumento da competitividade econó-

mica 

- Preservação dos recursos naturais 

- Atenuação das disparidades territori-

ais 
 

 

De um modo geral, no contexto das políticas públicas, a Coesão económica é asso-

ciada aos aspetos da competitividade, crescimento das economias regionais e oportunida-

des de emprego enquanto a coesão social está mais relacionada com a redução das desi-

gualdades económicas e sociais e ao alargamento das oportunidades de vida, de modo 

que todos os cidadãos tenham direito ao acesso e utilização dos recursos (públicos e pri-

vados) considerados imprescindíveis para o seu bem-estar e para a sua plena inclusão na 

sociedade (Carmo, R. M., 2009).  A coesão territorial é mais abrangente, integrando estas 

duas dimensões à qual se junta a dimensão ambiental. 

A coesão territorial é ainda considerada um conceito complexo que não está bem 

definido, o que significa que não existe uma compreensão globalmente aceite do seu sig-

nificado (Dao et al., 2017).  

Segundo Medeiros et al. (2023) o conceito de coesão territorial é entendido como um 

processo de promoção de um território mais coeso e equilibrado, ao: (1) apoiar a redução 

dos desequilíbrios territoriais socioeconómicos; (2) promover a sustentabilidade ambien-

tal; (3) reforçar e melhorar os processos de cooperação/governação territorial; e (4) refor-

çar e estabelecer um sistema urbano mais policêntrico. 

Em termos normativos, a coesão territorial baseia-se na noção de coesão económica 

e social do Tratado CE, em especial no objetivo de contribuir para o desenvolvimento 
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harmonioso e equilibrado da União. Medeiros & Rauhut (2020, p. 122) definem-na como 

“um processo holístico que amplia as noções de coesão social e económica”. 

Apesar de se tratar de um “conceito demasiado vago e mal compreendido (…), ainda 

assim é comummente aceite que este é um conceito multidimensional que abrange domí-

nios-chave, como a competitividade económica, a coesão social, a sustentabilidade am-

biental, a governação territorial e o ordenamento do território” (Medeiros et al., 2024, p. 

1513). 

A recente criação, em 2019, pelo XXII Governo português, do Ministério da Coesão 

Territorial, demonstra que a coesão territorial é uma dimensão da Política de Coesão que 

ainda se encontra num estágio inicial de implementação política. 

A política regional investe em todas as regiões da UE para reduzir as diferenças de 

riqueza existentes (tanto entre os Estados-Membros como entre as regiões de cada Estado-

Membro). A maior parte do financiamento disponível no âmbito da política regional des-

tina-se às «regiões menos desenvolvidas», cujo PIB per capita é inferior a 75 % da média 

da UE, e às «regiões em transição», cujo PIB per capita se situa entre 75 % e 90 % da 

média da UE. 

De realçar que, a União Europeia (UE), a Organização para a Cooperação e Desen-

volvimento Económico (OCDE) e o Banco Mundial, nos seus estudos, relatórios e publi-

cações, têm dedicado particular atenção às regiões menos desenvolvidas, que apesar dos 

apoios recebidos ao longo dos vários períodos de programação, não conseguem a tão de-

sejada convergência no seio da União, seja a nível económico, social ou ambiental ou 

ainda na coesão dos seus territórios. 

A PC tem efetivamente apoiado os Estados Membros na prossecução dos objetivos 

de fortalecimento da sua coesão económica, social e territorial, através do financiamento 

de projetos que visam a criação de emprego, a competitividade, o crescimento económico, 

a melhoria da qualidade de vida e o desenvolvimento sustentável. 

As três vertentes da coesão (económica, social e territorial) recebem apoio através da 

Política de Coesão, financiada pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FE-

DER, criado em 1975), pelo Fundo Social Europeu (FSE - o mais antigo dos Fundos 

Estruturais, criado pelo Tratado de Roma), e pelo já mencionado Fundo de Coesão (FC), 

bem como através dos outros 2 Fundos Estruturais e de Investimento Europeus (FEEI), 
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mais vocacionados para o desenvolvimentos rural, o Fundo Europeu Agrícola de Desen-

volvimento Rural (FEADER) e o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas e 

da Aquicultura (FEAMP)36.  

Os três fundos que prestam apoio no âmbito da Política de Coesão europeia desem-

penham funções distintas na execução da estratégia da UE de promover um desenvolvi-

mento harmonioso de todo o território. O FSE tem por objetivo promover facilidades de 

emprego e a mobilidade geográfica e profissional dos trabalhadores na União, a fim de 

melhorar as oportunidades de emprego no mercado interno e contribuir assim para uma 

melhoria do nível de vida (art.º 162º do TFUE). O FEDER tem por objetivo contribuir 

para a correção dos principais desequilíbrios regionais na União através de uma partici-

pação no desenvolvimento e no ajustamento estrutural das regiões menos desenvolvidas 

e na reconversão das regiões industriais em declínio (art.º 176º do TFUE). Este 

Fundo visa reforçar a coesão económica, territorial e social na União Europeia, corrigindo 

os desequilíbrios de desenvolvimento entre as suas regiões. O FC fornece apoio finan-

ceiro a projetos específicos dos Estados-Membros, cujo rendimento nacional bruto (RNB) 

per capita seja inferior a 90 % da média comunitária37, nos domínios do ambiente e das 

redes transeuropeias em matéria de infraestruturas de transportes, com o objetivo de re-

duzir as disparidades económicas e sociais através do investimento nestas áreas. 

Apesar deste estudo não pretender aprofundar os regulamentos pelos quais se regem 

os Fundos, é pertinente referir que a execução dos fundos da Política de Coesão obedece 

a um conjunto de princípios (gerais e específicos), previstos de forma direta ou indireta, 

no Regulamento das disposições comuns e gerais38, e que foram sendo mencionados ao 

longo deste capítulo, dos quais destacamos os que se apresentam na Tabela 3.  

 

 

 

 

 

 

 

 
36 O FEADER é um Fundo responsável pelo apoio ao desenvolvimento rural e à sustentabilidade nas áreas agrícolas e 

rurais e o FEAMP é um Fundo destinado a apoiar a pesca sustentável, a gestão dos oceanos e o desenvolvimento das 

comunidades costeiras e piscatórias. 
37 No período de programação 2014-2020, estes países eram a Bulgária, Croácia, Chipre, Eslováquia, Eslovénia, 

Estónia, Grécia, Hungria, Letónia, Lituânia, Malta, Polónia, Portugal, República Checa e Roménia.  
38 Regulamento (UE) N.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013. 
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Tabela 3. Execução dos Fundos da Política de Coesão - Princípios 

Princípio Definição Objetivos 

Princípio 

da  

Adicionalidade 

(Artº 95º RDC) 

O apoio dos Fundos da PC não deve 

substituir a despesa pública ou a des-

pesa estrutural equivalente dos EM, 

mas sim complementar os seus esfor-

ços. 

Garantir que o apoio financeiro da 

UE gera um impacto económico 

real, sem substituir os recursos na-

cionais. 

Princípio 

da Subsidiarie-

dade (art.º 5.º do 

TUE; nº 3 do art.º 

4.º RDC) 

A UE deve intervir apenas nas áreas 

onde os seus objetivos possam ser al-

cançados de forma mais eficaz ao nível 

da UE, compartilhando competências 

com os EM. 

Limitar a intervenção da UE às 

áreas em que o nível europeu seja 

mais eficaz na execução de objeti-

vos comuns. 

Princípio 

da Parceria39 

(artº 5º RDC) 

A execução dos fundos deve ser reali-

zada em estreita cooperação entre a CE 

e os EM, assegurando a participação de 

todas as partes interessadas (autorida-

des regionais e locais, sociedade civil e 

outros stakeholders). 

Facilitar a realização dos objetivos 

da PC e garantir a implementação 

de prioridades da UE onde os EM, 

as Organizações e outros atores re-

levantes participam ativamente no 

processo de definição, implementa-

ção e monitorização das políticas. 

Princípio 

da Governança 

Multinível40 

(artº 5º RDC) 

A Política de Coesão deve ser gerida 

de forma partilhada, com competên-

cias divididas entre a UE e os Estados-

Membros. 

Promover uma gestão eficiente da 

PC, com responsabilização e envol-

vimento dos diferentes níveis de 

governo na execução e avaliação. 

 

A Política de Coesão percorreu um longo caminho desde a sua instituição formal até 

às iniciativas e políticas que a transformaram num verdadeiro instrumento de desenvol-

vimento regional, promovendo a coesão económica, social e territorial apoiada nos fun-

dos.  

Uma das questões mais prementes no que respeita à investigação e aos relatórios 

sobre a Política de Coesão é a seguinte: a Política de Coesão funciona? A investigação 

existente, conforme decorre da revisão da literatura, assume uma grande complexidade e 

 
39 No que se refere ao princípio da parceria vale a pena destacar o esforço que tem vindo a verificar-se por parte da CE 

que decidiu convidar todos os europeus a pronunciarem-se, entre 12 de fevereiro e 6 de maio de 2025, sobre o próximo 

orçamento de longo prazo, a partir de 2028, e as políticas que deve apoiar, antes de apresentar uma proposta formal em 

julho de 2025. https://portugal2030.pt/2025/02/27/ce-lanca-consulta-publica-sobre-o-orcamento-do-proximo-ciclo-co-

munitario/ 
40 De acordo com um estudo de opinião do Eurobarómetro “mais de metade (57 %) dos europeus afirmou que as 

decisões sobre projetos no âmbito da política regional da UE devem ser tomadas a nível subnacional, sendo que menos 

de um quinto (16 %) dos inquiridos considera que as decisões devem ser tomadas a nível europeu”. (European Commis-

sion Flash Euro barometer 423, 2015, p. 6.) 

https://portugal2030.pt/2025/02/27/ce-lanca-consulta-publica-sobre-o-orcamento-do-proximo-ciclo-comunitario/
https://portugal2030.pt/2025/02/27/ce-lanca-consulta-publica-sobre-o-orcamento-do-proximo-ciclo-comunitario/
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diversidade. No subcapítulo seguinte iremos abordar as principais conclusões de alguns 

relatórios sobre o desempenho da Política de Coesão. 

 

1.2.3 Análise dos efeitos e avaliação da eficácia da PC  

A Política de Coesão da UE tem sido objeto de vários trabalhos empíricos com vista 

a analisar os efeitos dos investimentos realizados, quer nas condições económicas e soci-

ais dos cidadãos quer no crescimento regional e na convergência global. Como referido 

por Medeiros et al. (2023, p. 1868) “Um objetivo político, por si só, é irrelevante se não 

puder ser avaliado”, o que reflete a importância da avaliação da eficácia das políticas. 

A reforma dos Fundos realizada em 1988 tinha implícita a ideia de que os diferentes 

Fundos deveriam atuar em conjunto, de forma articulada e coerente, de modo a maximizar 

os seus efeitos, denotando assim, uma preocupação de eficácia e de eficiência. Nesta pers-

petiva, foi criada na Comissão Europeia uma nova direção-geral, especificamente dedi-

cada à coordenação dos Fundos Estruturais (Direção-Geral da Política Regional – DG 

Regio).  

No caso de Portugal, nos anos que se seguiram à sua adesão à CE, a súbita afluência 

de Fundos e a facilidade com que eram obtidos, traduziu-se pela ausência de pressão para 

a sua utilização racional. (Mateus et al., 2005) 

A eficácia das políticas regionais da UE é geralmente avaliada através da análise do 

impacto que produzem na taxa de crescimento económico das regiões visadas. Esta aná-

lise tem sido realizada quer por entidades nacionais e europeias quer através de estudos 

científicos desenvolvidos por economistas e académicos com interesse nestas matérias. 

A busca dos fatores que limitam e potenciam a eficácia da Política de Coesão é um dos 

objetivos desses estudos e dos Relatórios elaborados por diversas entidades, não se limi-

tando a análise à mera apresentação de evidências em termos de resultados alcançados. 

No subcapítulo 1.4. são referenciados alguns dos fatores considerados relevantes no 

impacto da Política de Coesão sobre o desenvolvimento das regiões, bem como o sentido 

e a intensidade desse impacto, suportados em estudos empíricos.  

Neste subcapítulo 1.2 destacamos dois desses fatores pela sua influência determi-

nante na eficácia dos fundos estruturais: a capacidade de absorção das regiões e a quali-

dade institucional (aos quais se pode acrescentar outro a capacidade administrativa41 pela 

sua forte ligação a estes). 

 
41 A capacidade administrativa é a chave para o sucesso da PC, como referido por Caroline Callens, da DG Regio (CE), 

na Mostra de Fundos Europeus, realizado na Alfândega de Porto, de 10 a 12 de dezembro de 2024, na sua intervenção 
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Como referido no sumário executivo de uma publicação recente42, com base num 

estudo sobre as taxas de absorção dos fundos, desenvolvido a pedido da Comissão do 

Desenvolvimento Regional (REGI) 

Compreender os fatores determinantes da absorção dos fundos da Política de Co-

esão é crucial para moldar o futuro desta política destinada a promover o cresci-

mento económico e a coesão social e a reduzir as disparidades entre os Estados-

Membros da UE e as suas regiões. (Ciffolilli & Pompili, 2024) 

Este estudo permitiu concluir que nos primeiros anos do período de programação de 

2014-2020, a absorção dos fundos se processou a um ritmo lento em toda a UE (apenas 

um quarto do total dos recursos tinha sido pago no final de 2018), registando-se uma re-

cuperação significativa perto do final do período de programação. Ainda assim, até ao 

final de 2020, apenas 52,5 % do total dos recursos financeiros disponíveis do Fundo Eu-

ropeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), do Fundo de Coesão (FC), do Fundo So-

cial Europeu (FSE) e da Iniciativa para o Emprego dos Jovens (IEJ) tinham sido pagos 

aos Estados-Membros (EM). No entanto, no final de 2023, a absorção aumentou signifi-

cativamente, para 94,4 % (sem considerar os fundos da REACT-EU). 

Os fatores que explicam as diferenças de desempenho financeiro na aplicação dos 

fundos, ou seja, que influenciam a taxa de absorção dos fundos entre os Estados-Mem-

bros, são de natureza diversa43. As barreiras à absorção identificadas no estudo de Ciffo-

lilli & Pompili (2024) são: atrasos na adoção de quadros jurídicos e orientações da UE,  a 

sua adoção tardia e as sobreposições entre os períodos dos quadros financeiros plurianuais 

e os programas operacionais; a qualidade limitada do governo e falta de apoio político 

contínuo (Portugal, por exemplo, teve eleições autárquicas em 2013, 2017 e 2021), insta-

bilidade política e clientelismo; o PIB per capita, os limites nos fundos de contrapartida 

nacional disponíveis, o baixo nível de desenvolvimento e inovação de infraestruturas, 

baixos investimentos, vulnerabilidade a crises externas, baixa capacidade de beneficiar 

de repercussões de conhecimentos, capacidade limitada da mão de obra; e estruturas ins-

titucionais ineficientes, lacunas de formação, baixo envolvimento da mão de obra da ad-

ministração pública, práticas e procedimentos inadequados para a seleção de operações e 

digitalização insuficiente. 

 
no Seminário Internacional do Relatório de Desenvolvimento e Coesão “A governação multinível e as Políticas de 

Coesão: aliança de futuro?”. Ela reconhece que Portugal tem feito progressos nesta matéria, mas que ainda tem margem 

para fazer melhor. 
42 https://research4committees.blog/2024/05/22/publication-absorption-rates-of-cohesion-policy-funds-final-study/ 
43 Ciffolilli and Pompili (2024) agregam esses fatores em quatro grupos: a política europeia e o contexto jurídico; o 

contexto institucional, político e jurídico nacional; o contexto socioeconómico nacional; a capacidade administrativa. 

https://www.youtube.com/watch?v=uAdW7d_7NZE
https://research4committees.blog/2024/05/22/publication-absorption-rates-of-cohesion-policy-funds-final-study/
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Apesar de Portugal não enquadrar o grupo de países do estudo de caso destes autores, 

as conclusões quanto aos fatores que afetam a capacidade de absorção dos fundos podem 

ser transpostos, na sua generalidade, para o caso português dada a sua natureza transver-

sal. 

Este estudo deixa ainda algumas recomendações dirigidas às autoridades nacionais 

ou regionais, que merecem ser aqui destacadas, pelo impacto que têm na dimensão regi-

onal em Portugal, objeto deste estudo: a adoção de medidas destinadas a aumentar as 

capacidades e competências de todo o sistema administrativo, nomeadamente das autori-

dades de gestão; aumentar a eficácia e a eficiência dos procedimentos de seleção e dos 

modos de execução dos projetos; reforçar a coordenação entre as partes interessadas e 

prestar apoio para melhorar a capacitação dos beneficiários. 

Efetivamente, a qualidade institucional é um fator relevante para a eficácia da Política 

de Coesão, e se esta for reduzida pode levar à incapacidade de obtenção de apoio 

financeiro da UE, conforme destaca Ederveen et al. (2002) citado por Tvdron, (2012, pág. 

92). Neste capítulo abordaremos ainda os resultados de alguns Relatórios com particular 

relevância para o tema da nossa dissertação, entre os quais se destacam os Relatórios 

sobre a Coesão Económica e Social da União Europeia. 

O primeiro Relatório sobre a Coesão Económica e Social da União Europeia foi 

publicado em 1996 e o último (nono Relatório) em 2024. Estes relatórios têm como 

principal objetivo monitorizar e avaliar os progressos alcançados na redução das 

disparidades económicas, sociais e territoriais entre as regiões da União Europeia. Para 

além disso, analisam o impacto das políticas de coesão da UE (incluindo o uso de fundos 

estruturais e de investimento), fornecem informações e dados detalhados para sustentar 

decisões políticas relacionadas com a coesão e propõem orientações e estratégias para 

melhorar a eficácia das políticas da UE no fortalecimento do desenvolvimento regional e 

na promoção de uma economia equilibrada e sustentável. 

A partir da análise do impacto das políticas europeias e nacionais na coesão, apre-

sentada no terceiro relatório sobre a coesão económica e social (Comissão Europeia, 

2004), a Comissão conclui que “A Política de Coesão económica e social produz efeitos 

positivos nos territórios em dificuldade da União Europeia. No entanto, continuam a sub-
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sistir grandes disparidades socioeconómicas entre os Estados-Membros e entre as regi-

ões”44 e “o processo de recuperação varia muitíssimo de uma região para outra”. Não 

obstante,  

As disparidades de rendimento ao nível dos Estados-Membros e das regiões di-

minuem desde 1994. O produto interno bruto (PIB) e a produtividade aumentam 

mais rapidamente nos quatro países (Espanha, Grécia, Irlanda, Portugal) elegíveis 

para o Fundo de Coesão do que no resto da União Europeia. (Comissão Europeia, 

2004) 

No que se refere ao emprego45 e à coesão social conclui que “As disparidades regio-

nais em termos de emprego mantêm-se grandes” e que nas décadas seguintes, o envelhe-

cimento progressivo da população conduzirá a uma redução progressiva da população 

ativa46, com importantes repercussões sobre o potencial de crescimento. É interessante 

realçar que já àquela data se advogava que a imigração deveria ser encarada como uma 

fonte importante de mão-de-obra suplementar.  

No Quarto relatório sobre a coesão económica e social da CE (CE, 2007), tal como 

nos Relatórios anteriores, a avaliação dos impactos da Política de Coesão é baseada em 

indicadores como o PIB per capita, utilizado para medir a performance regional. Segundo 

este relatório tem-se assistido a um processo de convergência económica, tanto a nível 

nacional como regional. Mas, para além do PIB, o desenvolvimento das regiões da UE 

também precisa de ser avaliado com base na criação de emprego, considerando que um 

dos papéis fundamentais da Política de Coesão é reforçar a capacidade de criação de em-

prego sustentável. Ao nível da coesão social conclui este Relatório que “As taxas de em-

prego convergiram ao nível da UE e ao nível nacional …”, “… e a disparidade das taxas 

de desemprego diminuiu”. Ainda assim, verificou-se que “A pobreza continua a ser um 

desafio …” e “Os níveis de educação estão a aumentar, mas permanecem baixos nas re-

giões mais atrasadas”. 

Porém, a crise financeira de 2008 pôs termo a um longo período durante o qual as 

disparidades regionais no PIB per capita e no desemprego estavam a diminuir. Conforme 

referido no Oitavo Relatório intercalar sobre a coesão económica, social e territorial (CE, 

2013), entre 2000 e 2008, as disparidades regionais no PIB per capita caíram todos os 

 
44 Note-se que este Relatório é publicado após o alargamento para 25 Estados-Membros, sendo reconhecido que este 

representa um desafio sem precedentes para a União Europeia. 
45 Durante o período 1994-1999, o Fundo Social Europeu (FSE) contribuiu para o desenvolvimento dos recursos 

humanos com um terço dos investimentos dos Fundos estruturais. 
46 Neste Relatório já se estimava que, em 2025, haveria, em média, menos de três pessoas em idade de trabalhar por 

cada pessoa idosa. 

http://publications.europa.eu/resource/uriserv/l60018
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anos, mas essa tendência inverteu-se nos anos que se seguiram à crise (2010 e 2011). A 

taxa de desemprego regional tinha vindo a convergir a partir de 2001 até 2007, mas, em 

seguida, divergiu todos os anos, de 2007 a 2012. O agravamento das disparidades que se 

seguiu à crise contraria assim aquele que é um dos principais objetivos da União Europeia 

e da Política de Coesão. 

Conforme consta das principais conclusões do “Panorama das Regiões da OCDE 

(2016) – Regiões produtivas para sociedades inclusivas”,  

as disparidades inter-regionais são maiores quando se consideram medições mul-

tidimensionais dos padrões de vida em vez de se considerar apenas o rendimento. 

Uma medição que combine rendimentos, saúde e emprego revela que algumas 

regiões podem sofrer de múltiplas disparidades em termos de bem-estar. (OECD, 

2016a, p. 20) 

De acordo com o “Relatório de prospetiva estratégica de 2023”, da Comissão Euro-

peia, “a desigualdade entre os Estados-Membros tem vindo a diminuir, mas as desigual-

dades no interior de cada Estado-Membro estão a aumentar” e a coesão social está a de-

teriorar-se. Contudo, a taxa de risco de pobreza da UE diminuiu de 16,5 %, em 2019, para 

14,3 %, em 2023. (Eurostat, 2024) 

A nível nacional, cabe à Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., enquanto 

entidade responsável pela coordenação técnica geral do Portugal 2020, a elaboração (e 

submissão à aprovação da Comissão Interministerial de Coordenação do Portugal 2020 -

CIC Portugal 2020) de relatórios anuais de monitorização estratégica, operacional e fi-

nanceira47. Para além destes, a AD&C publicou o primeiro48 Relatório do Desenvolvi-

mento & Coesão, em dezembro de 2018. 

A análise e avaliação da eficácia das políticas de coesão permite compreender em 

que medida as estratégias adotadas permitiram alcançar os objetivos de redução das dis-

paridades regionais e promoção de um desenvolvimento sustentável. No entanto, para 

além da avaliação do impacto passado e presente, é fundamental analisar os desafios que 

poderão condicionar o sucesso destas políticas no futuro.  

 

 

 
47 Alínea h) do artigo 12º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, que estabelece o modelo de governação dos 

fundos europeus estruturais e de investimento para o período de 2014-2020. 
48 A Agência para o Desenvolvimento e Coesão (AD&C) está a preparar a 2.ª edição do Relatório do Desenvolvimento 

& Coesão, tendo realizado até ao momento 3 seminários internacionais que visam a recolha de contributos e a promoção 

de reflexões sobre o desenvolvimento regional e as políticas de coesão em Portugal. 
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1.2.4 O futuro e os desafios da Política de Coesão 

Para o período de programação 2021-2027, a Política de Coesão da UE estabeleceu 

um leque mais reduzido de objetivos políticos de apoio ao crescimento face ao anterior 

quadro plurianual, propondo uma ênfase em cinco prioridades de investimento, que apa-

rentam estar mais alinhados com o objetivo da coesão territorial: uma Europa mais inte-

ligente, através da inovação, da digitalização, da transformação económica e do apoio às 

pequenas e médias empresas; uma Europa mais verde e livre de carbono, implementando 

o Acordo de Paris e investindo na transição energética, nas energias renováveis e na luta 

contra as alterações climáticas; uma Europa mais conectada através do reforço da mobi-

lidade; uma Europa mais social e inclusiva, concretizando o Pilar Europeu dos Direitos 

Sociais e apoiando o emprego de qualidade, a educação, as competências, a inclusão so-

cial e a igualdade de acesso aos cuidados de saúde e uma Europa mais próxima dos cida-

dãos, promovendo o desenvolvimento sustentável e integrado de todos os tipos de terri-

tórios. (CE, 2021) 

No entanto, apesar deste novo enquadramento estratégico, a Política de Coesão en-

frenta um conjunto de desafios que podem condicionar a sua eficácia e impacto, conforme 

apontado em vários estudos e Relatórios.  

Desde logo, os desafios da pandemia Covid19, cujos efeitos ainda se fazem sentir, e 

do aprovisionamento energético sublinham a importância de desenvolver políticas eco-

nómicas e energéticas resilientes, de reduzir a dependência de fontes de energia estran-

geiras e de reforçar a cooperação regional. 

A baixa qualidade da administração pública, conforme assinalado no sétimo relatório 

sobre a Coesão (CEC, 2017), é um fator que dificulta o desenvolvimento económico e 

reduz o impacto do investimento público, nomeadamente através da Política de Coesão. 

Os desafios que se colocam às instituições envolvidas nos investimentos da Política de 

Coesão prendem-se com as estruturas institucionais, as questões de pessoal, os sistemas 

administrativos e a coordenação e comunicação49. O nono relatório sobre a coesão reforça 

esta ideia, destacando que é necessário “Promover a convergência institucional, corri-

gindo as insuficiências existentes em matéria de governação pública e de capacidade ad-

ministrativa” e a importância da “Parceria, governação a vários níveis e capacitação das 

partes interessadas” (CE, 2024). 

 
49 O principal apoio às instituições e à administração pública, no período 2014-2020, é canalizado através do chamado 

"Objetivo Temático 11", financiado pelo FEDER e pelo FSE. 

https://ec.europa.eu/regional_policy/en/information/cohesion-report/
https://ec.europa.eu/regional_policy/en/information/cohesion-report/
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No oitavo Relatório da CE sobre a coesão económica, social e territorial são identi-

ficados múltiplos desafios, desde o fosso em matéria de inovação até às alterações demo-

gráficas, sendo ainda referido que  

Nas últimas duas décadas, a Política de Coesão reduziu as disparidades económicas, 

sociais e territoriais. No entanto, as grandes transições ecológicas, digitais e demo-

gráficas podem criar novas disparidades, aumentar as exigências das autoridades na-

cionais e locais, alimentar o descontentamento popular e exercer pressão sobre as 

nossas democracias (CE, 2022). 

As disparidades no emprego entre regiões diminuíram, com o apoio ativo da Política 

de Coesão, mas “o desemprego dos jovens e a taxa de jovens que não trabalham, não 

estudam nem seguem qualquer formação (taxa NEET) na UE continuam a ser um desafio 

significativo” e embora tenha havido um aumento geral no nível de escolaridade, persis-

tem disparidades na educação e na formação (concentração dos diplomados do ensino 

superior nas cidades) e a “fuga de cérebros” constitui um desafio para a sustentabilidade 

futura das economias regionais (CE, 2024). 

É interessante realçar que a constante evolução da Política de Coesão ao longo dos 

últimos períodos de programação, a fim de se adaptar a novas circunstâncias e de apoiar 

as novas prioridades da UE, se reflete na transformação da tónica destes relatórios sobre 

a coesão económica, social e territorial, que no início se centrava mais em aspetos como 

as infraestruturas físicas, a produtividade e o emprego e, sucessivamente, foram alargando 

o leque da sua análise para outros aspetos como as questões de natureza administrativa e 

governativa, o panorama geopolítico (segurança), as questões da habitação a preços aces-

síveis, a transição climática, o declínio demográfico e a transformação tecnológica, de-

monstrando que se foram retirando ensinamentos das experiências do passado. 

A articulação da Política de Coesão com outras políticas da UE, nomeadamente com 

a Política Agrícola Comum, constitui igualmente um desafio, sendo crucial para maximi-

zar o impacto da Política de Coesão no crescimento económico das regiões. Por isso “A 

cooperação estreita e a utilização integrada dos Fundos e do FEADER para a consecução 

das estratégias de desenvolvimento local deverão ser reforçadas” (Considerando 32, p. L 

231/164, 2021). 

Os desafios ambientais, nomeadamente as alterações climáticas, o problema da mi-

gração e a guerra de agressão russa contra a Ucrânia são apontados em vários Relatórios, 

nomeadamente no Strategic Foresight Report 2023.  
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O próprio Regulamento50 que estabelece as disposições comuns (RDC) relativas aos 

Fundos, para o período de programação 2021-2027, estabelece que “A pobreza constitui 

um desafio particularmente importante na União” e admite a possibilidade de modifica-

ções ao Programa caso venham a ser identificados novos desafios, nomeadamente regio-

nais, após o início do período de programação. Neste Regulamento é também feita alusão 

aos desafios em termos de capacidade administrativa e governação, demográficos, de 

igualdade de género e de transição climática (transição para uma economia com impacto 

neutro no clima).  

Todos estes desafios evidenciam a necessidade de uma abordagem flexível e resili-

ente, alinhada com as diretrizes recentemente estabelecidas pelo Conselho da União Eu-

ropeia (2023) que reforçam a importância de adaptação da Política de Coesão a novos 

desenvolvimentos e a acontecimentos imprevistos (como, por exemplo, pandemias e 

guerras), mas sem descurar os seus objetivos estruturais. O Conselho recorda ainda a im-

portância da gestão partilhada e do princípio da parceria bem como das abordagens de 

base local, na conceção e programação da PC. Simplificar ainda mais a gestão da Política 

de Coesão, garantindo simultaneamente padrões elevados de prevenção e luta contra a 

fraude e a corrupção, fazem igualmente parte dos princípios orientadores para o futuro, 

definidos pelo Conselho. 

A Comissão é convidada a assegurar a complementaridade entre a PC e outras polí-

ticas e iniciativas europeias, desde a sua fase de conceção e a facilitar a coordenação ope-

racional entre os programas de apoio à cooperação entre regiões, pois uma maior flexibi-

lidade nas diferentes dimensões da Política de Coesão pode tornar os fundos da UE mais 

eficientes e eficazes na resposta às necessidades da UE. 

No âmbito da sua revisão intercalar da Política de Coesão, para o período 2021-2027, 

a CE anunciou, no dia 1 de abril de 2025, importantes alterações à Política de Coesão, 

propondo alterações à legislação em vigor para a modernizar, tornando-a mais flexível, a 

fim de ajudar a enfrentar os muitos novos desafios que surgiram desde a negociação e 

aprovação, em 2021, do atual período de programação. A CE convida os países da UE a 

adaptarem os seus programas de coesão para investirem nas prioridades estratégicas da 

UE (tecnologias críticas, defesa, energia e bem-estar social), em resposta aos desafios 

mais prementes: a melhoria da competitividade (e colmatação do défice de inovação), da 

defesa, da segurança e do apoio às regiões fronteiriças orientais (mais afetadas pela guerra 

 
50 Regulamento (UE) 2021/1060 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2021. 
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de agressão russa contra a Ucrânia), bem como a habitação a preços acessíveis, a resili-

ência hídrica e a transição energética. (CE, 2025a, CE 2025b)   

O Fórum da Coesão51, que se realiza de três em três anos, dedicado à discussão dos 

desafios e dos resultados da Política de Coesão, reflete o compromisso das instituições 

europeias com o acompanhamento contínuo e a atualização estratégica desta política. 

Neste âmbito, a necessidade de adaptação da PC às realidades emergentes tem sido am-

plamente debatida, evidenciando que uma maior flexibilidade nas diferentes dimensões 

da Política de Coesão pode proporcionar uma margem de manobra substancial para tornar 

os fundos da UE mais eficientes e eficazes na resposta às necessidades da UE. 

Neste contexto, o estudo “The future of EU cohesion: Scenarios and their impacts on 

regional inequalities” identifica três desafios principais para lidar com as desigualdades 

regionais:  

Em primeiro lugar, há uma falta de coordenação e coerência entre a Política de 

Coesão e outras políticas. Em segundo lugar, os impactos positivos da Política de 

Coesão não são distribuídos uniformemente entre as regiões. Em terceiro lugar, o 

número crescente de instrumentos conduz a uma maior complexidade administra-

tiva. (Jančová, Kammerhofer-Schlegel & Centrone, 2024, p. I , tradução livre) 

Concluída a análise da evolução dos princípios e dos desafios da Política de Coesão 

no contexto da União Europeia, importa agora centrar a atenção na sua operacionalização 

em Portugal, no âmbito do período de programação plurianual (2014–2020), através do 

Portugal 2020, sobre o qual incide este estudo empírico. 

 

1.3 Política de Coesão no período 2014-2020: Portugal 2020 

1.3.1 Breve apresentação do PT 2020 

O Acordo de Parceria entre Portugal e a Comissão Europeia (CE), designado Portugal 

2020, estabelece, para o período 2014-2020, os princípios e as prioridades de 

programação para a política de desenvolvimento económico, social, ambiental e territorial 

de Portugal, alinhados com as prioridades definidas no âmbito da Estratégia Europa 2020 

– promoção do crescimento inteligente, sustentável e inclusivo - e com as prioridades 

constantes do Programa Nacional de Reformas definido pelo Governo Português. 

Os pacotes financeiros são definidos no início do período de programação para as 

diversas regiões, em função do nível de desenvolvimento de cada região, ou seja, o pacote 

 
51 O Fórum da Coesão reúne dirigentes das instituições europeias, dos governos e das regiões, dos parceiros económicos 

e sociais, das ONG e dos académicos. 
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será tanto maior quanto menor o nível de desenvolvimento das regiões, e são 

concretizados em candidaturas aprovadas, designadas por Operações.  

Em 2010, após a crise económica e financeira, foi lançada a Estratégia Europa 202052 

que visa assegurar a recuperação económica da União Europeia (UE), alicerçada num 

conjunto de reformas que visam promover o crescimento inteligente (através do desen-

volvimento dos conhecimentos e da inovação), sustentável (baseado numa economia mais 

ecológica, mais eficaz na gestão dos recursos e mais competitiva) e inclusivo (visando 

reforçar o emprego e a coesão social e territorial) da União Europeia (CE, 2010), a con-

cretizar durante a década 2010-2020. 

A crise financeira internacional e a crise das dívidas soberanas dificultaram a reali-

zação dos objetivos da Estratégia Europa 2020, devido à diminuição das taxas de emprego 

e ao aumento da pobreza e da exclusão social.  

Entre os objetivos gerais da Estratégia Europa 2020 destaca-se o bem-estar das po-

pulações e a redução das disparidades e desigualdades sociais em toda a UE e um dos 

seus objetivos fundamentais - também assumido pelos governos nacionais - é a promoção 

de um crescimento económico sustentado, capaz de gerar emprego. Na Tabela 4 encon-

tram-se refletidas as metas para Portugal e para a UE, no âmbito da Estratégia Europa 

2020, a atingir até 2020. 

 

Tabela 4. Contributo de Portugal para a Estratégia Europa 2020. 

 

Fonte: Agência para o Desenvolvimento e Coesão (AD&C) 

 
52 Uma crítica à Estratégia Europa 2020 é o seu caráter «espacialmente cego», por ignorar as especificidades e recursos 

dos territórios, tratando de forma uniforme regiões com capacidades muito distintas para atingir os objetivos definidos. 

Objetivo Indicadores 2013 2018
Meta 2020

Portugal
Meta 2020

UE

Reforço da I&D e da Inovação Investimento em I&D em  % do PIB 1,30% 1,40% 1,8% 3%

Taxa de abandono escolar precoce e formação na  
população entre 18‐24 anos 

18,90% 11,80% 10,0% 10%

% de diplomados entre os 30 e os 34 anos que  
tenham completado o ensino superior ou  
equivalente 

30,00% 33,50% 40,0% 40%

Emissões de Gases de Efeito de Estufa (variação %  
face a 2005 em emissões não CELE) 

79,5% 83,8% < 101% <90,7%

% Energias renováveis no consumo de energia final 25,70% 30,30% 31,0% 20%

Eficiência Energética (ganho % no consumo de  
energia primária face a 2005) 

21,00 22,40 22,5Mtep 1483Mtep

Aumentar o Emprego Taxa de emprego (população 20‐64 anos) 65,40% 75,40% 75,0% 75%

Combate à Pobreza e às 
Desigualdades Sociais

 Pessoas em risco pobreza /exclusão social 
(variação 
face a 2008)

‐121 mil -557mil -200 mil -20 milhões

Mais e Melhor Educação

Clima e Energia
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O Portugal 2020 reúne a atuação de cinco Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento (FEEI): FEDER, FSE, FC, FEADER e FEAMP. A lógica de intervenção 

destes fundos desenvolve-se com base em quatro domínios temáticos53 orientados para a 

‘Competitividade e internacionalização’, ‘Inclusão social e emprego’, ‘Capital humano’ 

e ‘Sustentabilidade e eficiência no uso dos recursos’. No âmbito do tema desta dissertação 

relevam as prioridades de investimento estabelecidas ao abrigo da Inclusão Social e 

Emprego e do Capital Humano (Anexo V). 

A Política de Coesão estabeleceu 11 objetivos temáticos54 de apoio ao crescimento 

para o período 2014-2020, identificados na Figura 5.  

 

 
Figura 5. Portugal 2020 – Domínios e Objetivos Temáticos/Prioridades UE2020. Fonte: 

AD&C - Boletim Informativo dos Fundos da União Europeia, nº 35 

 

No que se refere ao financiamento aprovado pela UE, para o nosso país, a Tabela 5 

resume de forma muito sintética a sua alocação pelos Objetivos temáticos enunciados, 

identificando o respetivo alinhamento quer com os Domínios Temáticos, quer com os 

objetivos da UE no âmbito da Estratégia 2020: 

 

 
53 A estes domínios acrescem os domínios transversais relativos à reforma da administração pública e à intervenção 

integrada ao nível territorial. 
54 https://ec.europa.eu/regional_policy/policy/how/priorities/2014-2020_en, acedido em 24/01/2025 

 

 Crescimento 
Sustentável

Capital HumanoInclusão Social e Emprego Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos

Crescimento Inclusivo  Crescimento Sustentável
08 - Promover a 

sustentabilidade 
e a qualidade do 

emprego e apoiar 
a mobilidade 

laboral

09 - Promover a 
integração social e 

combater a pobreza e 
qualquer 

discriminação

10 - Investir na 
educação, na formação 

e na formação 
profissional para 

aquisição de 
competências e a 

aprendizagem ao longo 
da vida

04 - Apoiar a 
transição para uma 
economia de baixo 
teor de carbono em 

todos os setores

05 - Promover a 
adaptação às 

alterações climáticas 
e a prevenção e 

gestão de riscos

06 - Preservar e proteger o 
ambiente e promover a 

eficiência energética

Competitividade e Internacionalização

 Crescimento Inteligente Crescimento Inclusivo

01 - Reforçar a 
investigação, o 

desenvolvimento 
tecnológico e a 

inovação

02 - Melhorar o 
acesso às tecnologias 

da informação e da 
comunicação, bem 

como a sua utilização 
e qualidade

03 - Reforçar a 
competitividade das 
pequenas e médias 

empresas

07 - Promover 
transportes 

sustentáveis e 
eliminar os 

estrangulamentos 
nas principais redes 

de infraestruturas

08 - Promover a 
sustentabilidade e a 

qualidade do 
emprego e apoiar a 
mobilidade laboral

11 - Melhorar a capacidade 
institucional das 

autoridades públicas e das 
partes interessadas e a 

eficiência da administração 
pública

https://ec.europa.eu/regional_policy/policy/how/priorities/2014-2020_en
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Tabela 5. Fundos da PC por Domínio Temático/Objetivo Temático/ Prioridades UE2020 

(mil milhões de euros). 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pela AD&C - PT2020-

Lista-Operações_30 setembro 2024 

 

Como se pode constar pela leitura desta tabela, o investimento do FEDER apoia dez 

dos Objetivos, enquanto as principais prioridades do FSE são os Objetivos 8, 9 e 10. 

O Fundo de Coesão, por seu lado, está mais direcionado para o apoio aos Objetivos 4 a 

7. Em termos gráficos podemos destacar a alocação dos fundos da Política de Coesão por 

Domínio Temático (Figura 6), por Objetivos Temáticos (Figura 7) e por Prioridades 

UE2020 (Figura 8). 

 

FC FEDER FSE Total Geral

 Competitividade e 
Internacionalização

01 - Reforçar a investigação, o desenvolvimento 
tecnológico e a inovação 2 911 346 694 2 911 346 694  Crescimento Inteligente

 Competitividade e 
Internacionalização

02 - Melhorar o acesso às tecnologias da informação 
e da comunicação, bem como a sua utilização e 
qualidade 243 232 954 243 232 954  Crescimento Inteligente

 Competitividade e 
Internacionalização

03 - Reforçar a competitividade das pequenas e 
médias empresas 4 140 957 403 4 140 957 403  Crescimento Inteligente

 Sustentabilidade e 
Eficiência no Uso 
de Recursos

04 - Apoiar a transição para uma economia de baixo 
teor de carbono em todos os setores 824 385 268 545 999 345 1 370 384 613  Crescimento Sustentável

 Sustentabilidade e 
Eficiência no Uso 
de Recursos

05 - Promover a adaptação às alterações climáticas 
e a prevenção e gestão de riscos 434 593 766 44 942 810 479 536 575  Crescimento Sustentável

 Sustentabilidade e 
Eficiência no Uso 
de Recursos

06 - Preservar e proteger o ambiente e promover a 
eficiência energética 1 110 965 091 1 366 792 939 2 477 758 030  Crescimento Sustentável

 Competitividade e 
Internacionalização

07 - Promover transportes sustentáveis e eliminar os 
estrangulamentos nas principais redes de 
infraestruturas 613 274 705 121 309 813 734 584 517  Crescimento Sustentável

 Inclusão Social e 
Emprego

08 - Promover a sustentabilidade e a qualidade do 
emprego e apoiar a mobilidade laboral 330 309 180 2 207 221 258 2 537 530 438 Crescimento Inclusivo

 Inclusão Social e 
Emprego

09 - Promover a integração social e combater a 
pobreza e qualquer discriminação 869 040 856 1 676 140 189 2 545 181 045 Crescimento Inclusivo

Capital Humano
10 - Investir na educação, na formação e na 
formação profissional para aquisição de 
competências e a aprendizagem ao longo da vida 784 803 111 4 207 044 465 4 991 847 576 Crescimento Inclusivo

 Competitividade e 
Internacionalização

11 - Melhorar a capacidade institucional das 
autoridades públicas e partes interessadas e a 
eficiência da administração pública 222 757 972 222 757 972 Crescimento Inclusivo

Total Geral 2 983 218 829 11 358 735 104 8 313 163 884 22 655 117 817

Domínio Temático Objetivos Temático
Fundos da Política de Coesão

Prioridades UE2020
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Figura 6. Fundo Total Aprovado por Domínio Temático. Fonte: Elaboração própria 

com base nos dados disponibilizados pela AD&C – PT2020-Lista-Operações_30 

setembro 2024 

 

O Domínio da Competitividade e Internacionalazição é aquele que aborve a maior 

“fatia” dos fundos da Política de Coesão, sendo a Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 

Recursos o domínio ao qual está reservada a menor parcela. Os domínios do Capital 

Humano e Inclusão Social e Emprego têm uma dotação muito semelhante, sendo que os 

dois somados absorvem uma parcela maior que aquela que é destinada à Competitividade 

e Internacionalização, demonstrando a relevância daqueles domínios em termos da PC. 

 

 

Figura 7. Fundo Total Aprovado por Objetivo Temático. Fonte: Elaboração própria com 

base nos dados disponibilizados pela AD&C – PT2020-Lista-Operações_30 setembro 

2024 
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No que concerne à alocação dos Fundos da PC pelos Objetivos Temáticos, destaca-

se o investimento no OT 10 - Investir na educação, na formação e na formação profissio-

nal para aquisição de competências e a aprendizagem ao longo da vida, financiado na sua 

quase totalidade pelo FSE, com uma pequena parcela de financiamento através do FE-

DER. O montante FEDER aprovado e alocado ao OT 03 - Reforçar a competitividade das 

pequenas e médias empresas tem um valor muito próximo ao do OT 10.  É ainda evidente 

a aposta no OT 01 - Reforçar a investigação, o desenvolvimento tecnológico e a inovação. 

Em termos globais, os Objetivos 6, 8 e 9 têm dotações financeiras muito próximas. 

 

 

Figura 8. Prioridades UE 2020. Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponi-

bilizados pela AD&C - PT2020-Lista-Operações_30 setembro 2024 

 

Em termos das Prioridades da UE 2020 destaca-se em primeiro lugar o financiamento 

dos fundos da Política de Coesão afetos ao Crescimento Inclusivo, seguido do investi-

mento alocado ao Crescimento Inteligente e, por último, o financiamento atribuído ao 

Crescimento Sustentável. 

A UE determina a elegibilidade55 de uma região para os Fundos Europeus Estruturais 

de Investimento ao nível NUTS II, mas o financiamento da Política de Coesão da UE não 

é atribuído às regiões NUTS II.  O financiamento da Política de Coesão é atribuído aos 

Estados Membros por referência à definição administrativa de regiões (NUTS II). Signi-

fica isto que a UE atribui um “envelope financeiro” a cada Estado-Membro, para cada 

período de programação, por categoria de região56. Os Estados-Membros propõem a 

 
55 As regiões elegíveis caracterizam-se por um PIB per capita inferior a 75% da média da UE nos anos de qualificação 

de cada período de programação (média de três anos anteriores ao início de um novo período de programação). 
56 No período de programação 2014-2020 foram estabelecidas na legislação regiões "menos desenvolvidas", 

"transitórias" e "mais desenvolvidas". 

Crescimento 
Inteligente; 

32%

Crescimento 
Sustentável; 

22%

Crescimento 
Inclusivo; 

45%

PRIORIDADES UE 2020
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forma como o financiamento será gerido através de programas nacionais e/ou regionais. 

Os montantes per capita mais elevados do FEDER e do FSE destinam-se a regiões NUTS 

II com um PIB per capita inferior a 75% da média da UE57. Este critério que preside à 

alocação dos Fundos manteve-se inalterado em todos os períodos de financiamento. De 

referir que este critério tem merecido algumas críticas dado que dentro de uma região 

NUTS II podem subsistir sub-regiões (NUTS III) com níveis de desenvolvimento muito 

diferentes.  

Em termos de elegibilidade para efeitos de atribuição destes Fundos as sete regiões 

NUTS II de Portugal dividem-se em: Regiões menos desenvolvidas58 (PIB per capita < 

75% média UE) - Norte, Centro, Alentejo e Região Autónoma dos Açores; Regiões em 

transição (PIB per capita entre 75% e 90% da média UE) - Algarve59 e Regiões mais 

desenvolvidas (PIB per capita > 90% da média UE) - Área Metropolitana de Lisboa60 e 

Região Autónoma Madeira. 

A estrutura operacional do Portugal 2020 pode ser representada esquematicamente 

da seguinte forma: 

 
Figura 9. Portugal 2020 – Programas Operacionais.  

Fonte: https://portugal2020.pt/portugal-2020/o-que-e-o-portugal-2020/ 

 

 
57 Ao longo do tempo, estas regiões foram classificadas como regiões pertencentes ao "Objetivo 1" (1989-2006) ou ao 

"Objetivo de Convergência" (2007-2013) ou "Regiões menos desenvolvidas" (2014-2020). 
58 Note-se que todas as regiões que receberam apoio do Objetivo 1 em 1989-93 mantiveram este estatuto no período de 

programação 1994-1999. 
59 O Algarve e a Região Autónoma da Madeira perderam o estatuto de Objetivo 1 no período de programação 2017-

2013. 
60 A região de Lisboa perdeu o estatuto de Objetivo 1 no período de programação 2000-2006.  

P
O

 A
ssistên

cia T
écn

ica 

https://portugal2020.pt/portugal-2020/o-que-e-o-portugal-2020/
https://poat.portugal2020.pt/
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O Portugal 2020 é operacionalizado através de 16 Programas Operacionais61, 

conforme Figura 9: 4 Programas Operacionais Temáticos (POCI, POISE, POCH e PO 

POSEUR); 7 Programas Operacionais Regionais correspondentes com as NUTS II (PO 

Norte 2020; PO Centro 2020; PO Lisboa 2020; PO Alentejo 2020; PO CRESC Algarve 

2020; PO Açores 2020 e PO Madeira 14-20); 3 Programas de Desenvolvimento Rural62; 

o Programa para o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP) - 

Programa Operacional MAR 2020 e ainda o Programa Operacional de Assistência 

Técnica.  

Os Programas compreendem uma série de intervenções que visam as infraestruturas 

físicas, o desenvolvimento económico, os recursos humanos, a inovação e a tecnologia, e 

a melhoria ambiental, através de uma combinação de instrumentos financeiros e para 

diversos tipos de beneficiários63. 

De acordo com os dados do portal aberto da UE, Portugal, através destes 16 

programas nacionais, beneficia de um financiamento dos FEEI de 29,4 mil milhões de 

EUR ao abrigo dos programas de 2014-2020, dos quais 23,5 mil milhões de EUR ao 

abrigo dos fundos da Política de Coesão (em dezembro de 2024)64. Este valor engloba os 

apoios do REACT-EU, enquanto instrumento de reforço da Política da Coesão, atribuídos 

em 2021-2022, para auxiliar na recuperação da crise provocada pela pandemia do novo 

coronavírus (COVID-19) 65. 

A Figura que se segue dá-nos uma imagem global da dotação por Programa e por 

Fundo, no âmbito do Portugal 2020, por NUTS II.  

 
61 Aos 16 Programas Operacionais acrescem 10 Programas de Cooperação Territorial Europeia, nos quais Portugal 

participa a par com outros Estados-membros. 
62 Programa de Desenvolvimento Rural no Continente - PDR 2020; Programa de Desenvolvimento Rural da R.A. 

Açores - PRORURAL+ e Programa de Desenvolvimento Rural da R.A. Madeira 2014-2020 – PRODERAM 2020. 
63 Os beneficiários dos apoios dos FEEI podem ser: Particulares; Empresas; Autarquias e outros organismos públicos; 

Cooperativas, associações, instituições particulares de solidariedade social, e outras entidades privadas. 
64 Dados reportados a dezembro de 2024. Open Data Portal for the European Structural Investment Funds - European 

Commission | Cohesion Open Data. https://cohesiondata.ec.europa.eu/countries/PT/14-20 
65 O REACT-EU foi o primeiro dos mecanismos do instrumento Next Generation EU a ser acionado, tendo sido 

aprovado para Portugal o montante de 2.139 M€ de fundos, de acordo com informação disponibilizada no portal do 

Portugal 2020. 

https://portugal2020.pt/resultados/infografias-mensais/ 

https://poseur.portugal2020.pt/
https://algarve2020.pt/
https://algarve2020.pt/
http://www.mar2020.pt/
https://poat.portugal2020.pt/
https://poat.portugal2020.pt/
http://www.pdr-2020.pt/
http://proruralmais.azores.gov.pt/
http://proruralmais.azores.gov.pt/
https://proderam2020.madeira.gov.pt/
https://cohesiondata.ec.europa.eu/countries/PT/14-20
https://portugal2020.pt/resultados/infografias-mensais/
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Figura 10. Portugal 2020 - Dotação por Programa e por Fundo. Fonte: 

https://portugal2020.pt/portugal-2020/o-que-e-o-portugal-2020/ 

 

Este estudo empírico, irá abranger apenas os quatro Programas Operacionais 

Temáticos (deixando de parte o PDR, o POAMP e o POAT) e os sete Programas 

Operacionais Regionais. No que se refere às fontes de financiamento iremos usar apenas 

os dados dos fundos da Política de Coesão (FEDER, FSE e FC), enquanto principais 

instrumentos de financiamento do desenvolvimento regional, representando cerca de 80% 

do total dos FEEI alocados ao PT 2020.  

 

1.3.2 Modelo de Governação em Portugal (Multinível) 

O conceito de governança multinível, introduzido por Gary Marks, descreve um 

modelo em que diferentes níveis territoriais de governo (supranacional, nacional, 

regional, sub-regional e local) cooperam na formulação e execução de políticas públicas. 

A União Europeia adotou esse modelo, especialmente na Política de Coesão, promovendo 

a transparência, a participação dos cidadãos e a descentralização, como destacado no 

Livro Branco sobre a Governança Europeia (2001). 

https://portugal2020.pt/portugal-2020/o-que-e-o-portugal-2020/
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Portugal tem seguido esta orientação, com uma evolução legislativa66 que reforçou a 

descentralização e valorizou o papel dos níveis sub-regionais e locais67. O atual modelo 

de governação em Portugal carateriza-se como um modelo multinível onde é possível 

identificar cinco níveis de governação: supranacional, nacional, regional, sub-regional e 

local, onde os vários agentes têm um papel a desempenhar. 

 

 
Figura 11. Modelo de Governação Multinível em Portugal. Fonte: Agência para o De-

senvolvimento e Coesão, I.P., Coleção Políticas & Territórios 

 

De um modo muito simplista pode dizer-se que ao nível supranacional se encontra a 

União Europeia e as suas instituições (Conselho Europeu, Comissão Europeia e 

Parlamento Europeu). O nível central é constituído pelo governo, os serviços da 

Administração Pública Central (APC) e as respetivas estruturas desconcentradas, onde se 

destaca o papel das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

(CCDR´s)68. Estes organismos (atualmente Institutos Públicos) desempenham um 

importante papel de acompanhamento e apoio técnico quer às CIM/AM quer às 

Autoridades de Gestão dos Programas Operacionais. As CCDR´s têm tido uma 

 
66 Lei n.º 10/2003 e Lei n.º 11/2003, de 13 de maio e Lei n.º 45/2008, de 27 de agosto. 
67 O processo de descentralização consolidou-se em 2013, com a publicação da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro e da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro (atualizada pela Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto). 
68 As CCDR são estruturas criadas pelo Decreto-Lei n.º 104/2003, de 23 de maio, na sequência da extinção das Comis-

sões de Coordenação Regional e das Direções Regionais do Ambiente e do Ordenamento do Território. 
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intervenção ativa no processo de contratualização dos fundos europeus ao longo dos 

sucessivos períodos de programação, sendo ainda um agente relevante na interação entre 

o nível nacional e sub-regional do modelo de governação multinível. 

O atual modelo de governação multinível português integra, ao nível sub-regional, 

as entidades intermunicipais - Comunidades Intermunicipais (CIM) e Áreas 

Metropolitanas (AM) - que coincidem com o nível das NUTS III, relevante para a 

aplicação e gestão de fundos europeus. 

As CIM/AM são atualmente um interlocutor privilegiado no processo de governação 

multinível em Portugal. A experiência evidencia que “em matéria de modelo de 

governança multinível, são as CIM e as Áreas Metropolitanas, estruturas que operam ao 

nível das NUTS III, as entidades que têm assumido um papel cada vez mais relevante no 

modelo português concentrando um número crescente de atribuições transferidas pela 

administração central e de competências delegadas pelos municípios que as integram”. 

(AD&C, WP nº 4, 2018). 

O nível local completa o modelo de governação multinível em Portugal, composto 

pelos municípios (278) e pelas freguesias (2.882) que detêm poderes políticos autónomos 

e competências próprias, para além das competências delegadas69. 

Este modelo tem permitido decisões mais ajustadas às realidades territoriais, 

promovendo o envolvimento de novos atores públicos e privados na contratualização dos 

fundos europeus e contribuindo para o desenvolvimento regional, a melhoria da qualidade 

de vida e a redução das desigualdades territoriais. 

 

1.3.3 Modelo de Governação do Portugal 2020 

A atribuição dos Fundos, conforme já referido, é decidida a nível comunitário, em 

função do grau de desenvolvimento das regiões, mas a seleção, aprovação e 

monitorização dos projetos a financiar70 são competência dos EM, ou seja, não são 

definidos a nível europeu. A participação da Comissão ao nível da implementação dos 

Fundos restringe-se aos Comités de Acompanhamento71.  

Em Portugal temos assistido a uma progressiva capacitação institucional com a 

criação de entidades responsáveis pela gestão, acompanhamento e avaliação dos Fundos. 

 
69 Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto - Lei-quadro da transferência de competências para as autarquias locais e para as 

entidades intermunicipais. 
70 Em regra, os projetos são cofinanciados por fundos nacionais e comunitários. 
71 O Órgão de Acompanhamento é responsável, nomeadamente, por monitorizar a implementação e o progresso de 

programas e fundos da União Europeia. 
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Têm-se verificado também avanços em termos da participação das autoridades locais e 

stakeholders setoriais neste processo, fortalecendo o diálogo democrático. A Figura 12 

ilustra de uma forma muito sintética os intervenientes no modelo de governação definido 

para o Portugal 2020. 

À Comissão Interministerial de Coordenação do Acordo de Parceria - CIC Portugal 

202072, cabe assegurar a coordenação política e estratégica e a articulação entre as 

diferentes entidades e níveis de governação responsáveis pela execução dos FEEI, no 

âmbito do Acordo de Parceria Portugal 2020. A entidade responsável pela coordenação 

da Política de Desenvolvimento Regional e coordenação geral dos Fundos Europeus 

Estruturais e de Investimento é a Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. 

(Agência, I.P.), que é também a entidade responsável pela Certificação das contas a 

remeter à Comissão Europeia e pelos pagamentos aos beneficiários, com base nos pedidos 

(ordens de pagamento) emitidos pelas AG. 

As Autoridades de Gestão73, criadas em 2014, são responsáveis pela gestão, 

acompanhamento e execução do respetivo Programa Operacional74 ou Programa de 

Desenvolvimento Rural (PDR). As Autoridades de Gestão dos Programas Operacionais 

Regionais estão integradas nas CCDR75, que lhes presta apoio logístico e administrativo, 

no respetivo âmbito territorial76. O acompanhamento das dinâmicas regionais é 

assegurado pelas CCDR´s, no âmbito das respetivas circunscrições territoriais do 

continente, sob coordenação da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. (AD&C).   

Em Portugal, exercem ainda funções de gestão, mediante delegação da AG, os 

Organismos Intermédios (Comunidades Intermunicipais e Áreas Metropolitanas), 

entidades de relevo crescente nesta dinâmica de governação multinível. 

A IGF – Inspeção Geral de Finanças é a autoridade de auditoria única para FEDER, 

FSE, FC e FEAMP e as Comissões de acompanhamento têm como missão a supervisão 

estratégica e monitorização da implementação dos programas operacionais (PO), quer 

 
72  Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro - Estabelece o modelo de governação dos fundos europeus estruturais 

e de investimento para o período de 2014-2020. 
73 A autoridade de gestão dos PO regionais do continente é composta pela Comissão diretiva e pelo Secretariado 

técnico, sendo presidente da comissão diretiva, por inerência, o presidente da respetiva Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional (CCDR). 
74 As Competências das autoridades de gestão dos programas operacionais temáticos, regionais do continente e de 

assistência técnica encontram-se definidas no art.º 26º do Decreto-Lei n.o 137/2014, de 12 de setembro. 
75 Entre as várias atribuições das CCDR´s, destacam-se as seguintes: Contribuir para a definição da política de 

desenvolvimento regional no quadro da política de desenvolvimento económico e social do País; Dinamizar e promover 

a mobilização de fundos nacionais e europeus, bem como as necessárias políticas públicas com o objetivo de contribuir 

para a competitividade económica, social e para a coesão territorial; Assegurar as responsabilidades de gestão que lhe 

sejam confiadas no âmbito da Política de Coesão e de outras políticas da União Europeia. 
76 Paralelamente, existem também Autoridades de Gestão para cada PO Temático (que respondem perante a CIC 

Portugal 2020). 
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temáticos quer regionais, no âmbito dos fundos estruturais e de investimento para cada 

PO. 

 

 
Figura 12. Modelo de Governação do Portugal 2020. Fonte:https://portugal2020.pt/wp-

content/uploads/modelo_de_governacao_portugal2020_revisto.pdf 

 

O modelo de governação do Portugal 2020 é então, à semelhança do modelo de governa-

ção português, um modelo de governação multinível, conforme ilustrado na Figura 12. 

 

1.3.4 Execução do Portugal 2020  

Na Comunidade Europeia (atual União Europeia) existiram, desde sempre, grandes 

disparidades territoriais e demográficas, que podem constituir entraves à integração e ao 

desenvolvimento na Europa. A atenção às desigualdades territoriais e o consequente in-

vestimento em instrumentos e intervenções de promoção de desenvolvimento regional e 

local têm sido uma constante ao nível europeu, mas também ao nível das políticas públi-

cas nacionais.  

“A realidade portuguesa caracteriza-se por um quadro espacial de dualismo profun-

damente marcado em que os desequilíbrios regionais se agravam num processo que já é 

cumulativo. O modelo centro-periferia, como modelo explicativo, ajusta-se bastante bem 

à situação portuguesa” (Lopes, 2001)77. 

 
77 A. Simões Lopes refere-se aqui à teoria centro periferia de Friedmann, segundo a qual há uma deslocação dos fatores 

de produção da periferia para o centro, agravando os desequilíbrios.  

https://portugal2020.pt/wp-content/uploads/modelo_de_governacao_portugal2020_revisto.pdf
https://portugal2020.pt/wp-content/uploads/modelo_de_governacao_portugal2020_revisto.pdf
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Como referido no Relatório do Desenvolvimento & Coesão da AD&C (2018) “Na 

realidade regional portuguesa é o empobrecimento e menor dinamismo da região mais 

desenvolvida (AM Lisboa) que leva a uma maior coesão, ao invés de ser o enriquecimento 

das regiões menos desenvolvidas” e esta é uma armadilha que se pretende evitar. 

Os resultados da pesquisa desenvolvida por (Mauritti et al., 2019) apontam para a 

persistência, na sociedade portuguesa, de processos de desenvolvimento desiguais à es-

cala regional e no que diz respeito aos territórios de baixa densidade. Este estudo apre-

senta uma fotografia do território português no que se refere aos aspetos demográficos 

(tendência para o envelhecimento da população, despovoamento das zonas rurais e peri-

féricas e aumento da emigração da população ativa mais qualificada), educação (discre-

pâncias acentuadas entre regiões nos níveis de escolaridade não obrigatória), emprego 

(incremento da taxa de emprego das mulheres mais jovens e assimetrias regionais ao nível 

da distribuição de rendimentos líquidos), classes sociais e saúde (observam discrepância 

regionais ao nível de um conjunto de indicadores selecionados). 

Apesar de pouco se falar sobre os apoios anteriores à adesão de Portugal à CEE 

(1986), a verdade é que a história da concessão de fundos europeus começa antes da ade-

são. No dia 3 de dezembro de 1980 foi celebrado um acordo relativo à criação de ajudas 

de pré-adesão para ultrapassar limitações económicas e sociais, assim como efetuar mu-

danças estruturais preparando-se para enfrentar a concorrência. 

A partir da adesão à Comunidade Económica Europeia (CEE), em 1986, Portugal 

passou a beneficiar de apoio à sua Política Regional através do acesso aos Fundos Euro-

peus Estruturais e de Investimento (FEEI), que tinham como objetivo contribuir para o 

desenvolvimento do país aproximando-o da média da UE, através da convergência eco-

nómica. 

Nos primeiros três anos de adesão (1986-1988), os apoios foram concedidos a proje-

tos individuais apresentados aos três Fundos Estruturais78 e à Linha Orçamental Especí-

fica do Programa Específico de Desenvolvimento da Indústria Portuguesa – LOE-PEDIP. 

Os diversos pacotes de fundos estruturais79 e de coesão têm sido um instrumento impor-

tante na diminuição das assimetrias regionais e de estímulo da capacidade competitiva 

dos diversos territórios, nomeadamente dos territórios de baixa densidade80. 

 
78 Fundo Social Europeu (FSE); Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA) e Fundo Europeu de 

Desenvolvimento Regional (FEDER). 
79 Ao longo dos vários quadros comunitários, desde o QCAI até ao QREN, foram transferidos para Portugal cerca de 

104mil milhões de euros. https://www.adcoesao.pt/wp-content/uploads/fundos_estruturais_v4.pdf 
80 Áreas geográficas que apresentam uma baixa concentração populacional em relação à sua dimensão territorial. Estes 

territórios são, muitas vezes, zonas rurais ou de interior, e são caracterizados por uma série de dificuldades estruturais 

https://www.adcoesao.pt/wp-content/uploads/fundos_estruturais_v4.pdf
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A política regional da UE é também um instrumento importante para a realização dos 

objetivos de crescimento da UE “Europa 2020”, que visam criar crescimento e emprego 

através da inovação, resolver os problemas das alterações climáticas e da dependência 

energética e reduzir a pobreza e a exclusão social. 

A PC, através dos fundos, tem apoiado investimentos numa vasta gama de áreas te-

máticas, sob diferentes formas e através de diferentes mecanismos. No anexo VI encon-

tra-se o detalhe da “Despesa executada”, dos “Pagamentos aos Beneficiários” e da “Des-

pesa certificada” à CE, por Fundo/PO temático e PO Regional. A distribuição do envelope 

financeiro pelos diferentes fundos encontra-se refletida no Figura 13. O FEDER e o FSE 

absorvem quase 70% do total dos FEEI, embora o FEADER absorva também uma parcela 

significativa (19%). 

 

 

Figura 13. Portugal 2020 – Despesa executada por Fundo – reportada a 31/12/2024. 

Fonte: Elaboração Própria com base no Boletim Informativo dos Fundos da União Euro-

peia, nº 39, publicado pela AD&C, disponível em https://portugal2020.pt/resultados/mo-

nitorizacao/, acedido em 23/01/2025 

 

A execução do Portugal 2020 desenvolveu-se num contexto difícil a vários níveis, 

desde o ano de arranque até ao ano de término. A crise financeira de 2008 pôs termo a 

 
(baixo crescimento económico, desemprego elevado, envelhecimento populacional, dificuldades no acesso à educação, 

saúde e outros serviços e desertificação). 
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um longo período durante o qual as disparidades regionais no PIB per capita e no desem-

prego estavam a diminuir. Conforme referido no Oitavo Relatório intercalar sobre a coe-

são económica, social e territorial (2013) sob o tema “A dimensão regional e urbana da 

crise”, entre 2000 e 2008, as disparidades regionais no PIB per capita caíram todos os 

anos, mas essa tendência inverteu-se nos anos que se seguiram à crise (2010 e 2011). A 

taxa de desemprego regional tinha vindo a convergir a partir de 2001 até 2007, mas, em 

seguida, divergiu todos os anos, de 2007 a 2012. O agravamento das disparidades que se 

seguiu à crise contraria assim aquele que é um dos principais objetivos da União Europeia 

e da Política de Coesão. 

Quando os Estados-Membros estavam finalmente a recuperar do impacto das crises 

de 2008 e 2011 o mundo é assolado por uma pandemia gerando-se um “contexto verda-

deiramente ímpar de aplicação dos fundos europeus com uma crise pandémica sem pre-

cedentes” (AD&C, 2021) que obrigou à tomada de medidas de emergência para controlar 

a sua propagação no sentido de mitigar os seus efeitos.  

Ao nível da UE, assiste-se então ao lançamento de um pacote de medidas de emer-

gência, que permitiram a utilização dos fundos da Política de Coesão no apoio aos siste-

mas de saúde, às empresas, ao emprego e à proteção social dos trabalhadores, no contexto 

da iniciativa Coronavirus Response Investment Initiative (CRII)81.  

Neste contexto, há dois momentos relevantes em termos de análise da execução do 

Portugal 2020: o ano de 2020, data de termino do período de programação 2014-2020, e 

o ano de 2023, data até à qual os beneficiários podiam apresentar despesas dos projetos 

para comparticipação comunitária82 (embora, após 31/12/2023 e até ao encerramento do 

Programa, ainda existam transferências da AD&C para os beneficiários, bem como trans-

ferências da CE para Portugal, mas que assumem já um caráter residual).  

É então importante salientar, até pelo impacto que esta realidade poderá ter em ter-

mos das conclusões da parte empírica da nossa dissertação, que a Comissão Europeia 

(CE) transferiu, até final do ano de 2020, o montante de 14.245 milhões de euros para 

Portugal, num total de 26 861 milhões de euros de Fundos aprovados, ou seja, pouco mais 

 
81 Esta iniciativa CRII/CRII+, adotada no 1º trimestre de 2020 consistiu na utilização dos Fundos da Política de Coesão 

para financiar um conjunto de medidas de estabilização com vista a apoiar a retoma sustentada da atividade económica. 

No ano seguinte foi lançado o pacote REACT-EU - Recovery Assistance for Cohesion and the Territories of Europe. 
82 O período de programação do Portugal 2020 tem uma duração de sete anos, mas na prática tem uma abrangência 

temporal de dez anos, permitindo aos beneficiários submeter despesa paga até 31 de dezembro de 2023, ao abrigo da 

regra 'N+3' que concede aos Estados-Membros três anos adicionais para executarem os fundos atribuídos, salvo 

algumas exceções tipológicas. 
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de metade (cerca de 55%). (AD&C, 2020, p. 8). Em termos financeiros, e após a repro-

gramação dos PO do Portugal 2020, as áreas do emprego, qualificação e inclusão social 

concentram 41% dos Fundos da Política de Coesão. (AD&C, 2021, p. 77) 

Reportando-nos a 31/12/2023, constatamos que houve uma aceleração da taxa de 

execução do Portugal 2020: até ao final do quarto trimestre de 2023, a CE transferiu para 

Portugal 24.433 M€ como resultado da execução das operações financiadas pelos fundos 

europeus afetos ao Portugal 2020 (cerca de 90,3% do valor programado no Portugal 

2020). (AD&C, 2023, p. 6) 

Este cenário é revelador da preocupação do governo na execução dos fundos, nos 

prazos estabelecidos, pois os custos políticos de baixas taxas de execução são elevados.  

A Figura 14 reflete os pagamentos desagregados pelos PO Regionais e Temáticos. O 

POCI destaca-se entre os PO temáticos (cerca de 6 mil milhões de euros), enquanto ao 

nível dos PO Regionais o Norte é a região que recebe a maior parcela (cerca de 3,3 mil 

milhões de euros). 

 

 

Figura 14 – Pagamentos Líquidos – Portugal 2020 – PO Regionais e PO Temáticos por 

Fundo. Fonte: https://cohesiondata.ec.europa.eu/2014-2020-Finances/ESIF-2014-2020-

EU-payments-daily-update-/gayr-92qh/about_data   

 

A divulgação dos resultados das avaliações do Portugal 2020 contribui para o desen-

volvimento de uma cultura de avaliação e de accountability e constitui um suporte funda-

mental para o debate político, institucional e público sobre a aplicação dos fundos 

da União Europeia. É neste enquadramento que a AD&C, disponibiliza no seu website, 

https://cohesiondata.ec.europa.eu/2014-2020-Finances/ESIF-2014-2020-EU-payments-daily-update-/gayr-92qh/about_data
https://cohesiondata.ec.europa.eu/2014-2020-Finances/ESIF-2014-2020-EU-payments-daily-update-/gayr-92qh/about_data
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no âmbito da monitorização operacional do Portugal 2020 Boletins Informativos (trimes-

trais) dos Fundos da União Europeia83 bem como Relatórios Anuais dos Fundos da União 

Europeia, no âmbito da monitorização estratégica do Portugal 2020. Este organismo dis-

ponibiliza ainda um conjunto de Relatórios de Avaliação abrangendo desde Relatórios de 

Avaliações do Plano Global de Avaliação do Portugal 2020 até aos Relatórios de Avali-

ação dos Programas (Temáticos e Regionais)84.  

Pela análise da Figura 15 é possível concluir que, no quadro plurianual em estudo, as 

despesas com educação e formação se destacam, ocupando o 1º lugar no ranking das 

despesas, com um montante de 4,63 mil milhões de euros de comparticipação comunitá-

ria, seguida das despesas com Investigação e inovação (3,64 mil milhões) e com o reforço 

da competitividade das PME´s (2,99 mil milhões de euros). Por outro lado, constata-se 

que as despesas com educação e formação (OT 10), emprego sustentável e de qualidade 

(OT 8) e inclusão social (OT 9) representam mais de 50% do total das despesas compar-

ticipadas pelos Fundos da Política de Coesão (FEDER, FSE/IEJ e FC). 

 

 

Figura 15. Despesa Elegível Declarada (comparticipação comunitária - 2014/2020 - re-

portada a 31/12/2023). Fonte: Elaboração Própria a partir dos dados abertos da DG Regio 

 

 
83 A informação reportada nestes Boletins refere-se aos processos de seleção e aprovação de candidaturas e à 

execução financeira e física dos Programas. 
84 https://www.adcoesao.pt/fundos/portugal-2020/avaliacao/resultados-das-avaliacoes/ 

 

https://www.adcoesao.pt/fundos/portugal-2020/avaliacao/resultados-das-avaliacoes/
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A Política de Coesão da União Europeia tem vindo a assumir um papel central no 

financiamento do desenvolvimento regional em Portugal, sobretudo após a sua adesão à 

Comunidade Europeia em 1986. O gráfico seguinte permite visualizar a evolução das 

transferências de fundos da União Europeia para Portugal ao longo dos diferentes perío-

dos de programação, destacando-se o volume significativo de recursos mobilizados no 

âmbito do Portugal 2020 (2014-2020), apesar de não refletir as transferências realizadas 

no ano de 2023. 

 

 
Figura 16. Transferências da UE para Portugal, por período de programação. Fonte: 

https://cohesiondata.ec.europa.eu/stories/s/Historic-EU-payments-by-region-1988-

2022/47md-x4nq 

 

Para concluir este capítulo, e sendo do conhecimento geral que muitos projetos não 

teriam existência sem os apoios dos FEEI, destacam-se aqui dois desses projetos, pelos 

efeitos diretos no bem-estar e na qualidade de vida da população e pelo impacto mediático 

que registaram. O projeto “Kastelo - Unidade de Cuidados Continuados e Paliativos Pe-

diátrica”85, desenvolvido no Norte de Portugal, foi distinguido em 2017 com o Prémio “O 

Norte Somos Nós”, na categoria NORTE Inclusão, pela humanização do serviço prestado 

e capacidade de assegurar conforto e qualidade de vida aos seus utentes, a maioria em 

estado terminal. Foi ainda um dos 21 projetos finalistas ao Prémio Europeu RegioStars 

2018, na categoria “Criar um melhor acesso aos serviços públicos”. 

 
85 https://ec.europa.eu/regional_policy/projects/projects-database/palliative-care-unit-improves-children-s-quality-of-

life-in-the-iberian-peninsula_pt 

 

https://cohesiondata.ec.europa.eu/stories/s/Historic-EU-payments-by-region-1988-2022/47md-x4nq
https://cohesiondata.ec.europa.eu/stories/s/Historic-EU-payments-by-region-1988-2022/47md-x4nq
https://ec.europa.eu/regional_policy/projects/projects-database/palliative-care-unit-improves-children-s-quality-of-life-in-the-iberian-peninsula_pt
https://ec.europa.eu/regional_policy/projects/projects-database/palliative-care-unit-improves-children-s-quality-of-life-in-the-iberian-peninsula_pt
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Na região Centro de Portugal, destaca-se a estratégia de desenvolvimento local do 

Fundão, para combater o declínio populacional progressivo e a estagnação económica. O 

projeto Smart Rural Living Lab Cova de Beira, é considerado um exemplo inspirador. A 

Câmara Municipal do Fundão tem trabalhado, desde 2012, no sentido de uma estratégia 

inteligente de inovação territorial para atrair e reter pessoas, por meio do investimento em 

inovação, emprego qualificado e qualidade de vida. Para tal, foram envidados grandes 

esforços em matéria de educação e formação, tecnologia informática, I&D e Transforma-

ção digital no setor agrícola (Agricultura 4.0.). O sucesso desta estratégia deve-se, em 

parte, ao facto de ter sido desenhada com uma rede de parceiros que integra entidades 

públicas e privadas (Universidades, escolas, associações, empresas e instituições finan-

ceiras) e diferentes fluxos de financiamento (nacional, europeu e privado). (Pertoldi et al., 

2022) 

 

1.4 Estudos Empíricos dos efeitos da PC no crescimento regional 

A literatura empírica sobre a Política de Coesão da UE pode ser dividida em duas 

áreas principais: análises econométricas (painel e transversal) e estudos de avaliação de 

políticas (Pieńkowski & Berkowitz, 2015). 

A Política de Coesão é a principal política de investimento da UE para concretizar 

o objetivo de reforçar a coesão económica, social e territorial e de reduzir as disparidades 

entre os níveis de desenvolvimento das várias regiões.  

A eficácia da Política de Coesão tem sido amplamente abordada, durante as últi-

mas décadas, através do estudo dos efeitos dos Fundos desta política, em particular, no 

crescimento económico, e na convergência regional e nacional (envolvendo tanto a con-

vergência σ como a convergência β)86, utilizando para esse efeito um vasto leque de me-

todologias. (Boldrin e Canova, 2001; Cappelen et al., 2003; Soukiazis e Antunes, 2006; 

Becker et al., 2010; Tvrdoň, 2012; Becker et al., 2013; Rodríguez-Pose e Garcilazo, 2015; 

Di Cataldo, 2017; Crescenzi e Giua, 2020). 

Os estudos empíricos sobre a eficácia da Política de Coesão visam compreender 

as causas que explicam as diversas situações em que, aplicando “receitas”, estratégias e 

intensidades de políticas mais ou menos idênticas, são obtidos resultados díspares em 

termos de convergência e de coesão. 

 
86 A convergência σ significa que o rendimento é distribuído de forma mais equitativa pelas regiões em comparação 

com o passado, enquanto a convergência ß se refere ao processo de recuperação das regiões mais pobres por 

aproximação às regiões mais desenvolvidas. 

https://onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1111/jors.12566?msockid=23d1be1b83cb64680118ad8782726554#jors12566-bib-0062
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A grande maioria dos estudos empíricos utiliza dados transversais ou de painel 

(Becker et al., 2013; Ferrara e Nisticò, 2019; Ferrara et al., 2022; Albanese et al., 2024; 

Davidescu et al., 2024). As amostras selecionadas são, regra geral, as regiões NUTS II da 

União Europeia (Tvrdoň, 2012; Becker et al., 2013; Ferrara e Nisticò, 2019; Ferrara et 

al., 2022, Savoia, 2024; Davidescu et al., 2024; Albanese et al., 2024), embora existam 

menos estudos cuja amostra é constituída pelas regiões NUTS III (Soukiazis e Antunes, 

2006; Crescenzi e Giua, 2020; López-Villuendas e Del Campo, 2024) ou ainda NUTS II 

e NUTS III (Butkus et al., 2018). O horizonte temporal escolhido é também diferenciado. 

Alguns incidem sobre um único período de programação (Pontarollo, 2017; Ferrara et al., 

2022; Crucitti et al., 2024) e outros abrangem dois ou mais períodos de programação 

(Becker et al., 2010; Becker et al., 2013; Di Cataldo, 2017; Becker et al., 2018; Lang et 

al., 2022; Psycharis et al., 2024). 

As metodologias adotadas são também diversificadas, em função do objeto de es-

tudo. A análise de clusters foi usada por Cappelen et al. (2003) para estimar os efeitos a 

longo prazo do apoio regional europeu através dos fundos estruturais, com particular ên-

fase na medida em que a reforma de 1988 conseguiu tornar a política regional europeia 

mais eficaz. Para o estudo dos efeitos da política nas disparidades regionais (entre e dentro 

dos estados-membros da UE), foi utilizado o índice de Theil (Tvrdon, 2012; Butkus et al., 

2018; López-Villuendas e del Campo, 2024; Crucitti et al., 2024). Para avaliar o efeito 

causal do estatuto Objetivo 1 (região menos desenvolvida) no crescimento do PIB per 

capita das regiões tratadas (regiões que recebem fundos do Objetivo 1) foi usado o dese-

nho de regressão descontinuidade – RDD (Becker et al., 2010; Becker et al., 2013; Cres-

cenzi e Giua, 2020). Esta metodologia foi usada para avaliar o impacto multidimensional 

dos Fundos Estruturais da UE num vasto conjunto de indicadores regionais, incluindo 

resultados económicos, educacionais, de saúde, sociais e ambientais (Albanese et al., 

2024). Calegari et al. (2023) para investigar se a Política de Coesão exerceu efeitos di-

vergentes no bem-estar regional em comparação com o seu impacto apenas na dimensão 

económica recorre a ferramentas de modelagem e inferência para distribuições contrafac-

tuais com base em métodos de regressão. Excecionalmente, foi efetuada uma análise de 

cenários de equilíbrio geral dinâmico espacial com recurso ao modelo RHOMOLO - Re-

gional Holistic Model (Crucitti et al., 2024).  

Os estudos empíricos realizados com o objetivo de analisar os efeitos da Política 

de Coesão têm em comum o facto de recorrerem a modelos de regressão linear múltipla 

de dados em painel, de efeitos fixos ou aleatórios (Rodríguez-Pose e Garcilazo, 2015; 
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Davidescu et al., 2024; López-Villuendas e del Campo, 2024), com algumas variantes ou 

extensão para métodos de estimação mais avançados  (modelo de regressão logarítmica; 

Modelo log-log; Modelo lin-log; análise dinâmica de painel utilizando o método dos mo-

mentos generalizados (GMM), incluindo a variante GMM-sys.  

Da vasta literatura sobre o efeito da Política de Coesão no crescimento económico 

e na convergência é possível inferir que não existe consensualidade quanto ao sentido dos 

seus efeitos (positivo, nulo ou negativo) porquanto estes dependem do período de política 

selecionado, dos países e regiões que constituem a amostra, bem como das metodologias 

empregues. Além disso, conforme refere Willem, M. (2006), as diferenças nos resultados 

dos estudos empíricos, no que se refere aos efeitos da Política de Coesão (positivos, ne-

gativos ou ausência de impacto), podem dever-se, em parte, à natureza complexa da rela-

ção causa-efeito e à dificuldade em isolar os efeitos da Política de Coesão do desenvolvi-

mento «normal».  

Alguns estudos observaram um efeito positivo das transferências dos fundos es-

truturais no crescimento económico (Cappelen et al., 2003; Becker et al., 2010; Rodrí-

guez-Pose e Garcilazo, 2015; Crescenzi e Giua, 2020; Davidescu et al., 2024) e no em-

prego (Crescenzi e Giua, 2020; Crucitti et al., 2024), enquanto os resultados de Becker et 

al. (2010) sugerem ausência de efeito das transferências dos Fundos Estruturais no cres-

cimento do emprego. Outros observam uma relação côncava, com fundos mais elevados 

a ter um efeito positivo no crescimento do PIB, mas com rendimentos marginais decres-

centes (Ferrara et al., 2022; Crucitti et al., 2024). Já Calegari et al. (2023) não encontraram 

qualquer efeito significativo da política em termos de PIB per capita. 

No entanto, os impactos económicos regionais não são distribuídos uniforme-

mente entre os Estados-Membros conforme resulta das conclusões de alguns estudos 

(Ferrara e Nisticò, 2019; Crescenzi e Giua, 2020; López-Villuendas e del Campo, 2024; 

Savoia, 2024). 

A heterogeneidade dos efeitos da Política de Coesão tem sido amplamente inves-

tigada, nas últimas décadas, sugerindo que o impacto económico é diferenciado nas regi-

ões derivado a algumas especificidades como a qualidade dos governos locais (Rodrí-

guez-Pose e Enrique Garcilazo, 2015), a magnitude das transferências dos fundos estru-

turais (Di Cataldo, 2017), a geografia (Calegari et al., 2023; Soukiazis e Antunes, 2006), 

as condições contextuais regionais (Albanese et al., 2024; Crucitti et al., 2024), a catego-

ria de despesa e a área de intervenção (Pontarollo, 2017), a capacidade de absorção das 

regiões (Becker et al., 2013) e a qualidade institucional (Becker, 2012).  
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Por outro lado, alguns autores consideram que a Política de Coesão melhora a 

convergência económica nacional (Cappelen et al., 2003) e a convergência regional (Tvr-

doň, 2012; Savoia, 2024), enquanto outros encontram pouca ou nenhuma convergência 

regional (Boldrin e Casanova, 2001). Butkus et al. (2018) apresentam uma lista detalhada 

dos estudos empíricos sobre a convergência na UE ao nível NUTS III. Nesta investigação 

as disparidades da UE são decompostas entre países e dentro do país ao nível NUTS II e 

NUTS III, abrangendo todas as regiões da UE, no período 1995-2014, tendo concluído 

que na maioria dos Estados-Membros da UE, antigos e novos, as disparidades internas 

dos países estavam a aumentar a todos os níveis regionais, colocando assim em causa a 

eficiência da Política Regional da UE.  

Caldas et al. (2018), num estudo centrado numa análise empírica local em Portu-

gal, abrangendo o período 2000-2014, com o objetivo de determinar se os FEEI resulta-

ram em melhorias significativas no desempenho dos municípios e na qualidade de vida 

dos residentes locais conclui pela existência de uma forte relação entre financiamento e 

investimento, justificando assim a Política de Coesão da UE e os FEEI no caso português. 

Num dos poucos estudos ao nível da NUTS III, centrado no impacto da Política 

de Coesão nas disparidades regionais (López-Villuendas e del Campo, 2024), as evidên-

cias empíricas revelam que as regiões NUTS III elegíveis para receber fundos estruturais 

registam um aumento de disparidades ainda maior do que as não elegíveis87.  

Como é possível constatar pelas referências anteriores, vários estudos têm apon-

tado para a existência de um impacto positivo da Política de Coesão da UE, mas esses 

efeitos positivos foram afetados pela crise financeira de 2008 (Becker et al., 2018). Os 

resultados do estudo desenvolvido por Alexandre et al. (2020) demonstram precisamente 

o modo como a crise afetou de forma assimétrica as 23 regiões NUTS III do continente 

português, ao nível de dois importantes determinantes do desempenho macroeconómico 

a nível nacional (grau de endividamento e abertura ao exterior). Os resultados sugerem 

que as regiões altamente endividadas são mais vulneráveis a choques externos, nomeada-

mente choques financeiros, e que a abertura ao comércio foi simultaneamente um deter-

minante da convergência regional e um fator de resiliência regional, aumentando a sua 

capacidade de lidar com choques futuros88.  

 
87 Este resultado sugere que os recursos podem estar distribuídos de forma desigual nas regiões NUTS II elegíveis, 

levantando a questão da escala espacial (NUTS II) que releva para efeitos de atribuição dos fundos, ignorando as 

características específicas de cada região NUTS III, tais como a estrutura económica e geográfica. 
88 Estes autores concluem ainda que as receitas próprias, que dependem das opções fiscais tomadas pelos poderes locais, 

podem funcionar como um instrumento para proteger as regiões de ciclos económicos regionais idiossincráticos: um 

maior peso das receitas próprias nas receitas totais pode melhorar o crescimento económico e a resiliência das regiões. 
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Segundo alguns autores (Di Cataldo, 2017; Becker et al., 2018) a sustentabilidade 

do impacto positivo da Política de Coesão pode estar comprometida a longo prazo, 

quando as regiões perdem o estatuto de Objetivo 1, atendendo à deterioração do desem-

penho verificada em termos de crescimento económico e redução do desemprego ou ainda 

do crescimento real do rendimento per capita. Albanese et al. (2023), por seu lado, docu-

mentam que a desigualdade na região italiana de Molise diminuiu depois ter perdido o 

acesso ao financiamento da União Europeia.  

Embora exista hoje todo um conjunto de documentos e estudos que examinam os 

efeitos da Política de Coesão da UE na produtividade, no emprego e no crescimento (regra 

geral, medido pelo PIB per capita), são poucos aqueles que visam a avaliação do impacto 

dessa política em termos de bem-estar e qualidade de vida. Analisar o impacto da Política 

de Coesão da UE nas disparidades regionais com base apenas em indicadores económicos 

pode levar a conclusões enviesadas, dada a natureza multidimensional do desenvolvi-

mento. 

Na última década, a atenção à natureza multidimensional do bem-estar e da qua-

lidade de vida das pessoas tem vindo a ganhar um impulso significativo na agenda dos 

decisores políticos e das instituições internacionais, bem como nos debates públicos e 

académicos. 

Essa inversão de tendência é visível a partir da publicação do “Relatório da Co-

missão sobre a avaliação do desempenho económico e do progresso social” (Stiglitz et 

al., 2009)89, que defende que, para medir o desempenho económico e o progresso social, 

é importante concentrar-se não só nos resultados da produção, mas também em vários 

aspetos que são cruciais para o bem-estar e a qualidade de vida das pessoas, tais como a 

saúde, educação, cultura, lazer, ambiente, segurança pessoal e relações sociais. 

Os esforços para promover políticas que visem o desenvolvimento multidimensi-

onal estão patentes em várias iniciativas globais, incluindo o Relatório intitulado "O PIB 

e mais além – Medir o progresso num mundo em mudança" da Comissão Europeia 

(2009), a Iniciativa para uma Vida Melhor, lançada pela Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Económico (OCDE, 2011) e os Objetivos de Desenvolvimento Sus-

 
89 Relatório elaborado pela “Comissão para a Mensuração do Desempenho Económico e do Progresso Social” ou Co-

missão Stiglitz-Sen, a pedido de presidente francês, Nicolas Sarkozy, perante a perceção de que o PIB não era uma boa 

medida do desempenho económico e social porquanto mesmo estando o PIB a crescer muitas pessoas viviam na po-

breza e poucas viviam bem, significando que o PIB não tinha em consideração a distribuição do rendimento pela po-

pulação. 
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tentável (ODS) propostos pelas Nações Unidas (2015). Estas iniciativas conduzem fre-

quentemente à definição de uma gama mais ampla de variáveis não agregadas que abran-

gem diferentes domínios da qualidade de vida. 

Neste contexto, começam a surgir algumas investigações recentes que destacam a 

importância de medir o impacto da Política de Coesão na desigualdade na distribuição de 

rendimentos (Lang et al., 2022; Calegari, 2023; Psycharis et al., 2024) e nas dimensões 

de bem-estar, indo para além do PIB (Ferrara et al., 2022; Albanese et al., 2024).  

Atendendo a que a análise empírica versará sobre os efeitos das transferências dos 

Fundos da Política de Coesão na dimensão da qualidade de vida e da redução das dispa-

ridades regionais, estes últimos estudos serão a nossa principal referência (apesar dos 

estudos anteriormente mencionados também oferecerem insights relevantes no que se re-

fere às dinâmicas regionais), pelo que se justifica a sua apresentação mais detalhada.   

Os resultados do estudo de Lang et al. (2022), mostram que os fundos da UE aju-

dam a reduzir a desigualdade entre regiões, mas exacerbam a desigualdade dentro das 

regiões, beneficiando muito mais as pessoas ricas nas regiões apoiadas do que os pobres 

e beneficiando mais os proprietários de capital local do que os trabalhadores locais90.  

Calegari (2023) estudou a heterogeneidade regional do efeito, sobre 268 regiões 

da UE-27, abrangendo o período de programação 2007-2013 (QREN - Quadro de Refe-

rência Estratégico Nacional), tendo concluído que a PC desempenhou um papel crucial 

no apoio ao bem-estar regional e aos níveis de rendimento individuais durante a recessão 

económica (2008/2011) e facilitou o processo de convergência entre regiões, especial-

mente numa altura em que as disparidades aumentaram devido ao alargamento da UE aos 

países de Leste. 

O estudo empírico de Psycharis et al. (2024), com base numa amostra de  51 re-

giões gregas NUTS III, abrangendo o período 2001-2012, sugere que existe uma associ-

ação positiva entre o investimento público total per capita (investimento público nacional 

e despesas públicas cofinanciadas) e a desigualdade de rendimentos, tendo este efeito sido 

atribuído às despesas cofinanciadas pela UE e não ao investimento público financiado a 

nível nacional, situação que levanta dúvidas quanto à eficácia dos fundos na diminuição 

da desigualdade de rendimentos das famílias. 

 
90 Os resultados revelaram ainda efeitos desiguais da política de base local consoante o nível de habilitações dos traba-

lhadores e a distribuição espacial dos fundos: os ganhos de rendimento são mais acentuados para trabalhadores alta-

mente qualificados (aumentando assim as desigualdades nas regiões apoiadas) e, embora as áreas urbanas sejam geral-

mente mais ricas, o impacto das políticas locais em termos de rendimentos não apresenta grandes variações entre zonas 

rurais e urbanas.  
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Os resultados do estudo de Ferrara et al. (2022), suportado num painel de 201 

regiões NUTS II da UE-15, no período 2007-2018, sugerem que existe uma associação 

positiva entre as transferências da Política de Coesão e o crescimento do bem-estar, mas 

que a resposta do bem-estar varia de forma heterogénea nas regiões que estão mais atra-

sadas.  

Por último, a investigação de Albanese et al. (2024), que abrangeu 270 regiões 

NUTS II da UE, no período de 2007-2013, sugere que a política tem apenas um papel 

fraco ou nulo na melhoria do desempenho regional para a grande maioria das dimensões 

não económicas do desenvolvimento, nomeadamente, a ambiental e de bem-estar.  

Embora a maioria dos estudos pareça inclinar-se para a conclusão de que a Política 

de Coesão tem um contributo positivo para o crescimento regional, ainda permanece am-

bíguo se é suficiente para promover a coesão territorial e social entre e dentro das regiões. 

De facto, estudos recentes lançam dúvidas sobre a validade da perceção de que a Política 

de Coesão e as políticas nacionais produzem simultaneamente impactos de melhoria do 

crescimento e de igualdade espacial e social (Crescenzi e Giua, 2020; Lang et al., 2022; 

Albanese et al., 2023).  

Até aqui temos vindo a referir estudos que versam no essencial sobre a coesão 

económica e/ou sobre a coesão social, embora estas dimensões estejam interligadas entre 

si, e não possam ser dissociadas da coesão territorial. No entanto, os estudos sobre esta 

dimensão são mais escassos, talvez devido à dificuldade em construir índices que permi-

tam avaliar se a Política de Coesão tem sido realmente eficaz para se alcançar uma ver-

dadeira coesão territorial, conforme mencionado por Medeiros et al. (2023).  

Num estudo recente sobre avaliação dos efeitos da Política de Coesão ao nível da 

coesão territorial (Medeiros et al., 2023) conclui que a Política de Coesão da UE não 

contribuiu suficientemente para alcançar tendências de coesão territorial a nível nacional 

na UE, reduzindo as disparidades regionais nas regiões menos desenvolvidas de um de-

terminado Estado-Membro em relação às regiões mais desenvolvidas. Os resultados re-

velaram um “quadro indesejado de aumento das desigualdades territoriais, em que as re-

giões mais desenvolvidas obtiveram, na sua maioria, pontuações de coesão territorial 

mais elevadas”91 (Medeiros et al., p. 1880, 2023). Segundo Medeiros & Rauhut (2020), o 

 
91 Estas conclusões são baseadas na pontuação do Índice de Coesão Territorial construído pelos autores, abrangendo 

quatro dimensões da coesão territorial. Para a medição das tendências da coesão territorial nas NUTS III portuguesas 

(2010–2020), na dimensão socioeconómica, utilizaram dados do PIB per capita, ensino superior, pessoal médico e 

produtividade (dois indicadores de desenvolvimento económico e dois indicadores de desenvolvimento social). 
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objetivo da Coesão Territorial não foi alcançado a nível nacional em qualquer Estado-

Membro da UE analisado, entre os quais se encontra Portugal. 

Em síntese, o crescimento das regiões menos desenvolvidas precisa de ser uni-

forme e homogéneo para possibilitar a sua evolução económica, o que contribui para uma 

maior redistribuição de rendimentos e para a promoção da coesão social e territorial." 
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Capítulo II – METODOLOGIA 
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2.1 Introdução 

Concluído o enquadramento teórico desta dissertação, construído a partir da análise 

detalhada de múltiplas fontes apresenta-se agora a metodologia de investigação. Esta 

constitui a ligação entre a revisão bibliográfica e a análise empírica, sendo fundamental 

para estabelecer a relação entre a teoria e os dados. 

Segundo Kothari (2019, pág. 2) “O objetivo da pesquisa é descobrir respostas a per-

guntas por meio da aplicação de procedimentos científicos”, o que implica a transição de 

raciocínios meramente qualitativos para abordagens quantitativas. 

Assim, a investigação baseia-se na formulação de perguntas, na recolha de informa-

ção para responder a essas perguntas, e na organização e análise dos dados, com o intuito 

de identificar padrões de comportamento, relações e tendências que auxiliem a compre-

ensão do objeto de estudo e a tomada de decisões. 

Na literatura, é possível identificar (pelo menos) três tipos de investigação: descritiva 

– focada na descoberta e exposição dos fenómenos estudados; explicativa – procura com-

preender padrões e responder ao “Porquê?” e “Como?”; e avaliativa – destinada a avaliar 

a eficácia de políticas e programas. ( Quivy e Campenhoudt, 2013) 

Este estudo integra duas abordagens metodológicas complementares: explicativa e 

avaliativa. A componente teórica insere-se na abordagem explicativa, ao analisar e clari-

ficar os principais conceitos associados à Política de Coesão e ao desenvolvimento regi-

onal em Portugal. Já a componente empírica assume uma natureza avaliativa e quantita-

tiva, procurando medir os efeitos da Política de Coesão sobre o desenvolvimento regional 

através da aplicação de modelos econométricos. A análise empírica foi realizada com 

recurso ao software R Studio, versão 4.4.2., utilizando os pacotes plm para modelação de 

dados em painel e pgmm para a estimação dos modelos dinâmicos System GMM. 

Neste capítulo será descrito o caminho metodológico adotado, organizado pelas suas 

etapas, desde a “Seleção do tema e definição do problema e objetivos de investigação” 

até à “Definição do modelo empírico” e à “Análise dos resultados”. 

 

2.2 Definição do problema  

Segundo Quivy e Campenhoudt (2008, pág. 6), formular a questão de investigação 

consiste em “enunciar o projeto de investigação na forma de uma pergunta de partida, 

através da qual, o investigador tenta exprimir o mais exatamente possível o que procura 

saber, elucidar e compreender melhor”. 
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De acordo com estes autores uma boa questão de investigação é aquela que orienta 

todo o processo de pesquisa e deve ser formulada de forma clara, precisa e pertinente em 

relação ao objeto de estudo. 

O processo de estudo teve início com a definição do problema de investigação, que 

irá orientar toda a pesquisa subsequente. Esta questão é importante para dar continuidade 

ao trabalho, na medida em que é sobre ela que incide toda a investigação realizada, quer 

na vertente teórica, quer na vertente empírica, que têm de estar alinhadas com a pergunta 

de investigação, de modo a permitir encontrar explicações e respostas para a mesma. 

Tendo em conta os referidos pressupostos, definiu-se a seguinte pergunta de investi-

gação: “Como é que a Política de Coesão contribuiu para a redução das desigualdades 

regionais e o aumento da qualidade de vida nas regiões NUTS III em Portugal no período 

de programação 2014-2020?”. 

A partir das questões, podem surgir hipóteses (quantitativo) ou proposições (qualita-

tivo). Assim, avançamos com a hipótese subjacente à questão de estudo que é a seguinte: 

As transferências dos fundos da Política de Coesão afetam positivamente a coesão social 

das sub-regiões NUTS III em Portugal. 

A definição do problema de investigação constitui uma das partes mais importantes 

de uma investigação em ciências sociais, formulada sob a forma de uma “pergunta de 

partida” (Kerlinger, 1986, p.44). 

De acordo com Kerlinger (1986),  a investigação quantitativa aplica-se a fenómenos 

que podem ser expressos em termos de quantidade, tratando-se de uma abordagem de 

investigação que se baseia no racionalismo, segue uma metodologia estruturada e pré-

determinada, dá ênfase a uma maior dimensão da amostra, visa quantificar um determi-

nado fenómeno e tenta fazer generalizações para a população total. 

 

2.3 Definição do objetivo de investigação  

O objetivo deste estudo é a avaliação dos efeitos da Política de Coesão da UE, no 

período de programação 2014-2020, ao nível das regiões NUTS III portuguesas, dando 

especial ênfase aos aspetos do bem-estar e qualidade de vida subjacentes à coesão social. 

Entre as razões da escolha de Portugal para efeitos de estudo, e mais concretamente 

para a análise centrada nas regiões NUTS III, reside na heterogeneidade das 25 NUTS III 

portuguesas no que se refere, nomeadamente, à sua dimensão bem como à diversidade de 

contextos territoriais, de que são representativos os casos específicos das regiões autóno-

mas (Açores e Madeira) e as áreas metropolitanas (Porto e Lisboa). 
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Como refere Albanese (2024, p. 2) “surpreendentemente, embora o objetivo decla-

rado da Política de Coesão seja colmatar a disparidade no bem-estar entre regiões, muito 

poucos artigos se afastaram do PIB para avaliar a eficácia da Política de Coesão da UE”. 

(Tradução livre) 

Nesta abordagem, segue-se uma metodologia inspirada nos trabalhos de vários auto-

res, entre eles Davidescu et al. (2024), Albanese et al. (2024), Ferrara et al. (2022), Cale-

gari et al. (2023) e Psycharis et al. (2024). Estes autores recorreram a diferentes metodo-

logias e instrumentos com um objetivo comum: estimar empiricamente o impacto da Po-

lítica de Coesão na diminuição da desigualdade de rendimentos das famílias, ou ainda 

avaliar o impacto da Política de  Coesão da UE num conjunto alargado de dimensões da  

qualidade de vida e na promoção do bem-estar regional,  através da utilização de indica-

dores multidimensionais, não se limitando à avaliação do impacto da Política de Coesão 

no desempenho económico das regiões, medido quase sempre pelo PIB. 

Partindo desta base, o presente estudo desenvolve uma linha própria de investigação, 

nomeadamente utilizando uma variável independente multidimensional disponível para 

o território nacional – o Índice Sintético de Desenvolvimento Regional (ISDR) – na di-

mensão coesão, que abrange um conjunto de 25 indicadores (identificados no Anexo VII) 

relacionados com aspetos da qualidade de vida e bem-estar da população.  Atendendo à 

escala territorial escolhida (NUTS III) neste estudo não foi possível recorrer ao Índice de 

Progresso Social, utilizado por Davidescu et al. (2024), pelo facto de este apenas estar 

disponível para o nível NUTS II. O ISDR é equiparável ao Regional well-being index 

(RWBI) utilizado por Ferrara e ao Índice de bem-estar regional92, usado por Nisticò (Fer-

rara & Nisticó, 2019). O Instituto Nacional de Estatística (INE) publica também o Índice 

de Bem Estar (IBE), mas, tal como o Índice de Progresso Social (IPS), encontra-se dis-

ponível apenas para o nível de desagregação NUTS II. 

Embora muitas pesquisas anteriores tenham utilizado as NUTS II, possivelmente de-

vido à maior disponibilidade de dados, neste estudo empírico optou-se por utilizar uma 

desagregação ao nível NUTS III, permitindo identificar disparidades intrarregionais que, 

frequentemente, são disfarçadas em análises agregadas ao nível NUTS II. Além disso, ao 

focar nas sub-regiões NUTS III é possível explorar de forma mais precisa os efeitos he-

terogéneos dos fundos estruturais levando em consideração as caraterísticas locais espe-

cíficas como a estrutura produtiva e o nível de capital humano. 

 
92 Indicador sintético que combina 10 dimensões de qualidade de vida (OCDE) - considera o mais amplo espectro de 

domínios e variáveis (57 variáveis originais) 
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2.4 Amostra e Recolha de Dados 

Os dados necessários para a realização deste estudo foram extraídos das bases de 

dados grátis e abertas, quer nacional (INE) quer europeias (DG Regio e ARDECO), con-

forme Anexo IX - Fonte dos Dados. 

A disponibilidade de dados estatísticos de acesso aberto de elevada qualidade, tanto 

ao nível da União Europeia (UE) como dos Estados-Membros, sobre diversos aspetos da 

conceção e execução da Política de Coesão, constitui uma mais-valia para investigadores 

e académicos. Contudo, subsistem limitações importantes. Durante o processo de recolha 

de dados para este estudo, constatou-se a escassez de informação estatística acessível ao 

nível de desagregação territorial escolhido (NUTS III), inexistente para alguns indicado-

res relevantes, designadamente no que se refere ao investimento público. Os dados da 

Conta Geral do Estado apenas desagregam o investimento por NUTS II, sendo que a 

maior parte (mais de 80%) é classificada como tendo impacto multirregional, o que im-

pede a aferição dos montantes por região NUTS III.  

O horizonte temporal da análise empírica foi igualmente condicionado pela 

indisponibilidade de dados atualizados para o Índice Sintético de Desenvolvimento 

Regional (ISDR), cuja série temporal mais recente remonta a 2021. Esta limitação 

obrigou a restringir o painel de dados até esse ano, não sendo possível integrar no modelo 

os dados relativos à principal variável explicativa (transferências da Política de Coesão), 

disponíveis até 2023 (inclusive), de forma a manter um painel equilibrado. Importa 

salientar que aproximadamente 40% das transferências dos fundos da Política de Coesão 

se concentram nos anos de 2022 e 2023, o que representa uma restrição relevante na 

captação do impacto mais recente da política analisada. 

 

2.4.1 NUTS 

Os indicadores quantitativos a nível regional desempenham um papel cada vez mais 

relevante na formulação e avaliação das políticas regionais. Embora existam indicadores 

estatísticos regionais disponibilizados por diversas fontes, a sua comparabilidade ao 

longo do tempo é frequentemente comprometida por alterações nos limites territoriais 

(como divisões ou fusões de regiões), que alteram a forma das áreas relevantes. 

A agência estatística da União Europeia (Eurostat), utiliza uma classificação regional 

de cinco níveis para todas as unidades regionais da UE, designada por Nomenclatura das 

Unidades Territoriais Estatísticas (NUTS). Esta nomenclatura comum das unidades terri-

toriais, tem como objetivo permitir a recolha, a compilação e a divulgação de estatísticas 
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regionais harmonizadas na União. Os dois agregados subnacionais (NUTS II e NUTS III) 

são particularmente relevantes para a política regional da UE, sendo especialmente im-

portantes as NUTS II, uma vez que é a este nível que se determina a elegibilidade das 

regiões para efeitos de atribuição dos fundos europeus. 

Estes níveis de divisões regionais – NUTS I, NUTS II e NUTS III – são definidos 

através de critérios populacionais, administrativos e geográficos, estando, por isso, sujei-

tos a alterações periódicas, tenho a última ocorrido em 2024. No presente estudo foi ado-

tado o sistema NUTS 201393, dado que, à data de início do período de programação em 

análise (2014-2020), o processo técnico de revisão da NUTS se encontrava já concluído, 

apesar de as novas NUTS portuguesas apenas terem sido formalizadas no Regulamento 

(UE) nº 868/2014 da Comissão, de 8 de agosto de 2014, e de terem entrado em vigor a 1 

de janeiro de 2015. Em Portugal, tendo por referência as NUTS 2013, os 308 municípios94 

estão distribuídos entre 25 NUTS III, 7 NUTS II e 3 NUTS I, conforme Anexo VIII.  

A nomenclatura NUTS atribui a cada unidade territorial uma designação e um código 

específicos que, no caso das regiões NUTS III portuguesas, é constituído por cinco dígi-

tos, sendo os dois primeiros identificativos do país (PT).  

 

2.4.2 Variáveis do estudo 

2.4.2.1 Variável dependente 

O desenvolvimento económico e social da UE tem sido determinado por dois objeti-

vos complementares: a competitividade e a coesão. O ISDR - Índice Sintético de Desen-

volvimento Regional global - divulgado pelo INE é um índice que se desdobra em três 

dimensões, sendo duas delas precisamente a competitividade e a coesão. 

A escolha do Índice Sintético de Desenvolvimento Regional – ISDR - como variável 

dependente reflete uma adaptação para a realidade portuguesa de estudos que utilizaram 

indicadores similares para avaliar o impacto dos fundos da Política de Coesão no bem-

estar regional. Ferrara et al. (2022) utilizam um Indicador compósito que abrange cinco 

dimensões do progresso económico e social: situação económica, educação, estado de 

saúde, participação no mercado de trabalho e atratividade (inspirado no Índice de Desen-

volvimento Humano – IDH – proposto pelo PNUD). Calegari et al. (2023) recorrem ao 

Índice de Desenvolvimento Regional Alargado (ERDI) - indicador sintético do bem-estar 

 
93 As alterações nas NUTS III em Portugal, do sistema de classificação de 2010 para 2013, foram de 3 tipos ( alteração 

de designação; alteração de limite das fronteiras; agregação), originando uma redução de 30 para 25 regiões NUTS III.  
94 Em Portugal o nível 4 das NUTS é atribuído aos Municípios e o nível 5 é atribuído às freguesias. 
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que combina as três dimensões do desenvolvimento humano (saúde, educação e condi-

ções económicas), incluídas no Índice de Desenvolvimento Humano (PNUD, 2019). No 

entanto, ambos os estudos incidem sobre regiões NUTS II.  

Numa comunicação apresentada em Coimbra, no âmbito da Cooperação Transfron-

teiriça, Medeiros, E. (2008) construiu um índice sintético de desenvolvimento socioeco-

nómico (IDSE), aplicado a todas as NUTS III da Península Ibérica, para obter uma visão 

global das assimetrias e diversidades ocorridas no período 1991-2006, nas regiões trans-

fronteiriças de Portugal e Espanha, no capítulo da coesão socioeconómica. (Medeiros E., 

2008) 

O ISDR é baseado num modelo concetual que privilegia uma visão multidimensional 

do desenvolvimento regional, estruturando-o em três componentes: competitividade, co-

esão e qualidade ambiental. Este Índice constitui uma referência na análise das dinâmicas 

regionais tendo sido utilizado quer em Relatórios Anuais do QREN quer em Relatórios 

no âmbito do Portugal 2020, nomeadamente, nos Relatórios de Contexto Monitorização 

- AML 2014 2022. (CCDR LVT, 2023) 

Em 2013, o ISDR vê a sua importância acrescida ao ser utilizado como um critério 

de referência na distribuição das transferências do Orçamento do Estado para as entidades 

intermunicipais95. A informação associada ao ISDR tem sido também usada para a defi-

nição e monitorização de políticas públicas, sendo ainda possível encontrar referências a 

este Índice, nomeadamente no Relatório sobre as desigualdades (2023), publicado pelo 

PlanAPP - Centro de Competências de Planeamento, de Políticas e de Prospetiva da Ad-

ministração Pública. 

As dimensões abrangidas pelo conceito de coesão económica e social96 vão desde o 

desempenho económico, a criação de riqueza e a distribuição do rendimento até ao acesso 

equilibrado da população aos equipamentos e serviços coletivos. 

Na componente coesão, são evidenciadas condições como o grau de acesso da popu-

lação aos equipamentos e serviços coletivos básicos e respetiva qualidade da oferta. Os 

processos procuram exprimir dinâmicas que contribuem para um maior potencial de in-

clusão social, decorrente de comportamentos e de políticas públicas e privadas. Os resul-

tados refletem a qualidade de vida e as disparidades na distribuição do rendimento, ex-

 
95 Artº 89º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades 

intermunicipais (entretanto revogado pela Lei n.º 51/2018, de 16/08). 
96 A noção de coesão territorial corresponde à expressão do equilíbrio entre competitividade, coesão económica e social 

e qualidade ambiental. 
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primindo a eficácia das políticas públicas no domínio da coesão económica e social. Po-

der-se-á assim dizer que o ISDR (coesão) é um índice composto que se enquadra no do-

mínio temático da Inclusão Social e Emprego (subdomínio inclusão social). 

Por fim, uma última nota relativamente a este índice. O ISDR apesar de não ser um 

índice de governação, poderá ser considerado um proxy, dado que avalia dimensões que 

refletem a qualidade da gestão regional, nomeadamente a capacidade de atrair investi-

mentos e inovação (Competitividade); o acesso equitativo a serviços públicos e bem-estar 

(Coesão) e a (in)existência de uma gestão sustentável dos recursos naturais (Qualidade 

Ambiental). 

 

2.4.2.2 Variável independente 

A principal variável explicativa selecionada para o modelo – os Fundos - representa 

as transferências da UE relativas à comparticipação comunitária das despesas elegíveis 

declaradas por Portugal à Comissão Europeia, no âmbito do período de programação 

2014-2020 (Portugal 2020). Esta variável agrega as transferências dos três fundos da Po-

lítica de Coesão (FSE, FEDER e FC), entre 2016 e 2021, com base nos dados disponibi-

lizados na Cohesion Open Data Platform. Note-se que, nos anos de 2014 e 2015, com 

base nestes dados, não foram efetuadas transferências de fundos da Comissão Europeia 

(CE) para Portugal, no âmbito do Portugal 2020. Isto não significa que não haja despesa 

elegível executada e certificada à CE. Atendendo a que os valores são acumulados, foi 

necessário proceder à sua desagregação anual.  

Neste este estudo foram considerados os dados relativos aos Programas Operacionais 

Regionais e aos Programas Temáticos, no período de programação 2014-2020, para as 

regiões portugueses, abrangendo os fundos da Política de Coesão (FEDER, FSE, FC). 

Não foi considerado o financiamento ao abrigo do Programa de Assistência Técnica nem 

o financiamento extra-regiões. Ficam igualmente fora do âmbito deste estudo os progra-

mas de Cooperação Territorial Europeia (cooperação transfronteiriça, transnacional e in-

ter-regional), enquanto instrumentos ao serviço da coesão territorial. 

Uma das limitações deste estudo decorre do facto de os dados da principal variável 

explicativa (Fundos da Política de Coesão), recolhidos no site da DGRegio, estarem dis-

poníveis apenas para o sistema de NUTS 2010. Para harmonizar os dados recorremos à 

ferramenta do Joint Research Centre para converter os dados dos Fundos, para a versão 

de 2013 do sistema de classificação das NUTS. Após esta harmonização, o número de 
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regiões NUTS III em Portugal, passou de 30 para 25, considerando as regiões do conti-

nente e as regiões autónomas (ultraperiféricas) dos Açores e da Madeira. O processo de 

alteração das NUTS III portuguesas (NUTS 2013) foi articulado com a Reforma da Ad-

ministração Local e, em particular, com a criação das Entidades Intermunicipais (EIM)97.  

 

2.4.2.3 Variáveis de controle 

Segundo Hsiao, C. (2003, p. 8), “não é viável nem desejável incluir todos os fatores 

que afetam o resultado de todos os indivíduos na especificação de um modelo, uma vez 

que o objetivo da modelização não é imitar a realidade, mas sim captar as forças essenci-

ais que afetam o resultado. É habitual deixar de fora os fatores que se considera terem um 

impacto insignificante ou serem específicos de certos indivíduos”. 

Assim, a seleção das variáveis de controlo para o modelo econométrico assenta em 

dois vetores complementares: por um lado, as principais teorias do crescimento e do de-

senvolvimento regional; por outro, a evidência empírica documentada na literatura. Nesta 

sequência, adotam-se neste estudo uma série de variáveis de controlo referentes a fatores-

chave geralmente identificados na literatura como determinantes do desenvolvimento re-

gional. Na Tabela 6 identificam-se essas variáveis, a utilizar no modelo empírico, bem 

como os estudos que se basearam nas mesmas para avaliar o impacto dos fundos europeus 

no desenvolvimento regional, seja na perspetiva do bem-estar regional, da qualidade de 

vida das populações ou ainda na desigualdade na distribuição de rendimentos. 

Na modelação do impacto das transferências da Política de Coesão sobre a coesão 

social, foram selecionadas as variáveis “Diplomados do ensino superior” e “Densidade 

populacional” como proxies para o capital humano e a atratividade regional, respetiva-

mente. Estas variáveis são diretamente ligadas a características estruturais das regiões que 

condicionam a capacidade de absorção e o desenvolvimento sustentável, apresentando 

vantagens em relação a outras variáveis potencialmente disponíveis. 

A inclusão destas variáveis permite isolar os efeitos dos fundos da Política de Coesão, 

evitando viés de omissão no modelo econométrico de variáveis relevantes, conforme de-

fendido por Becker et al. (2010) no estudo sobre a eficácia diferenciada dos fundos euro-

peus conforme o contexto regional. 

 

 
97 A proposta de alteração às NUTS III portuguesas adotou os limites territoriais definidos para as EIM (CIM e AM) no 

Anexo II da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, permitindo assim corresponder ao Regulamento (CE) nº 1059/2003 

que estipula que as “unidades administrativas” existentes nos EM devem constituir o primeiro critério utilizado na 

definição das unidades territoriais. 
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Tabela 6: Variáveis Explicativas – codificação/Referências 

Variável/Codificação Estudos Empíricos 

Densidade  

populacional 

"DensPop" 

Rodríguez-Pose A, Garcilazo E (2015) 

Ferrara, A., Dijkstra, L., McCann, P., & Nisticò, R. 

(2022) 

Psycharis, Y., Tselios, V. & Pantazis, P. (2024) 

López-Villuendas e Del Campo (2024) 

Giuseppe Albanese, Vincenzo Carrieri, Antonella Rita 

Ferrara & Maria Maddalena Speziali  (2024) 

Educação - Ensino Supe-

rior  

"DipSup" 

Becker et al. (2013)  

Rodríguez-Pose A, Garcilazo E (2015) 

Albanese, G., Carrieri, V., Ferrara, A.R. & Speziali, 

M.M. (2024, Jun, 03) 

Ferrara, A., Dijkstra, L., McCann, P., & Nisticò, R. 

(2022) 

Di Caro (2022) 

Taxa de Emprego 

"EmpPc" 

Rodríguez-Pose A, Garcilazo E (2015) 

Albanese, G., Carrieri, V., Ferrara, A.R. & Speziali, 

M.M. (2024, Jun, 03) 

López-Villuendas e Del Campo (2024) 

Participação do VAB do 

setor primário, secundá-

rio e terciário (% do to-

tal) 

"VABPrim", "VABSec"; 

"VABTerc" 

Psycharis, Y., Tselios, V. & Pantazis, P. (2024) 

 

Estas variáveis procuram captar determinantes estruturais do desempenho económico 

regional. Considerando que o crescimento inclusivo depende do apoio em três domínios: 

emprego sustentável e de qualidade; inclusão social (infraestruturas de educação, acolhi-

mento de crianças, apoio a idosos; ações de formação para pessoas com deficiência, mi-

grantes, jovens e pessoas desfavorecidas); e ensino e formação profissional (melhoria das 

qualificações), a escolha recaiu sobre o número de diplomadas/os do ensino superior por 

1000 habitantes, o número de Pessoas Empregadas (em milhares) e o Valor Acrescentado 

Bruto. A melhoria das qualificações dos jovens e desempregados é fundamental para que 

estes aumentem as suas oportunidades de emprego e desenvolvam as competências ade-

quadas ao mercado de trabalho. A variável densidade populacional tem sido também am-

plamente utilizada em estudos empíricos, embora não exista consenso quanto aos seus 

efeitos sobre o desenvolvimento regional, pelo que a sua inclusão no estudo é pertinente, 

dada a sua potencial relevância para explicar dinâmicas regionais. 
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 Esta abordagem permite isolar de forma mais precisa o impacto dos fundos europeus 

reforçando a robustez da análise e assegurando a coerência com o enquadramento con-

ceptual adotado. 

 

Densidade populacional 

A aglomeração e a densidade facilitam o agrupamento de mão de obra, a partilha e a 

correspondência de infraestruturas e fornecedores, a interação de agentes económicos e, 

por meio de processos de aprendizagem, a geração, distribuição e assimilação de 

conhecimento e inovação. (Duranton e Puga, 2004) 

Melhorias na acessibilidade e declínios nos custos de transporte também ajudam 

nesse sentido, pois contribuem para canalizar capital e recursos físicos e humanos para as 

cidades mais dinâmicas, aumentando ainda mais a densidade e a aglomeração e, 

consequentemente, gerando oportunidades económicas e desenvolvimento. (Duranton e 

Puga, 2004). 

A densidade populacional é incluída como variável de controlo neste estudo por 

refletir o grau de urbanização das regiões, associado, por um lado, à potencialização da 

troca de ideias e inovação, que aumenta a produtividade económica, mas, por outro lado, 

implica desafios como o crime, congestionamento e doenças contagiosas, fatores que 

influenciam diretamente o bem-estar e a qualidade de vida (Glaeser, 2011). No livro 

Triumph of the City (Glaeser, 2011a), o autor sugere ainda que a concentração 

populacional em áreas urbanas permite uma distribuição mais eficiente de serviços 

públicos, como educação e saúde, devido à sua proximidade. 

Segundo Glaeser (2011), a estreita correlação entre urbanização e desenvolvimento 

económico reflete uma transição global da pobreza para a prosperidade. Por outro lado, 

estudos apontam que a maior densidade populacional está associada a níveis mais 

elevados de criminalidade e insegurança, indicando que, quanto maior a densidade 

populacional nos espaços urbanos, menor a segurança, maior o custo de vida, o preço da 

habitação (pois, haverá mais procura pelos imóveis), maior  tempo de deslocação e maior  

trânsito e poluição. De acordo com análises estatísticas, os cuidados de saúde não 

constituem um fator determinante na diminuição da qualidade de vida nas cidades. 

Neste estudo, a variável Denspop representa a densidade populacional (n.º habitan-

tes/ km²) por local de residência, medindo a intensidade do povoamento através da relação 

entre o número de habitantes de uma área territorial específica e a sua superfície (habi-

tantes por quilómetro quadrado).  
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Diplomados do ensino superior  

O ensino superior, com as suas ligações à investigação e inovação, pode contribuir 

para fornecer o capital humano altamente qualificado de que a UE necessita para fomentar 

o emprego, o crescimento económico e melhorias no bem-estar social. (European 

Commission, 2012, p. 21) 

A educação está normalmente associada ao progresso económico e social. Segundo 

González et al. (2015) existe um elevado grau de consenso para a inclusão de um indica-

dor relacionado com a educação na mensuração da coesão social e da qualidade de vida. 

Di Caro (2022) identificou uma correlação positiva entre a educação terciária e o cresci-

mento económico, embora esta não seja estatisticamente significativa. No entanto, a sua 

análise sugere que a educação terciária poderá ter efeitos no crescimento económico re-

gional a longo prazo. 

Albanese et al. (2024) sublinham o papel desempenhado pelo capital humano na ca-

pacidade de absorção regional dos fundos. 

O investimento em educação e formação constitui um “passaporte” para a obtenção 

de um emprego mais sustentável, pelo que a existência de programas governamentais de 

apoio, especialmente dirigidos aos desempregados, permite aumentar as suas qualifica-

ções, facilitando a sua integração no mercado de trabalho e eliminando assim um dos 

principais obstáculos ao desenvolvimento regional. 

 Glaeser (2011) confirma que o capital humano está positivamente relacionado com 

o crescimento do emprego, sendo grande parte deste efeito mediado por aumentos na 

qualidade de vida.  

Além disso, pesquisas clássicas fora do âmbito específico dos fundos europeus, como 

Shapiro (2006) e Bronzini & Piselli (2009), destacam igualmente a importância do capital 

humano qualificado para o crescimento económico e a competitividade regional. 

Ainda segundo o Relatório “How’s Life? 2024 Well-being and resilience in times of cri-

sis”, nos países da OCDE, as pessoas que concluíram o ensino superior têm melhores 

resultados do que aquelas que concluíram apenas o ensino secundário em todos os indi-

cadores de bem-estar considerados (emprego e aspetos não materiais do bem-estar, como 

a conexão social e saúde). (Tradução livre) 

A escolha da variável relativa à educação fundamenta-se, portanto, numa vasta lite-

ratura (incluindo relatórios oficiais e estudos académicos) que reconhece o papel crucial 

do capital humano no desenvolvimento regional. Assim, a inclusão da percentagem de 

diplomados do ensino superior como variável de controlo no modelo permite isolar o 
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impacto específico das transferências da Política de Coesão sobre a coesão económica e 

social, evitando a confusão com os efeitos estruturais associados ao capital humano regi-

onal. 

Neste estudo, selecionou-se a variável DipSup, que corresponde ao número de diplo-

madas/do do ensino superior por 1000 habitantes da população residente com idades entre 

os 20 e os 29 anos, por localização geográfica, como proxy do capital humano. Os dados 

estão disponíveis por ano letivo, pelo que, para cada ano do painel, considerou-se o nú-

mero de diplomados no ano de conclusão do respetivo ano letivo. 

 

Emprego 

A variável relativa ao nível de emprego é incluída no modelo econométrico como 

variável de controlo, por constituir um dos principais indicadores do desempenho econó-

mico e da integração social regional. O emprego reflete a capacidade do mercado de tra-

balho regional em absorver força de trabalho e gerar oportunidades de rendimento, sendo 

amplamente reconhecido na literatura como um determinante direto da qualidade de vida 

e da coesão social (European Commission, 2014). 

O emprego representa um aspeto fundamental do desenvolvimento humano, dado 

que a disponibilidade de postos de trabalho afeta o bem-estar das pessoas de forma direta, 

através da obtenção de rendimentos, e indireta, influenciando a saúde física e mental, bem 

como o bem-estar subjetivo.  

O acesso a um emprego estável é essencial pois “A promoção da coesão social requer 

a redução das disparidades, que surgem do acesso desigual às oportunidades de emprego” 

(Molle,W., 2006). 

A falta de emprego pode conduzir a problemas sociais graves, podendo, no limite, 

aumentar as taxas de criminalidade, justificando assim que quer os Estados-Membros 

(EM) quer a UE tenham colocado a luta contra o desemprego no centro das suas ações 

políticas públicas.  

O desenvolvimento de oportunidades de emprego produtivo e a garantia de meios de 

subsistência estáveis constituem um dos maiores desafios para qualquer sociedade. A 

prosperidade de um país depende, em grande medida, das suas políticas económicas e 

laborais, bem como da sua capacidade para assegurar rendimentos dignos à população. O 

emprego, para além de representar uma fonte de rendimento, é um fator determinante para 

a participação dos cidadãos na vida económica, social e cultural. 
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Contudo, não basta analisar a quantidade de empregos disponíveis; é igualmente es-

sencial avaliar a qualidade desses empregos. Esta qualidade abrange vários aspetos, desde 

as condições no local de trabalho, o salário, as oportunidades de progressão na carreira, 

até à satisfação pessoal e às relações interpessoais no ambiente laboral.  

Estudos realizados em 2014 pela Universidade Mykolas Romeris, na Lituânia, reve-

laram que, embora os cidadãos atribuam elevada importância a vários fatores relaciona-

dos com o emprego, o seu grau de satisfação relativamente a esses mesmos fatores é 

apenas médio. Estes resultados reforçam a necessidade de políticas públicas que promo-

vam não só a criação de emprego, mas também a melhoria das condições laborais, com o 

objetivo de assegurar uma melhor qualidade de vida aos trabalhadores. 

Viver num agregado familiar sem emprego é uma das situações que caracteriza o 

risco de pobreza ou exclusão social. A inclusão da “Taxa de emprego da população com 

idade entre 20 e 64 anos” no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e do “Número 

de empregados por 100 indivíduos em idade ativa” no ISDR (competitividade) evidencia 

a importância do emprego para o desenvolvimento humano e regional. 

Neste estudo, foi utilizada a variável EmpPc - Emprego per capita – expresso em 

milhares de pessoas. Esta variável abrange todas as pessoas que exercem uma determi-

nada atividade produtiva (dentro dos limites de produção das contas nacionais), incluindo 

os trabalhadores por conta de outrem  (que trabalham por acordo para outra unidade resi-

dente e recebem remuneração) ou por conta própria (proprietários de empresas não cons-

tituídas em sociedade). 

 

Valor Acrescentado Bruto – VAB 

A variável VAB - Valor Acrescentado Bruto (%), representa o valor criado por qual-

quer unidade envolvida numa atividade produtiva e corresponde ao saldo da conta de 

produção, que inclui, no lado dos recursos, a produção, e no lado dos empregos, o con-

sumo intermédio, antes da dedução do consumo de capital fixo. O VAB subdivide-se nos 

setores primário, secundário e terciário.  

O VABPrim diz respeito ao setor primário, que engloba a agricultura, produção ani-

mal, caça, floresta e pesca e indústrias extrativas. O VABSec corresponde ao setor secun-

dário, que inclui as indústrias transformadoras; eletricidade, gás, vapor, água quente e fria 

e ar frio; captação, tratamento e distribuição de água; saneamento, gestão de resíduos e 

despoluição e construção. Por último o VABTerc refere-se ao setor terciário, abrangendo 
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comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis e motociclos; trans-

portes e armazenagem; alojamento, restauração e similares; atividades de informação e 

de comunicação,  imobiliárias, de consultoria, científicas, técnicas e similares, atividades 

administrativas e de serviços de apoio; educação, saúde humana e apoio  social, atividades 

artísticas, espetáculos, desportivas e recreativas, e outras atividades de serviços. 

A escolha destas variáveis de controlo assenta no estudo empírico de Calegari et al. 

(2023), que procurou estimar se o investimento público em geral e a Política de Coesão 

em particular estão relacionados com a diminuição da desigualdade de rendimentos das 

famílias, nas 51 regiões NUTS III da Grécia, durante o período 2001-2012. Neste estudo, 

utilizaram-se como variáveis de controle o PIB per capita (em logaritmo natural), a den-

sidade populacional (em logaritmo natural) e a percentagem de participação do VAB nos 

setores primário, secundário e terciário. Segundo os autores, a desigualdade de rendimen-

tos estaria associada à composição setorial devido às diferenças de rendimentos entre se-

tores. No entanto, acabaram por concluir que nem a densidade populacional regional nem 

a composição setorial regional aparentam estar relacionadas com a desigualdade de ren-

dimentos. 

Fora do âmbito dos fundos comunitários, Diniz e Sequeira (2015, p. 48) encontraram 

evidências de que regiões com predomínio do setor terciário, correspondentes aos grandes 

centros urbanos (como Grande Porto e Lisboa, Madeira, Algarve), apresentam uma clara 

relação positiva entre a sua estrutura produtiva, medida pelo VAB, e o poder de compra 

per capita. Por outro lado, as regiões mais especializadas no setor primário registam uma 

relação negativa com o poder de compra per capita. 

Importa referir que o VABSec foi retirado do modelo econométrico após se verificar 

uma correlação forte entre VABSec e VABTerc. Esta decisão visa evitar problemas de 

multicolinearidade e baseia-se na constatação de que o setor terciário representa, atual-

mente, o principal motor da economia regional, com um peso expressivamente superior 

face aos restantes setores (Calegari et al., 2023). 

 

2.5 Análise de Dados em painel  

O painel de dados utilizado é equilibrado, constituído por observações estatísticas 

relativas às regiões NUTS III de Portugal Continental, Madeira e Açores, ao longo do 

período de 2016 a 2021. Foram recolhidos dados completos de várias fontes (Anexo X – 

Mapa das Sub-regiões NUTS III_2013) para todas as variáveis e anos analisados, carac-

terizando um painel equilibrado. 
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A utilização de modelos de dados em painel permite considerar as diferenças entre 

regiões e a heterogeneidade do grupo, possibilitando a estimação de modelos economé-

tricos que refletem o comportamento das regiões ao longo do tempo. 

Na investigação económica, o uso de dados em painel apresenta diversas vantagens 

em relação a conjuntos de dados de corte transversal ou séries temporais. Conforme refe-

rem Hsiao (2003) e Klevmarken (1989), os dados em painel permitem controlar efeitos 

não observados específicos das regiões (heterogeneidade individual), reduzindo o viés 

nas estimativas. Para além disso, oferecem maior variabilidade, menor colinearidade en-

tre variáveis, mais graus de liberdade e maior eficiência analítica. Permitem ainda analisar 

a evolução das regiões ao longo do tempo, identificando dinâmicas de ajustamento e efei-

tos complexos que não seriam detetáveis em análises puramente transversais ou tempo-

rais. Dados em painel recolhidos a nível regional ou local tendem a ser mais precisos do 

que variáveis agregadas a nível macro, reduzindo enviesamentos provocados pela agre-

gação. 

Não obstante, esta abordagem apresenta limitações, nomeadamente: (i) dificuldades 

na recolha de dados, como cobertura inadequada, não resposta e frequência limitada de 

observações; (ii) erros de medição que podem distorcer os resultados; (iii) problemas de 

seletividade; (iv) curta dimensão temporal em painéis microeconómicos, limitando a aná-

lise de dinâmicas de longo prazo; (v) a não consideração da dependência transversal entre 

unidades pode conduzir a inferências incorretas; (vi) custos elevados devido à complexi-

dade e recursos necessários para recolha de dados longitudinais; e (vii) complexidade na 

modelação (Hsiao, 2003; Klevmarken, 1989). 

Hsiao (2003) destaca que os dados em painel resultam de processos económicos com-

plexos, nos quais diferentes indivíduos estão sujeitos à influência de múltiplos fatores, 

tornando possível a inclusão infinita de variáveis explicativas do comportamento indivi-

dual, o que dificulta a especificação completa dos modelos. 

A análise foi realizada com a aplicação de modelos lineares estimados através dos 

métodos de Mínimos Quadrados Ordinários (OLS), Efeitos Fixos (FE), Efeitos Aleatórios 

(RE) e modelos dinâmicos System GMM.  

 

2.5.1 Modelos Econométricos Estáticos 

O modelo de Mínimos Quadrados Ordinários (OLS) assume que não existe hete-

rogeneidade não observada entre os indivíduos do painel e que os erros são independentes 

e homocedásticos. Contudo, em dados de painel, é frequente existir heterogeneidade não 
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observada, isto é, fatores fixos não incluídos no modelo que influenciam a variável de-

pendente (ISDRcoes), como características estruturais da região (por exemplo, localiza-

ção geográfica), políticas locais ou cultura (Baltagi, 2013; Murteira et al., 2016). Além 

disso, é comum que essas características fixas estejam correlacionadas com as variáveis 

explicativas, violando os pressupostos do OLS e podendo conduzir a estimativas envie-

sadas e inconsistentes (Gujarati & Porter, 2011). 

No presente estudo, a formulação do modelo OLS é dada por: 

ISDRcoesit = β0+ β1 ⋅ Fundosit + β2 ⋅ EmpPcit + β3 ⋅ DipSupit +  β4 ⋅ Denspopit + β5 ⋅ 

VABPrimit + β6 ⋅ VABTercit + ϵit 

onde: 

• ISDRcoesit corresponde ao Índice Sintético de Desenvolvimento Regional 

(dimensão coesão) para a região i no ano t;  

• β0 é a constante do modelo; 

• 𝛽1, 𝛽2, …, 𝛽6  são os parâmetros do modelo associados a cada variável expli-

cativa;  

• 𝜀𝑖𝑡 resíduos ou termo de erro para a região i no ano t.  

Devido às limitações do modelo OLS face à heterogeneidade não observada e às 

possíveis correlações nos erros ao longo do tempo dentro dos indivíduos, recorreram-se 

também a modelos de efeitos fixos e aleatórios, os quais permitem controlar estas ques-

tões (Baltagi, 2013; Cabral & Gonçalves, 2011). 

 

O modelo de efeitos fixos (FE),  também designado por “within model”, controla a 

heterogeneidade específica de cada indivíduo do painel — neste caso, as regiões NUTS 

III — assumindo que as diferenças não observadas entre indivíduos estão correlacionadas 

com as variáveis explicativas (Murteira et al., 2016). Na prática, o modelo FE elimina 

estas diferenças fixas ao estimar a relação com base nas variações dentro de cada indiví-

duo ao longo do tempo, ignorando as variações entre indivíduos (Torres-Reyna, 2010). 

A formulação do modelo aplicada ao presente estudo é: 

ISDRcoesit = β1 ⋅ Fundosit + β2 ⋅ EmpPcit + β3 ⋅ DipSupit +  β4 ⋅ Denspopit + β5 ⋅ VA-

BPrimit + β6 ⋅ VABTercit + αi + αt + ϵit 

onde:  

αi - representa os efeitos fixos específicos dos indivíduos (região NUTS III); 

αt - representa os efeitos específicos do tempo; 
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ϵit representa o erro idiossincrático. 

Neste modelo assume-se que as variáveis explicativas são independentes dos erros 

𝜀𝑖𝑡 para todo i e t (Baltagi, 2013). 

 

O modelo de efeitos aleatórios (RE), também designado por “between model”, as-

sume que as diferenças específicas de cada indivíduo — neste caso, as regiões NUTS III 

— não estão correlacionadas com as variáveis explicativas (Gujarati & Porter, 2011). Isto 

implica que as características não observadas são consideradas como um componente 

aleatório do termo de erro. O modelo RE permite assim captar as variações tanto entre os 

indivíduos como dentro destes ao longo do tempo. 

A formulação do modelo pode ser expressa pela seguinte equação: 

ISDRcoesit = β0 + β1 ⋅ Fundosit + β2 ⋅ EmpPcit + β3 ⋅ DipSupit +  β4 ⋅ Denspopit + β5 ⋅ 

VABPrimit + β6 ⋅ VABTercit + αi + t + ϵit 

onde: 

• αi representa os efeitos aleatórios específicos dos indivíduos (regiões 

NUTS III); 

• γt  representa os efeitos aleatórios de tempo; 

• ϵit representa o erro idiossincrático. 

Para estimar o modelo de efeitos aleatórios no tempo (re_time) e efeitos aleatórios 

simultaneamente para indivíduos e tempo (re_both), utilizou-se o método Amemiya, em 

substituição ao método mais comum (Swamy-Arora). Esta escolha deveu-se à necessi-

dade de ultrapassar a limitação imposta pelo número de anos, que, neste método, tem de 

ser superior ao número de variáveis explicativas, incluindo a constante do modelo (Bal-

tagi, 2013). 

 

2.5.2 Critérios de Seleção do Modelo 

Após a estimação dos diversos modelos, procede-se à escolha da especificação mais 

adequada com base em três testes estatísticos complementares: o Teste F, o Teste de La-

grange Multiplier de Breusch-Pagan e o Teste de Hausman (Gujarati & Porter, 2011; 

Murteira et al., 2016). 

 

O Teste F compara o modelo OLS com o modelo de efeitos fixos (within), verifi-

cando se a inclusão de efeitos específicos de cada indivíduo (regiões NUTS III) propor-

ciona uma melhoria significativa no ajuste. Formalmente, testa-se: 
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H0: β1= β2 = ⋯ = βk = 0      versus     H1: Ǝ i {1,2,…,k}: βi ≠ 0 

ou seja, testa‑se se todas as variáveis explicativas, em conjunto, não têm qualquer efeito 

sobre a variável dependente (H0) ou se pelo menos uma delas é estatisticamente signifi-

cativa (H1). 

A estatística F compara a variância explicada pelo modelo com a variância residual, 

e o respetivo valor-p indica se rejeitamos H0 (p < 0,05) — caso em que o modelo de efei-

tos fixos é preferível — ou se pelo contrário, não há evidência para rejeitar H0, e o modelo 

OLS é o mais adequado. 

 

 O Teste de Lagrange Multiplier de Breusch–Pagan avalia se a introdução de 

efeitos aleatórios—em qualquer das suas três variantes (por indivíduos, por tempo ou em 

ambas as dimensões)—melhora significativamente o ajuste do modelo face ao OLS  (Bal-

tagi, 2013). 

Formalmente, testa-se: 

H0: 𝜎𝑣 
2 = 0      versus     H1: 𝜎𝑣 

2 ≠ 0 

Ou seja, verifica-se se a variância do termo associado aos efeitos aleatórios é nula 

(H0) ou se existe componente aleatório relevante (H1). A estatística LM compara a vari-

ância atribuível aos efeitos aleatórios com a do erro idiossincrático e o respetivo valor-p 

indica se rejeitamos H0 (p < 0,05) — caso em que o modelo de efeitos aleatórios é prefe-

rível — ou se pelo contrário, não há evidência para rejeitar H0, e o modelo OLS é o mais 

adequado. 

 

O Teste de Hausman é utilizado para decidir entre a especificação com efeitos fixos 

(FE) e a especificação com efeitos aleatórios (RE), avaliando a existência de correlação 

entre os efeitos individuais não observáveis e as variáveis explicativas (Arellano & Bond, 

1991).  

Formalmente, testa-se: 

H0: Ausência de correlação entre efeitos e variáveis explicativas 

H1: Existe correlação entre os efeitos e as variáveis explicativas     

Ou seja, o teste verifica se os estimadores do modelo de efeitos aleatórios são con-

sistentes. Se os efeitos individuais estiverem correlacionados com as variáveis explicati-

vas, os estimadores RE tornam-se enviesados, sendo então preferível o modelo FE. 
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A rejeição de H0 (p < 0,05),  indica que deve ser escolhido o modelo com efeitos 

fixos, enquanto a não rejeição de H0 sugere que o modelo com efeitos aleatórios é o mais 

adequado. 

 

2.5.3 Testes de Validação do Modelo 

A utilização de modelos de dados em painel exige o cumprimento de um conjunto de 

pressupostos fundamentais, nomeadamente: ausência de heterocedasticidade, indepen-

dência dos resíduos (isto é, ausência de autocorrelação temporal e de dependência trans-

versal), normalidade dos resíduos e ausência de multicolinearidade. Estes pressupostos 

são cruciais para assegurar que as estimativas produzidas pelos modelos são consistentes, 

eficientes e isentas de viés (Wooldridge, 2010; Baltagi, 2021; Murteira et al., 2016). A 

sua violação compromete a validade estatística dos resultados, conduzindo a inferências 

incorretas e a uma perda de precisão na estimação dos coeficientes.  

Para efetuar a verificação do cumprimento daqueles pressupostos existe um conjunto 

de testes que devem ser realizados: o Teste de heterocedasticidade de Breusch-Pagan, o 

Teste Pesaran CD para independência dos resíduos, para testar se existe correlação trans-

versal (cross-sectional), e o Teste de Breusch-Godfrey/Wooldridge para testar a existên-

cia de autocorrelação. Estes dois últimos testes visam verificar a independência dos resí-

duos. 

As hipóteses associadas ao Teste de heterocedasticidade de Breusch-Pagan são as 

seguintes: 

H0: A variância dos resíduos é constante (homocedasticidade); 

H1: A variância dos resíduos não é constante (heterocedasticidade). 

A rejeição da hipótese nula indica a presença de heterocedasticidade, o que significa 

que os erros-padrão estão incorretamente estimados, podendo comprometer a significân-

cia estatística dos coeficientes (Gujarati & Porter, 2011). 

Caso seja detetada heterocedasticidade, pode ser usado o método de White (1980) ou 

de Arellano (1987) para calcular uma matriz de covariâncias robusta (também designado 

estimador Sandwich), do tipo HC - Heteroskedasticity-Consistent, usando para o efeito a 

função vcovHC do R (Croissant & Millo, 2008; Hanck et al., 2024). 

As hipóteses associadas ao Teste Pesaran CD são as seguintes: 

H0: Não existe correlação transversal nos resíduos (independência dos resíduos rela-

tivamente aos indivíduos); 

H1: Existe correlação transversal significativa nos resíduos. 



 

86 

 

A não correção desta dependência pode levar a inferências enviesadas e inconsisten-

tes (Baltagi, 2013). 

Por último, o Teste de Breusch Godfrey Wooldridge deve ser utilizado para testar a 

existência de autocorrelação dos resíduos em série temporal. As hipóteses para este teste 

são: 

H0: Não há autocorrelação nos resíduos (independência dos resíduos relativamente 

ao tempo); 

H1: Existe autocorrelação nos resíduos (dependência temporal). 

A autocorrelação viola a suposição de independência temporal dos resíduos e pode 

tornar as estimativas ineficientes (Arellano & Bond, 1991). 

A realização destes testes é, por isso, indispensável para garantir a consistência das 

estimativas e a fiabilidade das conclusões extraídas do modelo, bem como para assegurar 

a robustez das inferências realizadas. 

Para testar a inexistência de multicolinearidade utiliza-se o Fator de Inflação da Va-

riância (VIF). O VIF mede o quanto a variância de um coeficiente estimado aumenta 

devido à correlação com outras variáveis independentes. Ou seja, verifica se alguma va-

riável explicativa está fortemente correlacionada com outras, o que pode comprometer a 

precisão das estimativas. Um valor de VIF inferior a 10 é geralmente aceitável (embora 

um VIF superior a 5 já revele colinearidade forte, o que exige alguma atenção), enquanto 

um valor de VIF superior a 10 constitui um problema sério de multicolinearidade, po-

dendo comprometer a estimação dos coeficientes da regressão (Gujarati & Porter, 2011; 

Murteira et al., 2016). 

 

2.5.4 Modelos Econométricos Dinâmicos 

Para lidar com potenciais problemas de endogeneidade, heterogeneidade não obser-

vada e autocorrelação serial nos dados em painel, recorreu-se à estimação pelo método 

System GMM em dois passos (Arellano & Bover, 1995; Blundell & Bond, 1998). Este 

estimador é especialmente adequado para modelos dinâmicos com estrutura de painel 

onde o número de unidades (𝑛) é superior ao número de períodos (𝑇), característica pre-

sente no presente estudo.  

O modelo dinâmico de painel assume a forma geral: 

𝑦𝑖𝑡 = 𝛼𝑖  +  𝜌yi,t−1 + 𝛽𝑋
𝑖𝑡

+ uit 
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onde  

• αi representa o efeito fixo individual; 

•  yi,t−1 é a variável dependente defasada; 

•  Xit é o vetor de variáveis explicativas; 

• uit é o erro idiossincrático, variável no tempo e entre unidades.  

 

A inclusão da variável dependente defasada implica correlação entre esta com o termo 

de erro, tornando estimadores tradicionais como OLS ou efeitos fixos inconsistentes. O 

System GMM resolve este problema combinando dois conjuntos de equações: 

1. Transformação em primeiras diferenças (Δ) elimina os efeitos fixos individuais 

através da diferenciação, permitindo o uso de lags das variáveis como instrumen-

tos. Contudo, este método pode ser ineficiente em casos de elevada persistência 

das variáveis; 

2. Transformação em níveis:  adiciona equações em níveis, onde as variáveis são 

usadas sem diferenciação, mas instrumentadas com as diferenças lagged, aprovei-

tando informação adicional para aumentar a eficiência das estimativas. 

A estimação em dois passos corrige os erros padrão utilizando uma matriz de variân-

cia-covariância robusta à heteroscedasticidade, promovendo maior eficiência nas inferên-

cias estatísticas.  

A validade do estimador System GMM assenta essencialmente em duas hipóteses: 

• Ausência de autocorrelação de segunda ordem nos erros, avaliada pelo teste de 

Arellano-Bond; 

• Validade dos instrumentos, isto é, ausência de correlação entre instrumentos e 

termos de erro, testada pelo teste de Sargan ou Hansen (no caso de robustez e 

heterocedasticidade). 

Adicionalmente, para avaliar a adequação geral do modelo, realiza-se o teste de 

Wald, cujo objetivo é verificar se os coeficientes do modelo são significativamente dife-

rentes de zero. 

No contexto deste estudo, o modelo dinâmico estimado apresenta a seguinte estrutura 

funcional: 

 

ISDRcoesit = αi  + 𝜌 ⋅ 𝐼𝑆𝐷𝑅𝑐𝑜𝑒𝑠i,t−1 + β1 ⋅ Fundosit + β2 ⋅ EmpPcit +  β3 ⋅ Denspopit 

+ β4 ⋅𝐷𝑖𝑝𝑆𝑢𝑝it + β5  ⋅VABPrimit + β6 ⋅ VABTercit + uit  
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onde: 

• αi é o termo de efeito fixo não observado específico de cada região (captura 

heterogeneidade invariante no tempo); 

• ISDRcoesit é o Índice Sintético de Desenvolvimento Regional (coesão) para região 

i no tempo t; 

• ISDRcoesi,t−1 é o valor defasado do Índice Sintético de Desenvolvimento Regional 

(coesão) da região i no tempo t (captura dependência temporal); 

• Fundosit  representa as transferências dos fundos da Política de Coesão (FEDER, 

FSE e FC) para a região i no ano t; 

• EmpPcit, Denspopit , DipSupit , VABPrimit , VABTercit são variáveis explicativas 

de controlo; 

• uit: erro idiossincrático  

Este modelo permite capturar tanto os efeitos dinâmicos da variável dependente de-

fasada como o impacto das variáveis explicativas no desenvolvimento regional, ao con-

trolar a heterogeneidade não observada e a corrigir potenciais problemas de endogenei-

dade. 
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Capítulo III - APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS  

RESULTADOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

90 

 

3.1 Estatísticas descritivas 

As estatísticas descritivas fornecem uma visão geral essencial sobre a distribuição, 

dispersão e tendências centrais das variáveis utilizadas na modelação econométrica. A 

Tabela 7 apresenta os principais indicadores estatísticos relativos às variáveis em análise: 

 

Tabela 7 - Quadro Resumo das Estatísticas Descritivas 

 

A análise baseia-se em 150 observações, correspondentes às 25 regiões NUTS III de 

Portugal, ao longo do período compreendido entre 2016 e 2021. As estatísticas eviden-

ciam significativas disparidades regionais nas variáveis consideradas, com exceção da 

variável EmpPc (emprego per capita), cuja baixa dispersão indica uma distribuição rela-

tivamente homogénea da taxa de emprego entre regiões. 

O ISDRcoes apresenta valores entre 77,88 e 107,59, com uma média de 95,75 e 

mediana de 96,44, sugerindo alguma aproximação à média nacional (Portugal = 100). 

Estes valores indicam que, em média, as regiões analisadas registaram níveis de coesão 

social ligeiramente inferiores ao valor de referência nacional, com uma dispersão 

moderada (cerca de 10 pontos entre o primeiro e o terceiro quartil), refletindo a 

persistência de assimetrias territoriais no contexto nacional. 

Relativamente às transferências de fundos da Política de Coesão da União Europeia 

(variável Fundos), observou-se uma média de aproximadamente 85 milhões de euros por 

região, com um máximo de mais de 645 milhões de euros. A disparidade entre a média e 

a mediana (aproximadamente 28,26 milhões de euros) indica uma distribuição 

assimétrica, com algumas regiões a beneficiarem de montantes significativamente mais 

elevados, o que tende a elevar a média global. Esta desigualdade poderá estar relacionada 
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a fatores como critérios de elegibilidade, capacidade de absorção ou natureza dos projetos 

financiados. 

A variável EmpPc (emprego per capita), que expressa o número de pessoas 

empregadas por cada mil habitantes, apresenta uma média de 0,45 e um desvio padrão de 

0,03, indicando uma dispersão reduzida. Os valores observados variam entre 0,38 e 0,52, 

o que sugere um padrão relativamente equilibrado de empregabilidade entre as regiões 

analisadas. 

Por outro lado, a densidade populacional (DensPop) revela ampla variabilidade, 

com valores entre 13,50 e 956,70 habitantes por km². A média de 171,27 habitantes por 

km² e o desvio padrão de 236,52 indicam uma dispersão elevada, que espelha a 

concentração populacional no litoral e nas áreas metropolitanas, em contraste com a 

desertificação de zonas interiores. (INE, 2023) 

No domínio do capital humano, a variável DipSup, que mede o número de 

diplomados do ensino superior por mil habitantes entre os 20 e os 29 anos, apresenta uma 

média de 63,29 e uma mediana de 48,25, evidenciando desigualdades no acesso ao ensino 

superior e na retenção de talento jovem em algumas regiões. A heterogeneidade 

observada poderá refletir diferenças estruturais no acesso às oportunidades educativas e 

da retenção de população qualificada. (OECD, 2022)  

Quanto à estrutura económica regional, o VAB do setor primário (VABPrim) 

representa, em média, 5,19% do total, com valores máximos de 17,10%, sobretudo em 

regiões rurais. Por seu lado, o VAB do setor terciário (VABTerc) evidencia a clara 

predominância do setor dos serviços, com uma média de 68,07% e um valor máximo de 

87,10%, refletindo a forte terciarização da economia portuguesa, particularmente nas 

regiões urbanas e turísticas. 

Antes da estimação do modelo econométrico, foi analisada a matriz de correlações 

de Pearson entre as variáveis explicativas (sub-capítulo 3.3.), tendo-se identificado uma 

correlação forte e negativa entre entre as variáveis VABSec e VABTerc, o que motivou a 

exclusão da variável VABSec do modelo final, de forma a mitigar potenciais problemas 

de multicolinearidade. (Gujarati & Porter, 2011) 

 

3.2 Análise Preliminar 

3.2.1 Evolução média do ISDR (coesão) por NUTS III (2016-2021) 

Antes da estimação dos coeficientes nos modelos de regressão, efetuou-se uma ava-

liação preliminar da evolução do Índice Sintético de Desenvolvimento Regional (ISDR), 
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na dimensão da coesão, ao longo do tempo e entre as regiões NUTS III. Esta análise 

permitiu identificar a proporção da variação que ocorre dentro de cada região ao longo 

do período, assim como as diferenças médias entre as regiões, evidenciando padrões tem-

porais e espaciais relevantes para a modelação subsequente. 

 

 
Figura 17. Evolução do ISDR(coesão) nas 25 regiões NUTS III portuguesas (2016/2021) 

 

Verifica-se que as curvas individuais das regiões apresentam pequenas variações de 

ano para ano. Mesmo ao comparar os valores de 2016 e 2021, as variações inter-regionais 

mantêm-se baixas, situando-se entre cerca de 4 a 6%. As regiões que registaram as vari-

ações negativas mais significativas são o Douro (PT11D), Baixo Alentejo (PT184) e Alto 

Alentejo (PT186). Por outro lado, as regiões autónomas dos Açores (PT200) e Madeira 

(PT300) evidenciam variações positivas mais relevantes. Esta relativa estabilidade do 

ISDR (coesão) ao nível intra-regional é expectável, uma vez que índices compostos de 

qualidade de vida tendem a evoluir de forma gradual. (OECD, 2017) 

Por outro lado, observa-se que a variabilidade do índice ISDR (dimensão coesão) 

entre regiões é mais expressiva do que a variação dentro de cada região ao longo do 

tempo. Em 2016, existia uma diferença aproximada de 29 pontos entre a região com o 

valor mais baixo do ISDR (Região Autónoma dos Açores, PT200) e a região com o valor 

mais elevado (Área Metropolitana de Lisboa, PT170). Esta diferença reduziu-se progres-

sivamente até 2020, estagnando em 2021, após o período da pandemia de Covid-19. As-

sim, entre 2016 e 2021, o diferencial diminuiu cerca de 5 pontos, refletindo uma ligeira 

redução das desigualdades territoriais no domínio da coesão social. Em 2021, a Região 
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Autónoma dos Açores (PT200) manteve o valor mais baixo do ISDR, enquanto o valor 

mais elevado passou a verificar-se na Região de Coimbra (PT16E), com um diferencial 

entre ambas de aproximadamente 24,5 pontos. 

Importa ainda destacar que as regiões que apresentavam valores do ISDR (coesão) 

acima da média nacional (100) em 2021 – nomeadamente Cávado (PT112), Área Metro-

politana do Porto (PT11A), Região de Aveiro (PT16D), Região de Coimbra (PT16E), 

Região de Leiria (PT16F), Área Metropolitana de Lisboa (PT170) e Alentejo Central 

(PT187) – já se encontravam acima da média nacional em 2016, exceto a Região de 

Aveiro (PT16D) que estava ligeiramente abaixo. 

Complementarmente, o cálculo do desvio padrão entre as regiões revelou um valor 

de 6,42, enquanto a média dos desvios padrão dentro das regiões foi de 1,99. Estes valores 

indicam que a maior parte da variabilidade do ISDR está associada às diferenças entre 

regiões, sendo a variação temporal interna a cada região relativamente reduzida. 

A Figura do ISDR(coesão) que a seguir se apresenta vem reforçar estas desigualdades 

de desenvolvimento das 25 regiões NUTS III no período em estudo (2016 a 2021). 

 

 

Figura 18. Distribuição do ISDR(coesão) por região NUTS III e por ano. Fonte: Elabo-

ração própria no software R Studio com base nos dados estatísticos publicados pelo INE 

 

O gráfico mostra que, entre 2016 e 2021, o ISDR manteve uma mediana relativa-

mente estável, com ligeiro aumento em 2021, sugerindo uma modesta melhoria global no 

desenvolvimento regional. No entanto, a ampla dispersão dos valores ao longo dos anos 
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revela desigualdades persistentes entre as regiões NUTS III, com algumas consistente-

mente acima ou abaixo da mediana, indicando assimetrias no progresso regional. A pre-

sença de outliers em todos os anos reforça essa heterogeneidade, evidenciando que certas 

regiões apresentam níveis de desenvolvimento muito superiores ou inferiores à maioria. 

Esses padrões sugerem a necessidade de políticas públicas mais direcionadas para pro-

mover maior coesão territorial e reduzir as disparidades entre regiões. 

 

3.2.2 – Distribuição dos Fundos pelas regiões 

A distribuição dos Fundos entre as regiões NUTS III revela-se claramente desigual, 

como ilustrado na Figura 19. Destacam-se as áreas metropolitanas do Porto (PT11A) e de 

Lisboa (PT170), que recebem os montantes mais elevados de transferências, posicio-

nando-se significativamente acima das restantes regiões. 

 

 

Figura 19. Distribuição dos Fundos pelas NUTS III 

 

O mesmo padrão de desigualdade verifica-se quando se analisa a distribuição dos 

fundos per capita pelas regiões NUTS III, embora a disparidade seja menos pronunciada, 

como se observa na Figura 20. 
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Figura 20. Distribuição dos Fundos per capita pelas NUTS III 

 

Importa ainda destacar que o posicionamento das regiões no ranking varia conso-

ante a análise incida sobre a distribuição dos fundos em valor absoluto ou sobre a sua 

distribuição, ponderada pela população residente. Quando se considera a distribuição to-

tal dos fundos por região, as áreas metropolitanas do Porto e de Lisboa ocupam respeti-

vamente o primeiro e o segundo lugar. Contudo, ao analisar os Fundos per capita, os dois 

primeiros lugares passam a ser ocupados pelas regiões dos Açores (PT200) e do Alentejo 

Litoral (PT181), enquanto a Área Metropolitana do Porto desce para o 16.º lugar e a Área 

Metropolitana de Lisboa posiciona-se no último lugar do ranking. 

 

3.2.3 Clusters das regiões 

Para a constituição dos clusters, selecionaram-se as variáveis ISDRcoes e Fundos nos 

seus valores originais. Os dados foram agregados por unidade territorial (NUTS III), cal-

culando-se a média multianual destas para cada região, considerando o período de 2016 

a 2021. Esta abordagem permitiu obter uma representação média que minimiza o impacto 

de flutuações anuais, evidenciando as características estruturais de cada território. As va-

riáveis foram posteriormente padronizadas e submetidas a uma análise de agrupamento 

utilizando o algoritmo de k-means. Para determinação do número ótimo de clusters, apli-

caram-se os métodos do cotovelo (elbow method) e da silhueta (silhouette method), am-

bos indicando a existência de cinco grupos. Esta segmentação resultou na classificação 
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das 25 NUTS III em cinco clusters distintos, refletindo diferentes perfis médios de desen-

volvimento regional e níveis de investimento cofinanciado por fundos europeus (FEDER, 

FSE e FC).  

A Tabela 8 apresenta a distribuição das 25 sub-regiões NUTS III pelos cinco clusters 

identificados. 

 

Tabela 8. Clusters de regiões NUTS III com base no ISDRcoes e Fundos 

Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 Cluster 4 Cluster 5 
R.A. dos Açores Alto Tâmega Alto Minho AM Porto Cávado 
R.A. da Madeira Tâmega e Sousa Ave   Região de Aveiro 
  Douro Viseu Dão Lafões   Região de Coimbra 
  Terras de Trás-

os-Montes 
Beiras e Serra da 
Estrela 

  Região de Leiria 

  Beira Baixa Oeste   AM Lisboa 
  Baixo Alentejo Médio Tejo     
    Alentejo Litoral     
    Lezíria do Tejo     
    Alto Alentejo     
    Alentejo Central     
    Algarve     

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da DG REGIO e do INE 

 

A Figura 21 ilustra a segmentação das NUTS III em cinco grupos distintos, projeta-

dos num plano bidimensional obtido através da análise de componentes principais (PCA).  

 

 

Figura 21. Clusters das Regiões NUTS III com base no ISDRcoes e Fundos 
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As duas componentes principais, Dimensão 1 (Dim1) e Dimensão 2 (Dim2), expli-

cam conjuntamente 100% da variância total dos dados, correspondendo a 59,2% e 40,8%, 

respetivamente. Esta representação permite uma visualização clara da separação entre os 

clusters, evidenciando a proximidade ou afastamento entre as regiões consoante as suas 

características médias em termos de desenvolvimento regional e investimento cofinanci-

ado. As áreas coloridas e os símbolos diferenciados facilitam a identificação visual de 

cada grupo. 

 

3.2.4 Financiamento Médio (Fundoslog) e Desenvolvimento (ISDRcoes) nas sub-

regiões NUTS III 

A Figura 22 mostra a relação entre Fundoslog médio e o ISDRcoes médio por regiões 

NUTS III em Portugal. 

 

 

Figura 22. Comparação entre Financiamento Médio (Fundoslog) e Desenvolvimento 

(ISDRcoes) nas NUTS III. Fonte: Elaboração própria com base nos dados da DGRegio 

(Fundos) e do INE (ISDRcoes) 

 

A visualização da Figura 22 permite-nos identificar várias conclusões relevantes: 

• Correlação positiva fraca: A inclinação quase nula da linha tracejada da regres-

são linear indica uma correlação muito fraca, quase inexistente, entre Fundoslog 

e ISDRcoes. Isto sugere que um maior volume de fundos não implica, necessari-

amente, um aumento proporcional do índice de coesão. 
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• Regiões com ISDRcoes acima da média:  Pela análise visual, é possível identi-

ficar regiões com um ISDRcoes médio significativamente superior ao restante 

conjunto, indicando melhor desempenho no índice mesmo perante valores varia-

dos de Fundoslog: Área Metropolitana de Lisboa; Região de Coimbra; Cávado; 

Região de Aveiro e Área Metropolitana do Porto. Estas regiões podem apresentar 

um desempenho positivo em termos de desenvolvimento regional, mesmo sem 

níveis elevados de investimento via Fundoslog. 

• Regiões com ISDRcoes baixo apesar de Fundoslog razoáveis: Certas regiões, 

como Tâmega e Sousa, Baixo Alentejo, Algarve e Lezíria do Tejo, apresentam 

valores abaixo da média no ISDRcoes, apesar de disporem de níveis medianos de 

Fundoslog. Este padrão pode sugerir uma possível ineficiência na aplicação dos 

fundos ou a existência de outros constrangimentos estruturais que dificultam o 

impacto positivo dos investimentos. 

• Regiões autónomas com desempenho baixo: A Região Autónoma da Madeira e 

a Região Autónoma dos Açores apresentam um ISDRcoes médio abaixo de 90, o 

mais baixo do gráfico, apesar de apresentarem níveis de Fundoslog próximos ou 

mesmo superiores à média. Esta situação poderá indicar dificuldades estruturais 

específicas destas regiões insulares, que os fundos europeus não têm conseguido 

mitigar. 

• Algumas regiões equilibradas: Regiões como Alentejo Central, Médio Tejo, Bei-

ras e Serra da Estrela, Oeste e Viseu Dão Lafões apresentam valores próximos da 

média em ambos os indicadores, ISDRcoes e Fundoslog, sugerindo um equilíbrio 

relativo entre investimento e desempenho no índice de coesão. 

 

3.3 Análise da correlação de Pearson 

Após a análise das estatísticas descritivas das variáveis e a avaliação preliminar da 

evolução do ISDR (coesão) no período em estudo, o passo seguinte consiste em examinar 

as interdependências entre as variáveis incluídas no modelo. A correlação de Pearson é 

uma medida estatística que quantifica a intensidade e a direção da relação linear entre 

duas variáveis contínuas. O coeficiente de correlação de Pearson assume valores entre -1 

e 1, onde -1 representa uma correlação negativa perfeita, 1 indica uma correlação positiva 

perfeita e 0 traduz ausência de correlação linear (Montgomery et al., 2021; Kalnins, 

2018). 
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Na Figura 23 apresenta-se a matriz de correlação de Pearson, onde são exibidos os 

coeficientes que quantificam a relação linear entre as variáveis em estudo. 

 

 

Figura 23. Matriz de correlações de Pearson 

 

A correlação positiva entre ISDRcoes e Fundos indica que, em geral, as regiões que 

recebem maiores transferências dos fundos da Política de Coesão tendem a apresentar 

melhores níveis no indicador de desenvolvimento regional na dimensão da coesão (qua-

lidade de vida).  No entanto, a fraca magnitude desta correlação sugere que os fundos não 

constituem o único fator determinante do  ISDRcoes, o que está em consonância com a 

complexidade inerente aos fatores que influenciam a coesão regional. Esta fraca correla-

ção pode também refletir o atraso temporal e a complexidade no impacto efetivo dos 

fundos sobre os indicadores de coesão, especialmente no contexto do período analisado 

(2016-2021) e da dinâmica de execução dos fundos. 

Esta correlação reforça a pertinência de incluir os Fundos como variável explicativa 

no modelo, mas sublinha igualmente a necessidade de controlar outros fatores socioeco-

nómicos e estruturais que influenciam o desenvolvimento regional. 

Na análise exploratória, a variável VABSec foi inicialmente considerada por consti-

tuir um indicador relevante da estrutura produtiva regional. Contudo, verificou-se uma 

elevada correlação entre VABSec e VABTerc, pelo que, para evitar problemas de multico-

linearidade e garantir estimativas robustas, optou-se por excluir a variável VABSec, man-

tendo VABPrim e VABTerc, as quais apresentam maior relevância teórica e analítica face 

aos objetivos do estudo. O setor secundário (indústria e manufatura) manifesta uma rela-
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ção menos direta com o bem-estar e a qualidade de vida da população, estando mais as-

sociado ao crescimento económico. Em contraste, o setor terciário - que inclui serviços, 

comércio e atividades com maior impacto na qualidade de vida e coesão social (como 

saúde, educação e turismo) - apresenta uma ligação mais próxima aos indicadores de co-

esão medidos pelo ISDRcoes. Esta escolha assenta ainda na intenção de captar a estrutura 

económica dos territórios numa lógica dualista: rural versus urbano. O setor primário re-

presenta regiões predominantemente rurais, onde a agricultura e os recursos naturais têm 

peso significativo, enquanto o setor terciário caracteriza sobretudo regiões urbanas, for-

temente orientadas para os serviços. 

 

3.4 Modelos de Regressão 

3.4.1 Seleção dos modelos 

Para analisar os determinantes do indicador ISDR (coesão) foram estimados cinco 

modelos econométricos distintos, recorrendo a dados em painel para 25 regiões ao longo 

de 6 anos. A análise incluiu abordagens com efeitos fixos e aleatórios, bem como modelos 

dinâmicos via GMM, de forma a robustecer os resultados e controlar potenciais proble-

mas de endogeneidade, autocorrelação e heterocedasticidade. 

Inicialmente, todas as variáveis foram padronizadas para garantir comparabilidade 

entre os coeficientes. A fase inicial da análise consistiu na estimação de múltiplas versões 

de modelos lineares, nomeadamente: modelos OLS (pooled); modelos com efeitos fixos 

(individuais, temporais e bidimensionais); modelos com efeitos aleatórios (individuais, 

temporais e bidimensionais); e modelos dinâmicos estimados pelo sistema GMM em dois 

passos. 

Foram assim selecionados cinco modelos representativos, apresentados nas equações 

(1) a (5), que consideram variáveis explicativas como Fundos, EmpPc, Denspop, DipSup, 

VABPrim e VABTerc, e que incorporam diferentes especificações temporais e tratamentos 

para endogeneidade. 

 

Modelo 1 – Efeitos Aleatórios Bidimensionais (Amemiya) - Fundos 

𝐼𝑆𝐷𝑅𝑖𝑡𝑖𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1 ∙ 𝐹𝑢𝑛𝑑𝑜𝑠it + 𝛽2 ∙ 𝐸𝑚𝑝𝑃cit + 𝛽3 ∙ 𝐷𝑒𝑛𝑠𝑝𝑜𝑝it + 𝛽4 ∙ 𝐷𝑖𝑝𝑆𝑢𝑝
it

+

𝛽5 ∙ 𝑉𝐴𝐵𝑃𝑟𝑖𝑚𝑖𝑡 + 𝛽6 ∙ 𝑉𝐴𝐵𝑇𝑒𝑟𝑐𝑖𝑡 + αi + γt + εit           (1) 
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Este primeiro modelo aplica um estimador de efeitos aleatórios bidimensionais, se-

gundo a abordagem de Amemiya, permitindo capturar simultaneamente a heterogenei-

dade individual (entre regiões) e temporal (ao longo dos anos), assumindo que ambos os 

efeitos αi e γt são aleatórios e não correlacionados com os regressores. Trata-se de um 

modelo adequado para contextos em que a variabilidade entre regiões e ao longo do tempo 

pode ser tratada como proveniente de uma distribuição comum. A inclusão dos termos de 

efeitos aleatórios permite controlar fatores não observáveis que possam influenciar o Ín-

dice de Sustentabilidade do Desenvolvimento Regional (ISDR), mitigando problemas de 

viés de omissão. A escolha deste modelo visa avaliar o impacto dos fundos europeus 

contemporâneos sobre o ISDR, considerando o efeito imediato dos mesmos. 

 

Modelo 2 – GMM-Sys Dinâmico (Transformação em níveis e diferenças) 

𝐼𝑆𝐷𝑅𝑖𝑡𝑖𝑡 = 𝜌 ∙ 𝐼𝑆𝐷𝑅𝑖,𝑡−1 + 𝛽1 ∙ 𝐹𝑢𝑛𝑑𝑜𝑠𝑖𝑡 + 𝛽2 ∙ 𝐸𝑚𝑝𝑃𝑐𝑖𝑡 + 𝛽3 ∙ 𝐷𝑒𝑛𝑠𝑝𝑜𝑝𝑖𝑡 + 𝛽4 ∙

𝐷𝑖𝑝𝑆𝑢𝑝
𝑖𝑡

+ 𝛽5∙𝑉𝐴𝐵𝑃𝑟𝑖𝑚𝑖𝑡 + 𝛽6 ∙ 𝑉𝐴𝐵𝑇𝑒𝑟𝑐𝑖𝑡 + 𝛼𝑖 + 𝛾
𝑡

+ 𝜀𝑖𝑡   (2) 

O segundo modelo aplica a metodologia System GMM. Este modelo é particular-

mente eficaz quando se suspeita da presença de endogeneidade e de persistência dinâmica 

na variável dependente, incorporando o termo defasado do ISDR como explicativo. A 

estrutura sistémica resulta da combinação de duas equações: uma em primeiras diferenças 

e outra em níveis, utilizando instrumentos internos (variáveis defasadas) para lidar com 

potenciais problemas de endogeneidade. A inclusão dos Fundos contemporâneos permite 

testar o seu efeito imediato, considerando simultaneamente a dinâmica do desenvolvi-

mento regional. 

 

Modelo 3 – Efeitos Aleatórios Unidimensionais (Swamy-Arora) – Fundos desfasado 

𝐼𝑆𝐷𝑅𝑖𝑡𝑖𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1 ∙ 𝐹𝑢𝑛𝑑𝑜𝑠𝑖,𝑡−1 + 𝛽2 ∙ 𝐸𝑚𝑝𝑃𝑐𝑖𝑡 + 𝛽3 ∙ 𝐷𝑒𝑛𝑠𝑝𝑜𝑝𝑖𝑡 + 𝛽4 ∙ 𝐷𝑖𝑝𝑆𝑢𝑝
𝑖𝑡

+

𝛽5 ∙ 𝑉𝐴𝐵𝑃𝑟𝑖𝑚𝑖𝑡 + 𝛽6 ∙ 𝑉𝐴𝐵𝑇𝑒𝑟𝑐𝑖𝑡 + 𝛼𝑖 + 𝜀𝑖𝑡      (3) 

Este modelo retoma a abordagem de efeitos aleatórios, mas numa configuração uni-

dimensional, segundo o estimador de Swamy-Arora, considerando apenas os efeitos ale-

atórios entre regiões (𝛼𝑖) e assumindo a homogeneidade temporal. A principal diferença 

face ao Modelo 1 reside na substituição dos Fundos contemporâneos pelos Fundos des-

fasados em um período, admitindo que os efeitos dos fundos estruturais se materializam 

com algum tempo de maturação. Este modelo contribui para testar a validade temporal 
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do investimento público no desenvolvimento regional, ao mesmo tempo que controla por 

heterogeneidade não observada entre regiões. 

 

Modelo 4 – GMM-Sys Dinâmico com Transformação em Níveis e Diferenças e Fun-

dos Defasado 

𝐼𝑆𝐷𝑅𝑖𝑡𝑖𝑡 = 𝜌 ∙ 𝐼𝑆𝐷𝑅𝑖,𝑡−1 + 𝛽1 ∙ 𝐹𝑢𝑛𝑑𝑜𝑠𝑖,𝑡−1 + 𝛽2 ∙ 𝐸𝑚𝑝𝑃𝑐𝑖𝑡 + 𝛽3 ∙ 𝐷𝑒𝑛𝑠𝑝𝑜𝑝𝑖𝑡 + 𝛽4 ∙

𝐷𝑖𝑝𝑆𝑢𝑝
𝑖𝑡

+ 𝛽5 ∙ 𝑉𝐴𝐵𝑃𝑟𝑖𝑚𝑖𝑡 + 𝛽6 ∙ 𝑉𝐴𝐵𝑇𝑒𝑟𝑐𝑖𝑡 + 𝛼𝑖 + 𝛾
𝑡

+ 𝜀𝑖𝑡  (4) 

Este modelo constitui uma variação do Modelo 2, mantendo a estrutura dinâmica e o 

método System GMM, mas introduzindo os Fundos desfasados como variável explicativa. 

Esta escolha permite investigar se o impacto dos apoios financeiros europeus no ISDR 

ocorre com efeito diferido, mais alinhado com a lógica de implementação e execução dos 

projetos financiados. A persistência do ISDR continua a ser controlada pelo termo desfa-

sado da variável dependente, permitindo uma análise mais robusta dos mecanismos de 

crescimento regional sustentado ao longo do tempo. 

 

Modelo 5 – Efeitos Fixos com Correção Driscoll-Kraay 

𝐼𝑆𝐷𝑅𝑖𝑡𝑖𝑡 = 𝛽1 ∙ 𝛥𝐹𝑢𝑛𝑑𝑜𝑠𝑖𝑡 + 𝛽2 ∙ 𝐸𝑚𝑝𝑃𝑐𝑖𝑡 + 𝛽3 ∙ 𝐷𝑒𝑛𝑠𝑝𝑜𝑝𝑖𝑡 + 𝛽4 ∙ 𝐷𝑖𝑝𝑆𝑢𝑝
𝑖𝑡

+

𝛽5 ∙ 𝑉𝐴𝐵𝑃𝑟𝑖𝑚𝑖𝑡 + 𝛽6 ∙ 𝑉𝐴𝐵𝑇𝑒𝑟𝑐𝑖𝑡 + 𝛼𝑖 + 𝜀𝑖𝑡    (5) 

 

O quinto modelo recorre a um estimador de efeitos fixos, adequado para controlar 

fatores não observáveis constantes no tempo, específicos de cada região. Como inovação 

metodológica, é aplicada a correção de Driscoll-Kraay, que ajusta os erros-padrão para a 

presença de heterocedasticidade, autocorrelação e, sobretudo, dependência transversal — 

um problema comum em dados regionais onde fenómenos económicos se propagam entre 

regiões. A variável independente principal é aqui expressa em diferenças (ΔFundosit), 

permitindo captar o efeito marginal das variações nos fundos recebidos, reforçando a ideia 

de que o crescimento não depende apenas do volume total, mas das flutuações anuais. 

A Tabela 9 sintetiza os coeficientes estimados para cada modelo, acompanhados dos 

respetivos erros padrão ajustados ao método de estimação utilizado. 
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Tabela 9. Estimação dos Modelos de Regressão para o ISDRcoes (25 regiões, 6 anos) 

Variável 

(1) 

RE_TwoWay

s(SCC) – 

Fundos 

(2) System 

GMM(ld) – 

Fundos 

(lags 2:3) 

(3) 

RE_Ind(HC1 

clus-

ter=grupo) 

– Fun-

dos_lag 

(4) System 

GMM(ld) – 

Fundos_lag 

(5) FE_Ind 

(Driscoll-

Kraay) – 

d_Fundos 

(Constante) 95,745 

(2,95) 

*** 

– 95,637 

(1,194) *** 

– – 

lag(ISDR-

coes,1) 

– 0,996 

(0,004) *** 

– 0,978 

(0,021) *** 

– 

Fundos -0,230 

(0,125) • 

0,212 

(0,080) ** 

– – – 

Fundos_lag – – -0,114 

(0,442) 

n.s. 

-0,542 

(0,760) 

n.s. 

– 

d_Fundos – – – – -0,094 

(0,042) * 

EmpPc 0,920 

(0,332) 

** 

0,151 

(0,171) 

n.s. 

0,672 

(0,606) 

n.s. 

0,439 

(0,558) 

n.s. 

0,678 

(0,360) . 

Denspop -1,427 

(2,67) 

n.s. 

-0,263 

(0,168) 

n.s. 

0,586 

(1,152) 

n.s. 

-0,427 

(1,322) 

n.s. 

-13,813 

(4,683) ** 

DipSup 0,883 

(0,29) ** 

-0,039 

(0,138) 

n.s. 

1,480 

(0,421) *** 

0,026 

(0,858) 

n.s. 

1,698 

(0,711) * 

VABPrim -3,720 

(0,57) 

*** 

-0,299 

(0,187) 

n.s. 

-2,549 

(1,152) * 

-0,874 

(0,665) 

n.s. 

-3,351 

(0,558) *** 

VABTerc 1,883 

(0,66) ** 

0,054 

(0,162) 

n.s. 

0,878 

(0,910) 

n.s. 

-0,041 

(0,642) 

n.s. 

1,814 

(0,654) ** 

R² 0,17187 – 0,173 – 0,183 

Observações 150 225 150 225 125 

Notas: 

• Significância: *** p < 0,001, ** p < 0,01, * p < 0,05, • p < 0,1, n.s. 

não significativo. 

• Os valores entre parêntesis representam erros padrão, ajustados conforme 

o método de estimação: SCC para (1), robustos internos ao GMM para (2) e 

(4), HC1 clusterizados por grupo para (3), e Driscoll-Kraay (maxlag = 2, 

tipo HC1) para (5). 

• (2) System GMM(ld) – Fundos (lags 2:3): Validado por testes de Sargan (p 

> 0,05) e Arellano-Bond AR(2) (p > 0,05) com Fundos significativo (p = 

0,008). 

• (3) RE_Ind(HC1 cluster=grupo) – Fundos_lag: Coeficientes estimados com 

erros-padrão robustos tipo HC1, clusterizados por grupo, usando coef-

test(re_ind, vcov. = vcovHC(re_ind, type = "HC1", cluster = "group")), 

ajustando para heterocedasticidade detetada. 

• (5) FE_Ind (Driscoll-Kraay) – d_Fundos: Modelo de efeitos fixos indivi-

duais com erros padrão Driscoll-Kraay aplicado a d_Fundos, devido à não 

estacionariedade confirmada pelo teste IPS (lags = 1) e ausência de coin-

tegração com ISDRcoes (teste ADF nos resíduos). 
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Inicialmente, o modelo de regressão linear múltipla incluiu a variável explicativa 

Fundos (Modelo 1) e, posteriormente, a variável Fundos_lag (Modelo 3), correspondente 

a um desfasamento temporal de Fundos, com o objetivo de captar efeitos defasados dos 

fundos regionais sobre o desenvolvimento. Esta escolha justifica-se pela natureza tempo-

ral dos impactos esperados dos investimentos públicos. 

A seleção dos Modelos 1, 3 e 5 (Tabela 10) foi precedida pela estimação de diversos 

modelos econométricos: (i) Modelo Pooled OLS (mínimos quadrados ordinários); (ii) 

Modelos com Efeitos Fixos para indivíduos (regiões NUTS III), para o tempo (anos) e 

para ambos (indivíduos e tempo); e (iii) Modelos com Efeitos Aleatórios para indivíduos, 

tempo e ambos. Para estimar os modelos de efeitos aleatórios para tempo e ambos, face 

à limitação temporal do painel, utilizou-se o método de Amemiya em substituição ao mé-

todo padrão de Swamy-Arora. Esta escolha afeta os coeficientes estimados e a qualidade 

do ajuste, uma vez que o método de Amemiya tende a gerar estimativas mais conserva-

doras e um R² inferior.  

A decisão entre os modelos foi fundamentada em testes formais: testes F para efeitos 

fixos, testes de Lagrange Multiplier de Breusch-Pagan para efeitos aleatórios e o teste de 

Hausman, que compara modelos de efeitos fixos e aleatórios, auxiliando na escolha do 

modelo mais adequado (ver tabelas  - Tabela 10, Tabela 11 e Tabela 15). 
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Tabela 10. Testes aos Modelos – Escolha do Modelo 1 – Re_Twoways c/ correção SCC 

Teste Modelos  

comparados 

Estatística p-valor Interpretação / Conclusão 

Teste F para efeitos fixos 

individuais 

FE-individual vs 

OLS 

F = 124,75 < 2,2e-16 Efeitos fixos individuais 

significativos 

Teste F para efeitos fixos 

temporais 

FE-temporal vs 

OLS 

F = 0,067 0,997 Efeitos fixos temporais não 

significativos 

Teste F para efeitos fixos 

duplos 

FE-duplo vs OLS F = 111,91 < 2,2e-16 Efeitos fixos duplos rele-

vantes 

Teste F FE-duplo vs  

FE-individual 

FE-duplo vs  

FE-individual 

F = 2,88 0,017 FE-duplo é melhor que FE-

individual 

Teste LM (Breusch-Pagan) 

para efeitos aleatórios in-

dividuais 

RE-individual vs 

OLS 

χ² = 327,81 < 2,2e-16 Efeitos aleatórios individu-

ais significativos 

Teste LM para efeitos alea-

tórios temporais 

RE-temporal vs 

OLS 

χ² = 2,77 0,096 Efeitos aleatórios tempo-

rais não evidentes 

Teste LM para efeitos alea-

tórios duplos 

RE-duplo vs OLS χ² = 330,58 < 2,2e-16 Efeitos aleatórios duplos 

significativos 

Teste Hausman FE vs  

RE individual 

FE-individual vs 

RE-individual 

χ² = 5,66 0,46 Não rejeita H0: RE consis-

tente, preferível por efici-

ência 

Teste Hausman FE vs  

RE temporal 

FE-temporal vs 

RE-temporal 

χ² = 0,13 1,00 Não rejeita H0: RE consis-

tente 

Teste Hausman FE vs  

RE duplo 

FE-duplo vs  

RE-duplo 

χ² = 3,81 0,70 Não rejeita H0: RE consis-

tente 

Teste Breusch-Godfrey 

para autocorrelação 

Modelo  

RE duplo 

χ² = 16,22 0,013 Existe autocorrelação nos 

erros idiossincráticos 

Teste Breusch-Pagan para 

heterocedasticidade 

Modelo  

RE duplo 

χ² = 327,81 < 2,2e-16 Heterocedasticidade pre-

sente 

VIF para multicolineari-

dade (modelo OLS) 

Variáveis inde-

pendentes (OLS) 

1,16 – 2,34 — Baixo risco de multicoline-

aridade 

 

Após a seleção do modelo, foram realizados diversos testes de robustez e diagnóstico 

para assegurar a validade das estimativas. Em primeiro lugar, efetuou-se o teste de hete-

rocedasticidade de Breusch-Pagan, com o objetivo de confirmar se a variância dos resí-

duos se mantém constante ao longo das observações; esta condição é fundamental para 

garantir a eficiência das estimativas e, caso não se verifique, permite o ajuste dos erros 
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padrão para versões robustas. Em seguida, procedeu-se ao teste de autocorrelação, recor-

rendo a um teste específico para dados em painel (Breusch-Godfrey/Wooldridge), que 

avalia se os resíduos apresentam dependência temporal — uma situação que pode condu-

zir a estimativas enviesadas e ineficientes. Para além disso, foi analisada a existência de 

multicolinearidade entre as variáveis independentes, através do cálculo do Fator de Infla-

ção da Variância (VIF), de modo a identificar potenciais problemas que comprometam a 

interpretação dos coeficientes estimados. Por fim, aplicou-se o teste de dependência trans-

versal de Pesaran para avaliar a independência dos resíduos relativamente aos indivíduos, 

evitando assim inferências enviesadas e inconsistentes decorrentes de dependência entre 

unidades do painel. 

No caso do Modelo 1 verificou-se a violação dos pressupostos de homocedasticidade 

e independência dos resíduos, tendo-se procedido à correção dos erros padrão através de 

uma matriz de variância-covariância robusta de Driscoll-Kraay (SCC), adequada para da-

dos em painel com heterocedasticidade e dependência temporal. 

De seguida procedeu-se à estimação do modelo com a variável Fundos com desfasa-

mento de um período, e cujos resultados dos Testes se apresentam na Tabela 11. 
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Tabela 11. Testes aos Modelos – Escolha do Modelo 3 – Re_Ind_com correção HC1 

Tipo 
Comparação / 

 Teste 
Estatística p-valor 

Conclusão / Inter-

pretação 

Modelos 
FE individual vs 

OLS 
119.33 <2.2e-16 

Rejeita H₀: há efei-
tos fixos individu-

ais. 

Modelos FE tempo vs OLS 0.12491 0.9732 

Não rejeita H₀: sem 
efeitos fixos de 

tempo. 

Modelos FE ambos vs OLS 117.39 <2.2e-16 

Rejeita H₀: há efei-
tos fixos (indivi-

duais e/ou tempo). 

Modelos 
FE ambos vs FE in-

dividual 
4.3286 0.0030 

Rejeita H₀: tempo 

melhora o modelo. 

Modelos FE ambos vs FE tempo 136.34 <2.2e-16 

Rejeita H₀: indiví-
duo melhora muito o 

modelo. 

Modelos 
RE individual vs 

OLS 
221.68 <2.2e-16 

Rejeita H₀: existem 
efeitos aleatórios 

individuais. 

Modelos RE tempo vs OLS 2.0779 0.1494 

Não rejeita H₀: não 
há efeitos aleató-

rios de tempo. 

Modelos RE ambos vs OLS 223.76 <2.2e-16 

Rejeita H₀: existem 
efeitos aleatórios 

(indiv e/ou tempo). 

Modelos 
RE indiv. vs RE am-

bos 
223.76 <2.2e-16 

Rejeita H₀: há ganho 
em considerar dois 

efeitos. 

Modelos 
RE tempo vs RE am-

bos 
223.76 <2.2e-16 

Rejeita H₀: incluir 
efeito individual é 

relevante. 

Modelos FE vs RE individual 9.6486 0.1402 

Não rejeita H₀: RE 

pode ser consis-

tente. 

Modelos FE vs RE tempo 0.15285 0.9999 
Não rejeita H₀: RE é 
apropriado. 

Modelos FE vs RE ambos 3.943 0.6844 
Não rejeita H₀: RE 

pode ser usado. 

Diagnóstico 
Heterocedasticidade 

(Breusch-Pagan) 
BP = 18.63 0.0048 

Há evidência de he-

terocedasticidade → 

usar erros robustos 

(já corrigido). 

Diagnóstico 
Autocorrelação 

(pbgtest) 
χ² = 8.6781 0.1226 

Sem autocorrelação 

significativa nos 

resíduos. 

Diagnóstico 
Multicolinearidade 

(VIF) 

Máx VIF = 

2.24 
— 

Sem indício de mul-

ticolinearidade 

grave (VIF < 5). 

Diagnóstico 
Dependência trans-

versal (Pesaran CD) 
z = 0.1939 0.8463 

Sem evidência de 

dependência entre 

unidades cross-sec-

tion. 
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Neste caso, o Teste de Hausman recomendava como modelo mais adequado o mo-

delo de efeitos aleatórios individuais (RE_ind) sendo considerado como modelo alterna-

tivo (robusto) o modelo efeitos fixos individuais (FE_ind). Assim, procedeu-se à compa-

ração entre os dois modelos (ver Tabela 12).  

A comparação entre os coeficientes estimados nos modelos de efeitos fixos e aleató-

rios revela discrepâncias relevantes, nomeadamente inversões de sinal e variações signi-

ficativas na magnitude de algumas variáveis (como Denspop e Fundos_lag). Estes indí-

cios sugerem que os efeitos não observados poderão estar correlacionados com as variá-

veis explicativas, o que violaria o pressuposto de independência exigido pelo modelo de 

efeitos aleatórios.  

No entanto, o teste de Hausman não forneceu evidência estatisticamente significativa 

para rejeitar a hipótese nula de independência entre os efeitos não observados e as variá-

veis explicativas. Deste modo, o modelo de efeitos aleatórios é considerado adequado 

para os dados analisados.  

Adicionalmente,  dado que a variabilidade do ISDR (índice de coesão) se revela mais 

expressiva entre regiões do que dentro de cada região ao longo do tempo, a opção pelo 

modelo de efeitos aleatórios (RE_ind) mostra-se mais eficiente. Este modelo permite cap-

tar a heterogeneidade entre unidades (regiões) enquanto incorpora as flutuações tempo-

rais, originando estimativas mais precisas e com menor variância. 

 

Tabela 12. Comparação FE _ind vs RE_ind: coeficientes e erros-padrão 

 

 

Variável FE Est. FE EP RE Est. RE EP
Diferença 

relevante?
Comentário

Fundos_l

ag
0.040 0.364 -0.114 0.350

Pequena no

valor, mas

muda sinal

Pode indicar alguma 

sensibilidade a efeitos 

individuais.

EmpPc 0.679 0.466 0.672 0.441 Não
Muito semelhante -

consistente.

Denspop -17.335 14.712 0.586 1.331

Sim 

(valor e

sinal)

Grande discrepância: FE 

mostra efeito negativo 

forte, RE mostra efeito 

positivo pequeno.

DipSup 1.582 0.730 1.480 0.617 Não
Valores próximos -

consistente.

VABPrim -3.325 0.891 -2.549 0.745 Moderada
Mesmo sinal, diferença 

razoável - aceitável.

VABTerc 1.823 0.796 0.878 0.656
Sim 

(magnitude)

Sinal igual, mas a

magnitude é menor no RE.
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No modelo RE_ind (Modelo 3), os coeficientes foram reestimados com erros-padrão 

robustos do tipo HC1, clusterizados por grupo, corrigindo a heterocedasticidade identifi-

cada pelo Teste de Breusch Pagan. 

Portanto, a escolha do modelo RE_ind fundamenta-se na sua maior eficiência esta-

tística, na ausência de evidência para rejeitar a hipótese de independência dos efeitos (se-

gundo o teste de Hausman) e na sua capacidade de lidar com a heterocedasticidade, asse-

gurando estimativas mais robustas e fiáveis. 

Posteriormente, foram também estimados modelos System GMM para as variáveis 

Fundos e Fundos_lag (Modelos 2 e 4, respetivamente). Esta abordagem foi adotada de-

vido à possível endogeneidade da variável Fundos, uma vez que regiões com níveis de 

desenvolvimento inferiores tendem a receber maior volume de fundos europeus, impli-

cando risco de causalidade reversa (reverse causality), ou seja, o nível de desenvolvi-

mento regional pode influenciar o montante de fundos recebidos, e não apenas o contrá-

rio. Além disso, fatores não observados (tais como decisões políticas regionais e quali-

dade da gestão local) podem afetar simultaneamente o índice de coesão social regional 

(ISDRcoes) e os fundos recebidos, gerando endogeneidade se correlacionados com Fun-

dos. 

Para mitigar esta potencial endogeneidade, recorreu-se à estimação de modelos dinâ-

micos System GMM (Modelos 2 e 4), que permitem isolar o efeito exógeno dos Fundos 

(e do seu desfasamento) sobre a coesão social regional. A abordagem adotada considerou 

o efeito individual (oneway), utilizando transformação em primeiras diferenças e em ní-

veis (ld), com estimação em dois passos (twosteps). Foram usados lags da variável de-

pendente ISDRcoes de segunda e terceira ordem como instrumentos para ISDRcoes{t−1} 

e Fundos{t}, assumindo a endogeneidade desta última com base numa correlação mode-

rada de Pearson e testes preliminares (OLS, FE, RE, Hausman). As variáveis EmpPc, 

Denspop, DipSup, VABPrim e VABTerc foram consideradas exógenas, conforme indi-

cado pelos testes iniciais e pela ausência de significância estatística (p-valores não signi-

ficativos), embora a possibilidade teórica de endogeneidade (por exemplo, causalidade 

reversa) seja reconhecida como uma limitação. 

Estes modelos foram submetidos a testes formais de validade, nomeadamente: o teste 

de Sargan para a validade dos instrumentos, os testes de autocorrelação de Arellano-Bond 

para avaliar a especificação e o teste de Wald para a significância global dos coeficientes.  
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Na Tabela 13 encontram-se os resultados dos Testes ao modelo GMM sys para a 

variável Fundos. 

 

Tabela 13. Testes ao modelo GMM sys – variável Fundos 

 

 

A validade dos instrumentos foi confirmada pelos testes de Sargan (p = 0,425) e 

Arellano-Bond AR(2) (p = 0,894), indicando ausência de autocorrelação de segunda or-

dem nos resíduos, condição necessária para a validade do modelo System GMM. A signi-

ficância global do modelo foi atestada pelo teste de Wald, com χ²(7) = 343270.5 e p-valor 

< 2,22e-16, rejeitando a hipótese nula de que todos os coeficientes são simultaneamente 

nulos. 

Na Tabela 14 encontram-se os resultados dos Testes ao modelo GMM sys para a 

variável Fundos com desfasamento. 

 

Tabela 14. Testes ao modelo GMM sys – variável Fundos desfasada 

Teste Estatística p-valor Interpretação 

Teste de Sargan 

(validez ins-

trumentos) 

χ²(8) = 

15.079 
0.0576 

Fronteira de significância: 

possível validade dos instru-

mentos (p ≈ 0.05). 

Autocorrelação 

de 1ª ordem 

normal = -

2.415 
0.0157 

Rejeita H₀: há autocorrelação 
de 1ª ordem nos resíduos. 

Autocorrelação 

de 2ª ordem 

normal = 

0.013 
0.9894 

Não rejeita H₀: sem auto-
corre-lação de 2ª ordem. 

Teste de Wald 

(significância 

conjunta) 

χ²(7) = 

6929.597 
< 2.22e-16 

Rejeita H₀: os coeficientes 
são conjuntamente significa-

tivos. 

Teste Estatística p-valor Interpretação

Teste de 

Sargan 

(validez 

instrumentos)

χ²(18) = 

18.474
0.4248

Não rejeita H₀: instrumentos são 

válidos (exogeneidade dos 

instrumentos).

Autocorrelaçã

o de 1ª ordem

normal = 

-2.470
0.0135

Rejeita H₀: há autocorrelação de 

1ª ordem nos resíduos.

Autocorrelaçã

o de 2ª ordem

normal = 

0.133
0.8944

Não rejeita H₀: sem autocorre-

lação de 2ª ordem.

Teste de Wald 

(significânci

a conjunta)

χ²(7) = 

343270.5
< 2.22e-16

Rejeita H₀: os coeficientes são 

conjuntamente significativos.
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A validade dos instrumentos é sustentada pelos resultados do teste de Sargan (χ²(8) 

= 15.079; p = 0,0576), cujo p-valor próximo de 5% sugere uma aceitação cautelosa da 

hipótese nula de validade dos instrumentos. A ausência de autocorrelação de segunda 

ordem nos resíduos foi confirmada pelo teste de Arellano-Bond AR(2) (p = 0,9894), cum-

prindo uma condição essencial para a consistência do estimador System GMM. Por outro 

lado, o teste de autocorrelação de primeira ordem (p = 0,0157) indica a presença de de-

pendência temporal, comum neste tipo de modelos. Por fim, a significância global do 

modelo foi confirmada pelo teste de Wald (χ²(7) = 6929.597; p < 2,22e-16), rejeitando a 

hipótese nula de que todos os coeficientes são simultaneamente nulos. Este resultado in-

dica que os coeficientes do modelo são, no seu conjunto, estatisticamente significativos. 

Na sequência da estimação do modelo GMM sys (Modelo 2) constatou-se que a va-

riável Fundos mostrava coeficientes instáveis e mudança de sinal face aos modelos ante-

riores (como OLS, FE, RE), levantado assim a suspeita de não estacionariedade da prin-

cipal variável explicativa (Fundos). Assim, procedeu-se ainda à estimação do  Modelo de 

Efeitos Fixos com correção de erros padrão segundo Driscoll-Kraay. Para tal, a variável 

Fundos foi diferenciada (d_Fundos), após confirmação da sua não estacionariedade pelo 

teste de raiz unitária Im-Pesaran-Shin (IPS) com um desfasamento de 1 período, e pela 

ausência de cointegração com a variável dependente ISDRcoes, evidenciada pelo teste de 

Augmented Dickey-Fuller (ADF) aplicado aos resíduos da regressão entre ISDRcoes e 

Fundos. Em contrapartida, o teste de cointegração para a regressão entre ISDRcoes e 

DipSup indicou a presença de cointegração, justificando a manutenção de DipSup em 

nível. Assim, os dados foram estruturados em painel, Fundos foi utilizada em primeira 

diferença, e todos os modelos (OLS, efeitos fixos e aleatórios) foram reestimados respei-

tando esta nova especificação, garantindo a integridade estatística dos dados. 

Na Tabela 15 encontram-se os resultados dos Testes aos modelos, entre os quais foi 

selecionado como o melhor o modelo de Efeitos Fixos com Correção Driscoll-Kraay. 
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Tabela 15. Testes aos modelos – escolha de Modelo Efeitos Fixos com Correção Driscoll-

Kraay – Modelo 5 

 

 

Finalmente, procedeu-se a uma avaliação detalhada dos cinco modelos, analisando 

resultados, vantagens, limitações, robustez estatística e adequação ao painel de dados (25 

regiões NUTS III, 6 anos), assim como à hipótese em estudo, com vista à seleção do 

modelo mais adequado (ver Tabela 16). 

 

3.4.2 A escolha do modelo final 

A última etapa consistiu na comparação dos resultados dos cinco modelos escolhidos 

para decidir qual o modelo final mais adequado à questão de estudo. Na tabela 16 é apre-

sentada uma síntese dos aspetos que relevaram para essa tomada de decisão. 

Tipo de 

Teste
Comparação Estatística p-valor Conclusão / Interpretação

F (Efeitos 

Fixos)

FE_ind vs 

OLS
F = 125.75 < 2.2e-16

Efeitos fixos individuais 

significativos

FE_time vs 

OLS
F = 0.12708 0.9724

Efeitos fixos de tempo 

não significativos

FE_both vs 

OLS
F = 122.83 < 2.2e-16

Efeitos bidimensionais 

(indivíduos + tempo) 

significativos

FE_both vs 

FE_ind
F = 4.15 0.0039

Efeitos de tempo 

acrescentam valor ao 

modelo

FE_both vs 

FE_time
F = 142.64 < 2.2e-16

Efeitos individuais 

dominam o modelo

LM (Efeitos 

Aleatórios)

RE_ind vs 

OLS
χ² = 224 < 2.2e-16

Efeitos aleatórios 

individuais 

significativos

RE_time vs 

OLS
χ² = 2.11 0.1459

Efeitos aleatórios de 

tempo não significativos

RE_both vs 

OLS
χ² = 226.12 < 2.2e-16

Efeitos aleatórios 

combinados são 

significativos

RE_ind vs 

RE_both
χ² = 226.12 < 2.2e-16

Acrescentar tempo aos 

efeitos aleatórios é 

estatisticamente útil

RE_time 

(Amemiya) vs 

RE_both

χ² = 226.12 < 2.2e-16

Efeitos de tempo isolados 

fracos, mas com indivíduo 

tornam-se significativos

Hausman
FE vs RE 

(Indivíduos)

χ²(6) = 

16.586
0.01093

Rejeita H₀: modelos são 

diferentes → Preferir FE 

(Efeitos Fixos)
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Tabela 16. Quadro comparativo dos Modelos Estimados 

Modelo 
Resultados  

principais 

Vantagens 

metodológicas 
Limitações 

Confirma 

a hipó-

tese? 

(1) RE_TwoWays 

(SCC) - Fundos 

Coef. Fundos = 

-0,230 (p<0,1) 

→ efeito 

negativo/mar-

ginal ; R² ≈ 

0,17 

Controlo efei-

tos fixos no 

tempo e grupo; 

ajusta depen-

dência espacial 

com SCC 

Fundos com si-

nal contrário à 

hipótese; 

significância 

fraca; limita-

ção temporal 

(2016 incluído) 

Não 

(2) System 

GMM(Id) - Fun-

dos (lags 2;3) 

Coef. Fundos = 

0,218 

(p<0,05); 

lag(ISDRcoes) 

= 0,996*** 

Adequado para 

painéis dinâmi-

cos; controla  

endogeneidade; 

225 observa-

ções; testes 

GMM válidos 

(Sargan, AR(2)) 

Sem R²; depende 

da validade dos 

instrumentos; 

modelo complexo 

Sim (mo-

delo pre-

ferido) 

(3) 

RE_individuals 

(HC1 –  

cluster) –  

Fundos_lag 

Coef. Fun-

dos_lag = -

0,114 (n.s.); 

DipSup e VA-

BPrim signifi-

cativos; R² ≈ 

0,17 

Ajusta hetero-

cedasticidade 

(HC1); adequado 

para efeitos 

individuais 

(regiões) 

Fundos_lag não 

significativo; 

fraca capaci-

dade explica-

tiva 

Não 

(4) System 

GMM(Id) - Fun-

dos_lag 

Coef. Fun-

dos_lag = -

0,542 (n.s.); 

lag(ISDRcoes) 

= 0,978*** 

Controla 

dinâmicas e en-

dogeneidade 

como o modelo 

(2); painel com 

225 observações 

Fundos_lag sem 

efeito e sinal  

negativo; sem 

R²; possível 

sobreaidentifi-

cação 

Não 

(5) FE_indivi-

dual (Dris-

coll-Kraay) - 

d_Fundos 

Coef. d_Fundos 

= -0,094 

(p<0,05) ; vá-

rias variáveis 

significati-

vas; R² ≈ 0,18 

Robusto a 

autocorrelação 

e heterocedas-

ticidade; 

ajusta para não 

estacionarie-

dade 

Sinal de  

d_Fundos con-

tradiz a hipó-

tese; R² nega-

tivo indica so-

breajuste 

Não 

 

O Modelo 1, apesar do ajuste razoável (R² = 0,17), foi preterido devido à incapaci-

dade de capturar a dependência temporal e a possível endogeneidade sugerida pela alta 
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persistência da variável ISDRcoes. O Modelo 3 corrigiu erros padrão para heterocedasti-

cidade com HC1 clusterizado, porém a não significância da variável Fundos_lag (p = 

0,442) levou à sua exclusão. No Modelo 4, o coeficiente de Fundos_lag é -0,542, com 

valor-p de 0,760 (não significativo), sugerindo que a inclusão do lag não acrescenta in-

formação relevante, podendo mesmo introduzir ruído e reduzir a eficiência do modelo. O 

Modelo 5, que estima a variação diferenciada (d_Fundos) após padronização das variá-

veis para comparabilidade, apresenta coeficiente negativo (-0,094, p = 0,042), contrari-

ando a hipótese do estudo, pelo que também foi desconsiderado. 

Deste modo, o Modelo 2 foi selecionado como o mais adequado para responder à 

pergunta de investigação, devido ao efeito positivo e estatisticamente significativo da va-

riável Fundos (coeficiente = 0,212, p = 0,08), suportando a hipótese de que as transferên-

cias da Política de Coesão contribuem para a coesão social nas regiões NUTS III de Por-

tugal. A alta persistência da variável ISDRcoes (0,996) foi tratada eficazmente pelo mé-

todo GMM, que utiliza lags como instrumentos para mitigar endogeneidade e não estaci-

onariedade. Neste estudo, apenas a variável ISDRcoes foi instrumentalizada com lags 2:3. 

Note-se que nos modelos (1), (3) e (5), que não consideram o lag (ISDRcoes,1), os coefi-

cientes de Fundos, Fundos_lag, ou d_Fundos mostram-se menos consistentes (negativos 

ou não significativos), indicando que ignorar a dinâmica temporal pode distorcer os re-

sultados. 

A validade dos instrumentos no Modelo 2 foi confirmada pelo teste de Sargan, en-

quanto a ausência de autocorrelação de segunda ordem foi assegurada pelos testes de 

Arellano-Bond. Esta especificação dinâmica reflete os efeitos acumulados das políticas 

no período 2014-2020, alinhando-se com o objetivo de avaliar a redução das desigualda-

des regionais e o aumento da qualidade de vida. 

 

3.5 Interpretação do Modelo Final  

Os resultados obtidos a partir do modelo dinâmico (System GMM, com transforma-

ção em primeiras diferenças e estimação em níveis, designada por "ld") – Modelo 2 – 

encontram-se na Tabela 17. 
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Tabela 17. Resultados das Estimações - Modelo (2) – System GMM (Two-step) 

Variavel Estimativa Erro_Padrao z_valor p_valor Signif 

lag(ISDRcoes, 

1) 
0.9964 0.0043 233.43 < 2.2e-16 *** 

Fundos 0.2121 0.0804 2.64 0.0084 ** 

EmpPc 0.1505 0.1714 0.88 0.3798  

Denspop -0.2633 0.1683 -1.56 0.1177  

DipSup -0.0389 0.1381 -0.28 0.7779  

VABPrim -0.2989 0.1874 -1.59 0.1108  

VABTerc 0.0544 0.1618 0.34 0.7368  

 

Notas: 

• *** p < 0.001, ** p < 0.01, * p < 0.05 

• Estimação realizada por meio do System GMM em dois passos, com efeito 

individual (oneway) e transformação em primeiras diferenças. 

• Painel balanceado com 25 unidades ao longo de 6 períodos (n = 25, T = 6), 

totalizando 225 observações. 

 

Testes Diagnósticos: 

• Sargan Teste: χ²(16) = 17.365, p = 0.362 

• Autocorrelação (ordem 1): z = -2.462, p = 0.0138 

• Autocorrelação (ordem 2): z = 0.136, p = 0.8918 

• Teste de Wald: χ²(7) = 173714, p < 2.22e-16 

 

 

O coeficiente da variável Fundos é de 0,2121, sugerindo que níveis mais elevados 

dos Fundos da Política de Coesão estão associados, em média, ceteris paribus, a um au-

mento do ISDRcoes. Estes resultados revelam um efeito positivo e estatisticamente signi-

ficativo (p = 0,008) das transferências da Política de Coesão sobre o ISDRcoes, indicador 

associado à qualidade de vida e utilizado aqui como proxy da coesão social, corroborando 

a hipótese de que estes fundos contribuem para o desenvolvimento das regiões NUTS III 

portuguesas. 

O coeficiente da variável desfasada lag(ISDRcoes, 1) é de 0,9964, com alta signifi-

cância estatística (p < 0,001), indicando que os valores passados do ISDRcoes exercem 

um forte efeito sobre os valores atuais. Em termos práticos, quando o ISDRcoes aumenta 

(ou diminui) num ano, tende a manter-se elevado (ou reduzido) no ano seguinte, refle-

tindo uma forte persistência temporal da coesão social, ou seja, os níveis de qualidade de 



 

116 

 

vida regional tendem a manter-se relativamente estáveis ao longo do tempo. Este resul-

tado está alinhado com a literatura sobre dinâmicas de convergência e desenvolvimento 

territorial. 

Cappelen et al. (2003), por exemplo, demonstram que, apesar do impacto positivo 

dos fundos estruturais da UE no crescimento regional, os efeitos são mais fracos em re-

giões menos desenvolvidas, devido a fatores como estruturas produtivas desfavoráveis 

(dominadas pela agricultura) e baixa capacidade em investigação e desenvolvimento 

(I&D), sugerindo que o impacto do apoio depende das características e competências do 

território recetor, o que contribui para trajetórias de desenvolvimento mais lentas. Esta 

evidência corrobora a persistência temporal observada nos resultados, indicando que bar-

reiras estruturais dificultam uma rápida convergência. 

A categorização da quase totalidade das regiões NUTS III portuguesas como regiões 

menos desenvolvidas (embora com terminologia variável ao longo do tempo) desde o 

primeiro período de programação confirma esta realidade: as regiões tendem a manter 

essa posição, salvo intervenções consistentes e fortes que permitam quebrar essa trajetó-

ria, como sucedeu na Área Metropolitana de Lisboa. Contudo, o inverso também pode 

ocorrer, como no caso da Região Autónoma da Madeira, que passou de região “mais de-

senvolvida” no período 2014-2020 para região “menos desenvolvida” no período 2021-

2027. 

Quanto às restantes variáveis (EmpPc, Denspop, DipSup, VABPrim e VABTerc), não 

foi encontrada evidência estatística de impacto significativo sobre o ISDRcoes no período 

e especificação do modelo analisados. No entanto, a ausência de significância não implica 

irrelevância, podendo resultar de fraca variação temporal dos dados ou da existência de 

efeitos indiretos ou latentes não captados pela especificação adotada. 

Importa aqui salientar que apesar da reconhecida importância da educação ( Ferrara 

et. al, 2022; Albanese et al. 2024), como fator de promoção da coesão social e melhoria 

da qualidade de vida, os resultados obtidos para esta variável no modelo dinâmico esti-

mado por System GMM com transformação "ld" não revelam significância estatística, 

para a variável DipSup, apresentando inclusive um sinal negativo inesperado. Esta insta-

bilidade pode ser explicada pela reduzida variabilidade temporal da variável DipSup no 

painel de dados. Com efeito, a análise descritiva da variável mostra que a maior parte da 

sua variabilidade decorre das diferenças entre regiões, sendo a variação intra-regiões (ao 

longo do tempo) bastante limitada no período em análise (2016–2021). Como o modelo 

dinâmico com transformação "ld" depende essencialmente da variação temporal dentro 
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de cada unidade para estimar os coeficientes, a reduzida flutuação anual da variável 

DipSup compromete a precisão da sua estimação e pode justificar os resultados inconsis-

tentes face a outros modelos.  

A variável EmpPc não se mostrou estatisticamente significativa. Este resultado, à 

partida, revela-se surpreendente, mas na verdade um valor alto de emprego per capita 

pode coexistir com fortes desigualdades internas devido à existência de trabalho informal, 

empregos pouco qualificados ou ainda salários baixos. Ou seja, a coesão social medida 

por indicadores compostos, como é o caso do ISDRcoes, pode não melhorar ou até mesmo 

piorar, apesar do aumento do emprego. Por outro lado, é preciso ter presente a redução 

significativa da taxa de emprego em Portugal, reflexo da pandemia da Covid19, que as-

solou o mundo em 2020, com um impacto mais acentuado em países muito dependentes 

do turismo, como é o caso de Portugal. 

Considerando o contexto socioeconómico do período 2016–2021, é importante inter-

pretar os resultados do modelo dinâmico à luz de acontecimentos que marcaram este in-

tervalo. A crise pandémica de Covid-19, iniciada em março de 2020, afetou de forma 

significativa as condições económicas e sociais das regiões NUTS III em Portugal, po-

dendo condicionar o impacto imediato das transferências dos fundos da Política de Coe-

são na coesão social regional. Além disso, cerca de 40% das transferências dos fundos do 

Portugal 2020 para Portugal foram concretizadas nos anos de 2022 e 2023, ou seja, fora 

do período em análise, razão pela qual os efeitos diretos dos fundos sobre o bem-estar e 

a qualidade de vida regional pode não se ter refletido integralmente nos dados utilizados 

no modelo. De facto, parte dos recursos alocados no âmbito do Portugal 2020 ainda não 

havia produzido efeitos territoriais no período observado. 

Apesar disso, o modelo dinâmico System GMM evidencia um efeito positivo e esta-

tisticamente significativo dos fundos na melhoria da coesão social (medida pelo ISDR-

coes), sugerindo que, mesmo perante estes desafios, as transferências da Política de Coe-

são contribuíram efetivamente para o aumento da qualidade de vida nas regiões NUTS 

III portuguesas. 

Os resultados quanto ao sentido dos efeitos dos fundos da Política de Coesão sobre a 

dimensão coesão do ISDR (sinal positivo) vão de encontro aos resultados de outros estu-

dos empíricos similares a este estudo (Crucitti et al., 2024;  Ferrara et al., 2022; Davidescu 

et al., 2024; Calegari, 2023). 

Crucitti et al. (2024), num estudo que abrangeu as regiões NUTS II da União Euro-

peia, com o objetivo de avaliar o impacto macroeconómico dos investimentos da Política 
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de Coesão da União Europeia, realizados durante o período de programação de 2014-

2020, com especial destaque para a coesão territorial e as disparidades regionais. Estes 

autores concluem que a Política de Coesão contribui substancialmente para a promoção 

da coesão territorial na sua dimensão socioeconómica, revelando efeitos globalmente po-

sitivos na economia da UE e na redução das disparidades regionais entre e dentro dos 

EM.  Os resultados deste estudo sugerem ainda que o impacto na coesão está relacionado 

com as características regionais: é maior nas regiões com uma forte base de exportação e 

com menores dotações de capital público e privado.  

Este estudo encontra ainda cobertura no estudo de Ferrara et al., 2022, que abrangeu 

201 regiões NUTS II na UE-15, no período 2007-2018, com o objetivo de examinar como 

a política de desenvolvimento regional da UE, uma política baseada no local, está relaci-

onada com a promoção do bem-estar. Os resultados deste estudo sugerem que existe uma 

associação positiva entre as transferências da Política de Coesão e o crescimento do bem-

estar. Davidescu et al. (2024) desenvolveram uma investigação tendo em vista avaliar o 

impacto da PC no desempenho económico e no progresso social a nível regional com 

base em 54 regiões NUTS II de 10 países da Europa Central e Oriental, nos períodos de 

programação de 2007-2013 e 2014-2020. O estudo identificou um impacto positivo no 

SPI agregado e nos dois pilares do SPI (Necessidades Humanas Básicas e Bem-estar Bá-

sico), mas para os países considerados, não foi identificado impacto no pilar Oportunida-

des. 

Calegari (2023) estudou a heterogeneidade regional do efeito, sobre 268 regiões da 

UE-27, abrangendo o período de programação 2007-2013 (QREN), tendo concluído que 

a PC desempenhou um papel crucial na mitigação dos efeitos adversos da recessão eco-

nómica (2008/2011) nas regiões da UE, especificamente ao melhorar o bem-estar regional 

global e os níveis de rendimento individuais, particularmente em regiões de desempenho 

baixo e intermédio. 

À luz destas evidências empíricas, e para consolidar a interpretação dos resultados 

obtidos, apresenta-se de seguida a formulação matemática do modelo dinâmico estimado: 

 

𝐼𝑆𝐷𝑅𝑐𝑜𝑒𝑠 𝑖𝑡 =  𝛼𝑖  +  0.996 ∗  ISDRcoesi,t−1  +  0.212 ∗  Fundosit  +  0.150 

∗  EmpPcit  −  0.263 ∗ Denspopit  −  0.038 ∗  DipSupit  −  0.298

∗ VABPrimit  +  0.054 ∗ VABTercit + 𝑢𝑖𝑡 
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CAPÍTULO IV – CONCLUSÃO 
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A maior parte da pesquisa sobre os efeitos dos fundos da Política de Coesão da UE 

no desenvolvimento regional tem-se concentrado no nível nacional ou no nível regional 

NUTS II e nos aspetos de natureza mais económica como o PIB e o emprego. No entanto, 

as condições de vida das pessoas e a sua experiência é moldada pelo ambiente local e 

devem ser medidas por indicadores que vão além do PIB, o que motivou o uso de um 

índice multidimensional – o Índice Sintético de Desenvolvimento Regional (dimensão 

coesão), composto por 25 indicadores, e a utilização de dados à escala sub-regional 

(NUTS III). 

Assim, delineou-se como objetivo principal da análise empírica a avaliação dos efei-

tos da Política de Coesão da União Europeia, operacionalizados através do Portugal 2020, 

entre os anos de 2016 e 2021, no desenvolvimento das regiões NUTS III de Portugal 

Continental e das Regiões Autónomas, com especial destaque para a dimensão da quali-

dade de vida e bem-estar, medido através do Índice Sintético de Desenvolvimento Regi-

onal (ISDR - dimensão coesão). 

Através da utilização de um modelo dinâmico (System GMM) com transformação 

em níveis aplicado aos dados em painel procurou-se testar a hipótese de que os fundos da 

Política de Coesão têm um efeito positivo no desenvolvimento regional na dimensão co-

esão como proxy da qualidade de vida. 

Os resultados empíricos obtidos evidenciaram a existência de uma relação positiva e 

estatisticamente significativa entre as transferências dos fundos da Política de Coesão e o 

Índice Sintético de desenvolvimento regional na dimensão coesão, reforçando a ideia de 

que a Política de Coesão contribuiu para a redução das disparidades regionais e para a 

melhoria da qualidade de vida e do bem-estar nas regiões NUTS III analisadas. Ainda 

assim, é importante reconhecer que os impactos captados não refletem a totalidade da 

política implementada no ciclo 2014–2020, nem tão pouco os efeitos de médio prazo es-

perados com a plena execução dos fundos, dada a limitação temporal dos dados, disponí-

veis até ao ano de 2021. 

Os resultados obtidos com o modelo dinâmico GMM system revelaram, adicional-

mente, um elevado grau de persistência temporal da variável dependente. Tais resultados 

sugerem que os níveis anteriores de desenvolvimento regional continuam a exercer influ-

ência significativa sobre os níveis atuais, o que está em linha com a literatura e com o 

esperado em contextos territoriais marcados por fatores estruturais e institucionais relati-

vamente estáveis.  
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As variáveis de controlo consideradas – emprego per capita, densidade populacional, 

percentagem de diplomados do ensino superior, VAB do setor primário e VAB do setor 

terciário – não apresentaram significância estatística no modelo estimado, o que poderá 

indicar que, no contexto e período em análise, os fundos europeus foram o principal fator 

associado ao progresso na coesão territorial, mais do que os fatores estruturais clássicos. 

Sob uma perspetiva teórica, esta dissertação contribuiu para uma análise crítica da 

forma como se mede o desenvolvimento em Portugal, destacando a relevância de indica-

dores compostos como o ISDR. 

Este trabalho fornece evidência empírica relevante para os decisores políticos e au-

toridades responsáveis pela gestão dos Fundos da Política de Coesão, ao demonstrar um 

impacto positivo e estatisticamente significativo destas transferências sobre o desenvol-

vimento regional, medido através do ISDRcoes. Ao mesmo tempo, contribui para o debate 

académico sobre a eficácia das políticas públicas na promoção da coesão social e territo-

rial, em contextos com assimetrias estruturais persistentes. 

Entre as limitações deste estudo destaca-se a disponibilidade limitada de dados desa-

gregados e harmonizados ao nível NUTS III, o que restringiu a escolha de variáveis e o 

horizonte temporal da análise. Além disso, fatores qualitativos, como a governança dos 

programas operacionais ou a qualidade institucional local, não foram incluídos, embora 

possam desempenhar um papel importante na eficácia dos fundos. 

Para investigações futuras, sugere-se a integração de variáveis institucionais e quali-

tativas, a análise comparativa com outras regiões da União Europeia, ou a utilização de 

abordagens espaciais que considerem os efeitos de spillover entre regiões vizinhas. Adi-

cionalmente, com a disponibilização de novos dados relativos ao período pós-2021, será 

possível alargar a análise, permitindo uma avaliação mais completa dos efeitos dos fundos 

do 'Portugal 2020' no desenvolvimento das regiões NUTS III portuguesas, tendo em con-

sideração que a taxa de execução atingiu, em 2023, valores próximos dos 100%. Tal apro-

fundamento poderá contribuir para uma compreensão mais precisa da eficácia destas po-

líticas e apoiar a definição de estratégias mais ajustadas às especificidades territoriais. 
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Anexo I – Pilar Europeu dos Direitos Sociais 

 

 

Fonte: https://op.europa.eu/webpub/empl/european-pillar-of-social-rights/pt/ 

 

  

https://op.europa.eu/webpub/empl/european-pillar-of-social-rights/pt/
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Anexo II– Painel de Indicadores Sociais_Portugal
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Anexo III– Principais Instituições Europeias e Nacionais 

  

Instituição/Órgão Papel e Funções Objetivos

Conselho da União Europeia (*)

(1957)

Aprovar leis da UE com base em propostas da 

CE e coordenar políticas dos países membros

Representar os governos dos EM´s para garantir 

que as decisões da UE reflitam os interesses 

nacionais dos países que a integtram.

CESE - Comité Económico e Social 

Europeu (1957)

Órgão consultivo composto por representantes 

de organizações de trabalhadores, 

empregadores e outros grupos de interesse.

Promover uma política de coesão que atenda às 

condições sociais e económicas e dar voz a 

diferentes partes interessadas.

Parlamento Europeu (*)

(1958)

Órgão legislativo que participa no processo de 

elaboração da legislação sobre a política de 

coesão.

Aprovar a legislação sobre a política de coesão 

e garantir que os fundos sejam utilizados de 

maneira eficaz para reforçar a coesão 

económica, social e territorial.

Comissão Europeia (*)

(1958)

Órgão executivo da UE responsável por 

propor novas leis, controlar sua execução e 

gerir o orçamento da UE, incluindo os fundos 

da política de coesão.

Propor e implementar políticas, gerir o 

orçamento da UE e distribuir fundos, incluindo 

os da política de coesão (FEDER, FSE, FC).

CdR - Comité das Regiões (1994)

Órgão consultivo composto por representantes 

de coletividades regionais e locais, 

fortalecendo a dimensão territorial da UE.

Promover o princípio da subsidiariedade e 

garantir que as autoridades locais e regionais 

sejam consultadas sobre políticas que afetam os 

seus territórios.

DG REGIO - Direção-Geral da 

Política Regional e Urbana (2000)

Direção-geral executiva da Comissão Europeia 

responsável pela implementação da política de 

coesão e gestão dos fundos estruturais da UE.

Promover o desenvolvimento equilibrado, 

reduzir disparidades regionais e coordenar a 

política de coesão, garantindo a utilização eficaz 

dos recursos da UE.

Conselho Europeu (*)

(2009)

Órgão político estratégico que define as 

orientações e prioridades políticas gerais da 

UE.

Definir as orientações políticas gerais, mas não 

aprovar legislação.

REGI - Comissão do 

Desenvolvimento Regional (2014)

Comissão legislativa especializada em questões 

de desenvolvimento regional e política de 

coesão.

Elaborar legislação e relatórios sobre a política 

de coesão, desenvolvimento regional e impacto 

dos fundos da UE nas regiões.

COTER - Comissão da Política de 

Coesão Territorial e Orçamento da 

UE (2013)

Comissão especializada do Comité das 

Regiões, focada em política de coesão, 

orçamento da UE e desenvolvimento 

territorial.

Avaliar o impacto territorial das políticas da UE, 

promovendo a análise territorial das propostas 

legislativas e melhorando a perspectiva 

territorial nas decisões da UE.

CCDR (**) - Comissões de 

Coordenação e Desenvolvimento 

Regional (1979)

Coordenam e executam políticas de 

desenvolvimento regional, ordenamento do 

território e ambiente em cada uma das cinco 

regiões do continente português.

Promover o desenvolvimento equilibrado das 

regiões, garantir a coesão territorial e apoiar as 

autarquias locais.

Organismos Intermédios: Áreas 

Metropolitanas (1991) e 

Comunidades Intermunicipais (2003)

(c/ funções de gestão de Fundos a partir 

de 2014)

Organismos regionais ou locais responsáveis 

por auxiliar na implementação de programas 

da PC.

Facilitar a execução de programas de coesão em 

níveis mais locais e regionais, atuando como 

intermediários entre as autoridades de gestão e 

os beneficiários dos fundos.

Conselho Regional

(2012)

Órgão consultivo  composto por 

representantes das autoridades locais, 

sociedade civil e ministérios, com o objetivo 

de apoiar a coordenação da PC nas regiões.

Acompanhar a execução dos programas de 

coesão, emitir pareceres sobre as prioridades de 

desenvolvimento regional e monitorar o 

progresso da PC nas regiões.

Agência para o Desenvolvimento e 

Coesão, I.P. (2013) 

(Agência, I.P.) (**)

Agência nacional responsável pela 

coordenação da política de desenvolvimento 

regional e pela coordenação técnica geral dos 

fundos europeus

Ajudar na execução da PC, garantindo que os 

fundos sejam bem aplicados e os projetos 

cumpram os objetivos estabelecidos.

CIC - Comissão Interministerial de 

Coordenação (2014)

Responsável pela coordenação política e pela 

monitorização da implementação da política de 

coesão em Portugal, envolvendo diferentes 

ministérios.

Assegurar a coerência e eficácia na 

implementação da política de coesão no 

contexto nacional.

Ministério da Coesão Territorial 

(2019)

https://emlista.pt/ministerios-do-

governo/lisboa-ministerio-da-coesao-

territorial/29360

Formular, conduzir, executar e avaliar as 

políticas de coesão territorial, de cooperação 

territorial europeia, de desenvolvimento 

regional e de valorização do interior

Redução das desigualdades territoriais e 

desenvolvimento equilibrado do território, 

atendendo às especificidades das áreas do país 

com baixa densidade populacional e aos 

territórios transfronteiriços

(*) Principais instituições da UE com poder de decisão.

(***) A AD&C resulta da fusão de três entidades públicas: o Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional, I.P. (IFDR), o Instituto de Gestão do Fundo Social 

Europeu, I.P. (IGFSE) e a Estrutura de Missão Observatório do QREN.

(**) AS CCDR ś sucedem às Comissões de Planeamento criadas em 1969.
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Anexo IV – Os Regulamentos 2014-2020 
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Anexo V - Prioridades de Intervenção do Portugal 2020 
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Anexo VI – Portugal 2020 – Execução Financeira por PO 

 

 

 

 

  

Pagamentos 

aos

beneficiários 
Progra ma  Ope ra c iona l /  Fundo Inve stime nto/c usto

tota l e le gíve l

Fundo 

Comunitá rio

Fundo 

Comunitá rio

Custo Tota l Fundo 

Comunitá rio

Portuga l 2 0 2 0 3 2  7 7 4  5 6 4 2 7  5 7 3  6 3 5 2 7  0 5 4  7 15 3 2  2 0 5  5 13 2 2  3 8 2  2 9 1

Fundos da  Polí tic a  de  Coe sã o                                                                               3 2  10 7  8 0 3 2 2  2 8 8  8 13 2 1 7 6 7  7 3 3 3 1 5 5 2  9 5 1 2 1 9 8 8  2 0 3

FEDER 19 545 199 11659716 11395784 19049398 11444855

FSE/IEJ 9 229 501 7754791 7661714 9163349 7654761

Fundo de Coesão 3 333 103 2874306 2710235 3340204 2888587

PO Te má tic os 17  6 9 7  6 6 3 12  5 4 3  7 4 4 12  4 16  13 7 17  3 11 8 2 4 12  3 5 3  8 9 6

PO Competitividade e Internacionalização (COMPETE 2020) 8 600 805 4 743 807 4 812 887 8 282 247 4 630 360

PO Inclusão Social e Emprego 2 633 366 2 273 050 2 253 194 2 587 069 2 217 256

PO Capital Humano 3 773 835 3 216 779 3 214 573 3 756 839 3 198 380

PO Sustentabilidade e Efic iência no Uso de Recursos 2 689 657 2 310 108 2 135 483 2 685 669 2 307 900

PO Re giona is do  Contine nte 11 4 0 0  3 3 9 8  0 4 8  7 5 7 7  6 7 8  9 14 11 3 6 9  3 8 2 7  9 6 0  2 15

PO Norte  2020 4 692 978 3 499 068 3 252 002 4 688 554 3 481 429

PO Centro  2020 3 129 259 2 253 440 2 168 964 3 130 624 2 245 881

PO Alentejo  2020 1 439 666 1 114 825 1 098 599 1 430 099 1 105 974

PO Lisboa  2020 1 634 654 856 531 843 455 1 606 412 802 876

PO Algarve 2020 503 782 324 893 315 894 513 693 324 055

PO Re giõe s Autónoma s 2  8 7 1 2 6 6 1 5 7 8  4 4 1 1 5 6 0  4 5 5 2  7 3 3  2 2 0 1 5 5 6  2 3 1

PO Açores 2020 1 589 468 1 157 286 1 136 633 1 582 115 1 152 048

PO Madeira 14- 20 1 281 798 421 155 423 822 1 151 105 404 183

PO Assistê nc ia  Té c nic a 13 8  5 3 6 117  8 7 1 111 9 2 2 13 8  5 2 5 117  8 6 1

PO Assistência Técnica 2020 138 536 117 871 111 922 138 525 117 861

FEAMP 6 6 6  7 6 1 4 0 4  2 13 4 0 6  3 7 3 6 5 2  5 6 2 3 9 4  0 8 8

PO Assuntos Ma rí timos e  da s Pe sc a s 6 6 6  7 6 1 4 0 4  2 13 4 0 6  3 7 3 6 5 2  5 6 2 3 9 4  0 8 8

PO Mar 2020 666 761 404 213 406 373 652 562 394 088

FEADER n.d. 4  8 8 0  6 0 9 4  8 8 0  6 0 9 n.a . n.a .

Progra ma s de  De se nvolvime nto Rura l n.d. 4  8 8 0  6 0 9 4  8 8 0  6 0 9 n.a . n.a .

PDR Continente (PDR2020) n.d. 4 355 036 4 355 036 n.a. n.a.

dos quais, medidas superfíc ie/animais
1 n.d. 2 286 802 2 286 802 n.a. n.a.

PDR Açores (ProRural+)* n.d. 336 935 336 935 n.a. n.a.

dos quais, medidas superfíc ie/animais
1 n.d. 191 717 191 717 n.a. n.a.

PDR Madeira (Proderam 2020) n.d. 188 638 188 638 n.a. n.a.

dos quais, medidas superfíc ie/animais
1 n.d. 60 395 60 395 n.a. n.a.

Fonte: AD&C - Boletim Informativo dos Fundos da União Europeia, nº 39 (Informação reportada a 31/12/2024)

https://portugal2020.pt/resultados/monitorizacao/, acedido em 23/01/2025

Portugal 2020 – Execução Financeira por PO

Despesa executada (mil 

euros)

Despesa certificada à CE

(mil euros)



 

143 

 

Anexo VII – ISDR coesão - lista 25 indicadores 

 

 

  

COES1 Esperança de vida à nascença  +
COES2 Taxa quinquenal de mortalidade infantil -
COES3 Dispersão municipal do rendimento familiar por habitante -
COES4 Rendimento familiar por habitante +
COES5 Capacidade de retenção do rendimento gerado +
COES6 Taxa de fecundidade geral +
COES7 Desemprego jovem registado por indivíduo jovem -
COES8 Médicos por 1 000 habitantes por Local de residência +
COES9 Farmácias e postos farmacêuticos móveis por 1 000 habitantes +
COES10 Pessoal docente por aluno matriculado no ensino superior +
COES11 Número de sessões de espetáculos ao vivo por 1 000 habitantes +
COES12 Proporção de população residente em áreas urbanas com 5 000 ou mais habitantes  +
COES13 Taxa de pré-escolarização +
COES14 Taxa bruta de escolarização do ensino secundário +
COES15 Ganho médio mensal dos trabalhadores por conta de outrem +
COES16 Valor médio anual das pensões do regime geral da Segurança Social +
COES17 Índice de juventude +
COES18 Beneficiários do RSI por 1 000 habitantes com 15 ou mais anos de idade -
COES19 Taxa de retenção/desistência no ensino básico -
COES20 Taxa de transição/conclusão no ensino secundário +
COES21 Taxa de criminalidade contra as pessoas -
COES22 Desemprego registado por indivíduo em idade ativa -
COES23 Disparidade entre sexos na relação entre desemprego registado e população residente 
média em idade ativa -
COES24 Proporção de casamentos celebrados entre indivíduos de nacionalidade portuguesa e 
nacionalidade estrangeira
COES25 Taxa de fecundidade na adolescência  -
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Anexo VIII – PORTUGAL - NUTS_2013 

 

 

  

Code 2013 País NUTS 1 NUTS 2 NUTS  3 Nível

PT PORTUGAL 0

PT1 CONTINENTE 1

PT11 Norte 2

PT111 Alto Minho 3

PT112 Cávado 3

PT119 Ave 3

PT11A Área Metropolitana do Porto 3

PT11B Alto Tâmega 3

PT11C Tâmega e Sousa 3

PT11D Douro 3

PT11E Terras de Trás-os-Montes 3

PT15 Algarve 2

PT150 Algarve 3

PT16 Centro 2

PT16B Oeste 3

PT16D Região de Aveiro 3

PT16E Região de Coimbra 3

PT16F Região de Leiria 3

PT16G Viseu Dão Lafões 3

PT16H Beira Baixa 3

PT16I Médio Tejo 3

PT16J Beiras e Serra da Estrela 3

PT17

Área Metropolitana de 

Lisboa 2

PT170 Área Metropolitana de Lisboa 3

PT18 Alentejo 2

PT181 Alentejo Litoral 3

PT184 Baixo Alentejo 3

PT185 Lezíria do Tejo 3

PT186 Alto Alentejo 3

PT187 Alentejo Central 3

PT2

REGIÃO AUTÓNOMA DOS 

AÇORES 1

PT20

Região Autónoma dos 

Açores 2

PT200 Região Autónoma dos Açores 3

PT3

REGIÃO AUTÓNOMA DA 

MADEIRA 1

PT30

Região Autónoma da 

Madeira 2

PT300 Região Autónoma da Madeira 3

PTZ EXTRA-REGIO NUTS 1 1

PTZZ Extra-Regio NUTS 2 2

PTZZZ Extra-Regio NUTS 3 3

PORTUGAL - NUTS VERSÃO 2013
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Anexo IX – Fonte dos Dados 

 

 

Indicador Metainformação Fonte

ISDR - Índice sintético de 
desenvolvimento 
regional  (índice global)

Índice sintético de desenvolvimento regional (Índice global) é um 
indicador compósito (Portugal = 100) que pretende acompanhar as 
assimetrias regionais do processo de desenvolvimento regional, em 
resultado do efeito conjugado do desempenho nas vertentes 
competitividade, coesão e qualidade ambiental.

INE - Instituto Nacional 
de Estatística

Índice sintético de 
desenvolvimento 
regional (Coesão)

Índice sintético de desenvolvimento regional (Coesão) é um indicador 
compósito (Portugal = 100) que pretende acompanhar as assimetrias 
regionais do processo de desenvolvimento regional, na vertente coesão.

INE - Instituto Nacional 
de Estatística

Fundos Executados

Dados de categorização dos programas do FEDER/FSE/Fundo de 
Coesão desagregados para um conjunto de 8 dimensões. Estas 
dimensões representam diferentes formas de categorizar a natureza do 
apoio da UE (ou seja, o domínio de intervenção (atividade), a forma de 
financiamento, o contexto territorial, etc.).

DG REGIO 
https://cohesiondata.ec
.europa.eu/2014-2020-
Categorisation/ESIF-
2014-2020-
categorisation-ERDF-
ESF-CF-planned-/3kkx-
ekfq/data_preview

Densidade populacional 
(N.º/ km²) por Local de 
residência
(DensPop)

Conjunto de pessoas que, independentemente de estarem presentes ou 
ausentes num determinado alojamento no momento de observação, 
viveram no seu local de residência habitual por um período contínuo de, 
pelo menos, 12 meses anteriores ao momento de observação, ou que 
chegaram ao seu local de residência habitual durante o período 
correspondente aos 12 meses anteriores ao momento de observação, 
com a intenção de aí permanecer por um período mínimo de um ano.

INE - Instituto Nacional 
de Estatística

Diplomadas/os do 
ensino superior por 
1000 habitantes (N.º) da 
população residente 
com idade entre 20 e 29 
anos por Localização 
geográfica

Diplomado - Indivíduo que concluiu com aproveitamento o nível de 
ensino/curso em que estava matriculado/inscrito, tendo requerido o 
respetivo diploma.

INE - Instituto Nacional 
de Estatística/
Direção-Geral de 
Estatísticas da 
Educação e Ciência

 Emprego per capita (nº 
pessoas)

O emprego abrange todas as pessoas que exercem uma determinada 
actividade produtiva (dentro dos limites de produção das contas 
nacionais), incluindo os trabalhadores por conta de outrem  (que 
trabalham por acordo para outra unidade residente e recebem 
remuneração) ou por conta própria (proprietários de empresas não 
constituídas em sociedade), em milhares de pessoas

ARDECO - Annual 
Regional Database of 
the European 
Commission
https://urban.jrc.ec.euro
pa.eu/ardeco/explorer?l
ng=en

Proporção do valor 
acrescentado bruto 
(Base 2016 - %) por 
Localização geográfica 
(NUTS - 2013) e Ramo de 
atividade (A3); Anual

VAB - Valor criado por qualquer unidade envolvida numa atividade 
produtiva que corresponde ao saldo da conta de produção, a qual inclui 
em recursos, a produção, e em empregos, o consumo intermédio, antes 
da dedução do consumo de capital fixo.
Ramo de atividade - Agrupamento de unidades de atividade económica 
(UAE) locais que exercem o mesmo tipo de atividade produtiva, 
independentemente do facto de as unidades institucionais às quais 
pertencem gerarem ou não produção mercantil ou não mercantil.
VAB Primário: Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca; VAB 
Secundário: Indústrias extractivas; indústrias transformadoras; 
produção e distribuição de electricidade, gás, vapor e ar frio; captação, 
tratamento e distribuição de água; saneamento, gestão de residuos e 
despoluição; construção; VAB Terciário: Serviços.

INE - Contas Regionais 
http://www.ine.pt



 

146 

 

Anexo X – Mapa das Sub-regiões NUTS III_2013 

 


